
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

SECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO - SGP2 

SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO 

PROJETO DE LEI 01 - 0557 	/ 	2013 DE 2013 

MATÉRIA LEGISLATIVA: PL 01 - 	0557 	/ 	2013 DE 16/08/2013 

PROMOVENTE: VEREADOR CORONEL TELHADA 

MENT A: DISPÕE SOBRE SANÇÕES ADMINISTRATIVAS APLICÁVEIS EM CASOS 

DE DISCRIMINAÇÃO EM VIRTUDE DA RAÇA, SEXO, COR, ORIGEM, 

ETNIA, RELIGIÃO, PROASSÃO, IDADE, PORTE OU DEFJCJÉNCJA, 

DOENÇA NÃO CONTAGIOSA, OU EM RAZÃO DE ORIENTAÇÃO SEXUAL, 

NO ÂMBITO DOS ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS SITUADOS NO 

MUNICIPIO DE SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
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1. 
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
VEREADOR CORONEL TELHADA 

Projeto de Lei N ° 
	

01 - PL 
01- 00557/2013 

Dispõe sobre sanções administrativas aplicáveis em 

casos de discriminação em virtude da raça, sexo, cor, 

origem, etnia, religião, profissão, idade, porte ou 

deficiência, doença não contagiosa, ou em razão de 

orientação sexual, no âmbito dos estabelecimentos 

comerciais situados no Município de São Paulo, e dá 

outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DEC R ET A: 

Art. 1 °  A presente lei dispõe sobre as sanções administrativas aplicáveis aos 

estabelecimentos comerciais em que se cometam atos de discriminação em virtude da 

raça, sexo, cor, origem, etnia, religião, profissão, idade, porte ou deficiência, doença 
É!g 

não contagiosa, ou em razão de orientação sexual, no âmbito do Município de São 

Paulo. 	 g 

Art. 2°  Para os fins da presente lei, entende-se como discriminação toda ação ou 

omissão, expressa ou tácita, em razão da raça, sexo, cor, origem, etnia, religião, 

profissão, idade, porte ou deficiência, doença não contagiosa, ou em razão de 

orientação sexual, que a exponha de forma vexatória, constrangedora, ou tratamento 

diferenciado, e, em especial: 

I — proíba o acesso ou permanência da pessoa ao estabelecimento; 

II — submeta a pessoa a tratamento diferenciado; 

27S0 2013 
IV — iniba a livre expressão do pensamento ou manifestação de afetividade; 

V — divulgue, de qualquer modo, símbolos ou propagan a que incitetaks_din.-- 	inação. 

Palácio Anchieta, Viaduto Jacarei, 100, São Paulo - SP, CEP 01319-900, r GV, sala 616,6° andar, fone. (011) 3396.4265, www.camara.sp.gow. . 

III — desprezo no atendimento; 
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CAILIARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
VEREADOR CORONEL TELHADA 

Art. 3° As penalidades aplicáveis em razão do descumprimento de qualquer dispositivo 

desta lei são: 

I — advertência; 

II — multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais); 

III — suspensão do alvará de funcionamento por 30 (trinta) dias; 

IV — cassação do alvará de licença de funcionamento. 

§ 1° O valor da multa de que trata o inciso II deste artigo será atualizado anualmente 

pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício anterior, 

sendo que no caso de extinção desse índice será adotado outro, criado por lei federal, 

que reflita e recomponha o poder aquisitivo da moeda. 

§ 2° O estabelecimento comercial responsável pelo ato discriminatório ficara sujeito a 

cominações, que poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente, de acordo com a 

gravidade do fato. 

Art. 4° As representações contra atos discriminatórios punidos na forma desta lei 

poderão ser apresentadas oralmente ou por escrito com narração dos fatos com 

identificação do denunciante, garantindo-se o sigilo a terceiros. 

§ 1° Ao proceder a denúncia o denunciante deverá apresentar dados suficientes para 

apuração dos fatos e inclusive rol de testemunhas. 

§ 2° O fato denunciado será apurado pelo Poder Público Municipal por meio do 

departamento competente, que analisará os fatos narrados na reclamação e 

constatada a infração aplicará as sanções previstas nesta lei. 

Art. 50  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 

dias. 

Art. 6° As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Palácio Anchieta, Viaduto Jacarei, 100, São Paulo — SP, CEP. 01319-900,7° GV, sala 616, 6° andar, fone. (011) 3396.4265, vouve.camara sp.gov.br . 
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I 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
VEREADOR CORONEL TELHADA 

 

Art. 7° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 

CORONEL TELHADA 
Vereador 

Palácio Anchieta, Viaduto Jacarei, 100, São Paulo — SP, CEP. 01319-903. 7° GV, sala 616,6° andar, fone. (011)33964265. enwr.camara.sp.goe. . 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
VEREADOR CORONEL TELHADA 

Justificativa 

O presente projeto de lei tem por finalidade instituir punição de caráter administrativo 

aos estabelecimentos comerciais em que se cometam atos discriminatórios em virtude 

da raça, sexo, cor, origem, etnia, religião, profissão, idade, porte ou deficiência, 

doença não contagiosa, ou em razão de orientação sexual. 

Com efeito muitos são os relatos de atos discriminatórios por força da intolerância com 

a diversidade. Em geral tais fatos ocorrem na sede dos estabelecimentos comerciais, 

na presença do público e, nesta condição, causam ainda mais constrangimento aos 

frequentadores. 

Neste sentido, em que pese à vigência de outros estatutos, com cominação de cunho 

penal, a presente lei propõe punição administrativa na tentativa de coibir qualquer ato 

vexatório em razão da condição dos frequentadores dos estabelecimentos comerciais 

da cidade de São Paulo. 

No que tange a inclusão na presente propositura da categoria "profissão" busca-se a 

proteção concreta da definição constante do caput do Artigo 5 0  da Constituição 

Federal de 1988 que prevê que todos são iguais perante a lei sem distinção de 

qualquer natureza. 

Várias são as categorias profissionais que sofrem preconceito e discriminação, por 

exemplo, a dos coletores de lixo e a dos garis. Estudo conduzido pelo Departamento 

Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos - DIEESE, publicado no jornal 

Folha de São Paulo no dia 23 de janeiro de 2012, traçou o perfil dos funcionários da 

área da limpeza na cidade de São Paulo tendo constatado que boa parte dos 

entrevistados se declara vítima de preconceito por conta do cargo que exerce. 

http://www1.folha.uol.com.br/fsp/cotidiano/21638-estudo-detalha-invisibilidade-dos- 

caris.shtml 

Palácio Anchieta, Viaduto Jacarei, 100, São Paulo — SP. CEP. 01319-900. 7 GV, sala 616. 6° andar, fone. (011) 3396.4265, veww.camara.sp.gov.br . 

M
at

ér
ia

 P
L 

55
7/

20
13

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 5



, 

2+! 13  

L.
izivu 

H.,10 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
VEREADOR CORONEL TELHADA 

 

Salienta-se a necessidade de apuração real dos fatos, inclusive, oitiva de testemunhas 

como forma de assegurar que a presente propositura não seja utilizada como um 

instrumento contra desafetos. 

Diante da relevância da matéria e do interesse publico da qual esta revestida, solicito o 

apoio dos Nobres Pares na aprovação desta relevante iniciativa. 

Vereador Cel. Telhada - PSDB 

Palácio Anchieta, Viaduto Jacarei, 100, São Paulo — SP, CEP, 01319-900, 7" GV, sala 616,60  andar, fone. (011) 3396 4265, www.camara.sp.gov.br. 
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P ‘.IDENTE 

CLAUDINHO DE SOUZA 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

Jade 	sto Pimenta 
Supervisor — SGP.22 
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Folha n° O 
N0 0 
O funcionário 

Mari• ra 
Técnico Adm tr7vo.Rt 10.940 

CitlylARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0557/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), e 
no site www.prefeitura.sp.qov.brilegislacão,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei Federal n° 12.288, de 20 de julho de 2010, que institui o Estatuto da Igualdade 
Racial; 

- Lei Estadual n° 11.369, de 28 de março de 2003, que veda qualquer forma de 
discriminação; 

-Lei Municipal n° 10.205, de 04 de dezembro de 1986, que disciplina a expedição de 
licença de funcionamento, e dá outras providências. Com  alterações posteriores; 

-Lei Municipal n° 10.040, de 08 de janeiro de 1986, que determina a cassação dos 
alvarás de funcionamento de estabelecimentos comerciais que pratiquem atos 
discriminatórios; 

-Lei Municipal n° 11.995, de 16 de janeiro de 1996, que veda qualquer forma de 
discriminação no acesso aos elevadores de todos os edifícios públicos municipais ou 
particulares, comerciais, industriais e residenciais multifamiliares existentes no 
Município de São Paulo. Com  regulamentação de Decreto; 

-Lei Municipal n 0 '11.941, de 30 de novembro de 1995, que dispõe sobre discriminação 
aos portadores do vírus HIV por parte de estabelecimentos comerciais; 

• 	
-Lei Municipal n° 15.499, de 07 de dezembro de 2011, que institui o Auto de Licença 
de Funcionamento Condicionado; 

- Decreto n° 47.911, de 24 de novembro de 2006, que institui o 'Selo Diversidade no 
Trabalho' como instrumento de fomento à superação da discriminação racial e de 
gênero no ambiente de trabalho; 

- Decreto n° 49.969, de 28 de agosto de 2008, que regulamenta a expedição de Auto 
de Licença de Funcionamento, Alvará de Funcionamento, Alvará de Autorização para 
eventos públicos e temporários e Termo de Consulta de Funcionamento, em 
consonância com as Leis n° 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e n° 13.885, de 25 de 
agosto de 2004. Com  alterações posteriores; 

- Decreto n° 52.857, de 20 de dezembro de 2011, que regulamenta a Lei n° 15.499, de 
7 de dezembro de 2011, que institui o Auto de Licença de Funcionamento 
Condicionado; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp,gov.br  
PI0557-13 pesquisa 
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do proc. 
N°  04 — 05.54-   de 20...1.3 
O funclon to 

Mafiá J 	Oliveira 
Técnico Admi st tvo-RF 10.940 

Folha n° o g 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- Decreto n° 52.918, de 13 de janeiro de 2012, que dispõe sobre a criação do 
observatório de indicadores de políticas públicas étnicas, raciais e de gênero no 
Município de São Paulo; 

- PL 344/2001, que veda qualquer forma de discriminação em casas noturnas, 
restaurantes, bares e lanchonetes localizadas no Município de São Paulo, e dá outras 
providências; 

- PL 497/2009, que dispõe sobre a vedação, no âmbito do Município de São Paulo, de 
práticas discriminatórias em estabelecimentos comerciais, industriais, de serviços e 
similares, e dá outras providências; 

• - PL 536/2011, que cria no âmbito do município de São Paulo o 'Programa de Atenção 
à lsonomia Salarial', com a finalidade de coibir a discriminação salarial em razão de 
sexo, cor, idade ou estado civil, a todo trabalho de idêntica função e igual valor, 
prestado ao mesmo empregador e na mesma localidade. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

A pesquisa legislativa contatou que, apesar de existir uma grande produção legislativa 
dispondo sobre atos discriminatórios, não há qualquer legislação e nem projeto de lei 
de mesma sessão legislativa exatamente com idêntico teor do projeto sob análise, não 
colidindo como disposto no artigo 212, inciso IV, do Regimento Interno desta 
Edilidade. 

Assim sendo, à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 
conforme despacho do Sr. Presidente de fls. 06. 

• São Paulo, 12 de setembro de 2013. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Marcella F bo Giacaglia 
Procuradora Supervisora do setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov,br 
PI0557-13 pesquisa 
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• 
Presidência da República 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

1 I 010  19 9n5k nF 9n 1:IF JULWO D 010. 

Institui o Estatuto da Igualdade Racial; altera as Leis nas.  
7.716, de 5 de janeiro de 1989, 9.029, de 13 de abril de 
1995, 7.347, de 24 de julho de 1985, e 10.778, de 24 de 
novembro de 2003. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

TITULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 °  Esta Lei institui o Estatuto da Igualdade Racial, destinado a garantir à população negra a efetivação 
da igualdade de oportunidades, a defesa dos direitos étnicos individuais, coletivos e difusos e o combate à 
discriminação e às demais formas de intolerância étnica. 

Parágrafo único. Para eleito deste Estatuto, considera-se: 

I - discriminação racial ou étnico-racial: toda distinção, exclusão, restrição ou preferência baseada em 
raça, cor, descendência ou origem nacional ou étnica que tenha por objeto anular ou restringir o reconhecimento, 
gozo ou exercício, em igualdade de condições, de direitos humanos e liberdades fundamentais nos campos 
político, econômico, social, cultural ou em qualquer outro campo da vida pública ou privada; 

II - desigualdade racial: toda situação injustificada de diferenciação de acesso e fruição de bens, serviços e 
oportunidades, nas esferas pública e privada, em virtude de raça, cor, descendência ou origem nacional ou 
étnica; 

III - desigualdade de gênero e raça: assimetria existente no âmbito da sociedade que acentua a distância 
social entre mulheres negras e os demais segmentos sociais; 

IV - população negra: o conjunto de pessoas que se autodeclaram pretas e pardas, conforme o quesito cor 
ou raça usado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), ou que adotam autodefinição 
análoga; 

V - políticas públicas: as ações, iniciativas e programas adotados pelo Estado no cumprimento de suas 
atribuições institucionais; 

VI - ações afirmativas: os programas e medidas especiais adotados pelo Estado e pela iniciativa privada 
para a correção das desigualdades raciais e para a promoção da igualdade de oportunidades. 

Art. 20  É dever do Estado e da sociedade garantir a igualdade de oportunidades, reconhecendo a todo 
cidadão brasileiro, independentemente da etnia ou da cor da pele, o direito à participação na comunidade, 
especialmente nas atividades políticas, econômicas, empresariais, educacionais, culturais e esportivas, 
defendendo sua dignidade e seus valores religiosos e culturais. 

Art. 30  Além das normas constitucionais relativas aos princípios fundamentais, aos direitos e garantias 
fundamentais e aos direitos sociais, econômicos e culturais, o Estatuto da Igualdade Racial adota como diretriz 
político-jurídica a inclusão das vitimas de desigualdade étnico-racial, a valorização da igualdade étnica e o 
fortalecimento da identidade nacional brasileira. 

Art. 40  A participação da população negra, em condição de igualdade de oportunidade, na vida econômica, 
social, política e cultural do País será promovida, prioritariamente, por meio de: 

I - inclusão nas políticas públicas de desenvolvimento econômico e social;  

II - adoção de mec, programas e políticas de ação afirmativa; 

III - modificação das estruturas institucionais do Estado para o adequado entrentamento e a superação das 
desigualdades étnicas decorrentes do preconceito e da discriminação étnica; 

IV - promoção de ajustes normativos para aperfeiçoar o combate à discriminação étnica e às 
desigualdades étnicas em todas as suas manifestações individuais, institucionais e estruturais; 

V - eliminação dos obstáculos históricos, socioculturais e institucionais que impedem a representação da 
diversidade étnica nas esferas pública e privada; 

VI - estímulo, apoio e fortalecimento de iniciativas oriundas da sociedade civil direcionadas à promoção da 
igualdade de oportunidades e ao combate às desigualdades étnicas, inclusive mediante a implementação de 
incentivos e critérios de condicionamento e prioridade no acesso aos recursos públicos; 

VII - implementação de programas de ação afirmativa destinados ao enfrentamento das desigualdades 
étnicas no tocante à educação, cultura, esporte e lazer, saúde, segurança, trabalho, moradia, meios de 
comunicação de massa, financiamentos públicos, acesso à terra, à Justiça, e outros. 

Parágrafo único. Os programas de ação afirmativa constituir-se-ão em políticas públicas destinadas a 
reparar as distorções e desigualdades sociais e demais práticas discriminatórias adotadas, nas esferas pública e 
privada, durante o processo de formação social do Pais. 

Art. 5°  Para a consecução dos objetivos desta Lei, é instituído o Sistema Nacional de Promoção da 
Igualdade Racial (Sinapir), conforme estabelecido no Titulo III. 

TITULO II 

DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS 

CAPITULO I 

DO DIREITO A SAÚDE 

Art. 60  O direito à saúde da população negra será garantido pelo poder público mediante políticas 
universais, sociais e econômicas destinadas à redução do risco de doenças e de outros agravos. 

§ 1°  O acesso universal e igualitário ao Sistema Único de Saúde (SUS) para promoção, proteção e 
recuperação da saúde da população negra será de responsabilidade dos órgãos e instituições públicas federais, 
estaduais, distritais e municipais, da administração direta e indireta. 

§ 2°  O poder público garantirá que o segmento da população negra vinculado aos seguros privados de 
saúde seja tratado sem discriminação. 

Art. 7°  O conjunto de ações de saúde voltadas à população negra constitui a Política Nacional de Saúde 
Integral da População Negra, organizada de acordo com as diretrizes abaixo especificadas: 

I - ampliação e fortalecimento da participação de lideranças dos movimentos sociais em defesa da saúde 

cr. Z  
O O da população negra nas instâncias de participação e controle social do SUS; 	 O  

II 	

• 	

c 	5  
o 

- produção de conhecimento científico e tecnológico em saúde da população negra; 	 o 
o o z —. 	o  

III - desenvolvimento de processos de informação, comunicação e educação para contribuir mut( cará& 
das vulnerabilidades da população negra. 	 3, 

Art. 80  Constituem objetivos da Política Nacional de Saúde Integral da População Negra: 

I - a promoção da saúde integral da população negra, priorizando a redução das desigualdade 
combate à discriminação nas instituições e serviços do SUS; 

-n 
I - a melhoria da qualidade dos sistemas de informação do SUS no que tange à coleta, ao prt;grisamerg 

o 
e à análise dos dados desagregados por cor, etnia e género; 	 iro 

• UjO 
III - o fomento à realização de estudos e pesquisas sobre racismo e saúde da população negra; 
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IV - a inclusão do conteúdo da saúde da população negra nos vocal" de formação e educação 
permanente dos trabalhadores da saúde; 

V - a inclusão da temática saúde da população negra nos processos de formação política das lideranças 
de movimentos sociais para o exercício da participação e controle social no SUS. 

Parágrafo único. Os moradores das comunidades de remanescentes de quilombos serão beneficiários de 
incentivos específicos para a garantia do direito à saúde, incluindo melhorias nas condições ambientais, no 
saneamento básico, na segurança alimentar e nutricional e na atenção integral á saúde. 

CAPITULO II 

DO DIREITO À EDUCAÇÃO, À CULTURA, AO ESPORTE E AO LAZER 

Seção I 

Disposições Gerais 

Art. 9°  A população negra tem direito a participar de atividades educacionais, culturais, esportivas e de 
lazer adequadas a seus interesses e condições, de modo a contribuir para o patrimônio cultural de sua 
comunidade e da sociedade brasileira. 

II - incorporar nas Wzes  curriculares dos cursos de formação de professores temas que incluam valores 
concernentes à pluralidade étnica e cultural da sociedade brasileira; 

III - desenvolver programas de extensão universitária destinados a aproximar jovens negros de tecnologias 
avançadas, assegurado o princípio da proporcionalidade de gênero entre os beneficiários; 

IV - estabelecer programas de cooperação técnica, nos estabelecimentos de ensino públicos, privados e 
comunitários, com as escolas de educação infantil, ensino fundamental, ensino médio e ensino técnico, para a 
formação docente baseada em princípios de equidade, de tolerância e de respeito às diferenças étnicas. 

Art. 14. O poder público estimulará e apoiará ações socioeducacionais realizadas por entidades do 
movimento negro que desenvolvam atividades voltadas para a inclusão social, mediante cooperação técnica, 
intercâmbios, convênios e incentivos, entre outros mecanismos. 

Art. 15. O poder público adotará programas de ação afirmativa. 

Art. 16. O Poder Executivo federal, por meio dos órgãos responsáveis pelas políticas de promoção da 
igualdade e de educação, acompanhará e avaliará os programas de que trata esta Seção. 

Seção III 

Da Cultura 
Art. 10. Para o cumprimento do disposto no art. 9 0, os governos federal, estaduais, distrital e municipais 

adotarão as seguintes providências: 

I - promoção de ações para viabilizar e ampliar o acesso da população negra ao ensino gratuito e as 
atividades esportivas e de lazer; 

II - apoio á iniciativa de entidades que mantenham espaço para promoção social e cultural da população 
negra; 

III - desenvolvimento de campanhas educativas, inclusive nas escolas, para que a solidariedade aos 
membros da população negra faça parte da cultura de toda a sociedade; 

IV - implementação de políticas públicas para o fortalecimento da juventude negra brasileira 

Seção II 

Da Educação 

Art. 11. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, públicos e privados, é obrigatório 
o estudo da história geral da África e da história da população negra no Brasil, observado o disposto na Lei_c °  
Q Q4 dg* 90 de de7ernbres de 1 Qc1R 

§ 1 0  Os conteúdos referentes á história da população negra no Brasil serão ministrados no âmbito de todo 
o currlculo escolar, resgatando sua contribuição decisiva para o desenvolvimento social, econômico, polltico e 
cultural do País. 

§ 20  O órgão competente do Poder Executivo fomentará a formação inicial e continuada de professores e a 
elaboração de material didático específico para o cumprimento do disposto no caput deste artigo. 

§ 30  Nas datas comemorativas de caráter cívico, os órgãos responsáveis pela educação incentivarão a 
participação de intelectuais e representantes do movimento negro para debater com os estudantes suas 
vivências relativas ao tema em comemoração. 

Art. 12. Os órgãos federais, distritais e estaduais de fomento á pesquisa e à pós-graduação poderão criar 
incentivos a pesquisas e a programas de estudo voltados para temas referentes as relações étnicas, aos 
quilombos e as questões pertinentes à população negra. 

Art. 13. O Poder Executivo federal, por meio dos órgãos competentes, incentivará as instituições de 
ensino superior públicas e privadas, sem prejuízo da legislação em vigor, a: 

I - resguardar os princípios da ética em pesquisa e apoiar grupos, núcleos e centros de pesquisa, nos 
diversos programas de pós-graduação que desenvolvam temáticas de interesse da população negra; 

Art. 17. O poder público garantirá o reconhecimento das sociedades negras, clubes e outras formas de 
manifestação coletiva da população negra, com trajetória histórica comprovada, como patrimônio histórico e 
cultural, nos termos dos ad., 9irs  e 21R ela rnnetifiliçart Foripral  

Art. 18. É assegurado aos remanescentes das comunidades dos quilombos o direito à preservação de 
seus usos, costumes, tradições e manifestos religiosos, sob a proteção do Estado. 

Parágrafo único. A preservação dos documentos e dos sltios detentores de reminiscências históricas dos 
antigos quilombos, tombados nos termos do § 5 0  do art. 216 da Constituição Federal, receberá especial atenção 
do poder público. 

Art. 19. O poder público incentivará a celebração das personalidades e das datas comemorativas 
relacionadas à trajetória do samba e de outras manifestações culturais de matriz africana, bem como sua 
comemoração nas instituições de ensino públicas e privadas. 

Art. 20. O poder público garantirá o registro e a proteção da capoeira, em todas as suas modalidades, 
como bem de natureza imaterial e de formação da identidade cultural brasileira, nos termos do ad-216—cá 

nneittliçan FAtipral  

Parágrafo único. O poder público buscará garantir, por meio dos atos normativos necessários, a 
preservação dos elementos formadores tradicionais da capoeira nas suas relações internacionais. 

Seção IV 

Do Esporte e Lazer 

Art. 21. O poder público fomentará o pleno acesso da população negra as práticas 
consolidando o esporte e o lazer como direitos sociais. 

Art. 22. A capoeira é reconhecida como desporto de criação nacional, nos termos do 
ronetituiçên Federal  

§ 1 0  A atividade de capoeirista será reconhecida em todas as modalidades em que a c 
manifesta, seja como esporte, luta, dança ou música, sendo livre o exercício em todo o território nacio91 

§ 20  É facultado o ensino da capoeira nas instituições públicas e privadas pelos capoeiristasSè mestr 
(o tradicionais, pública e formalmente reconhecidos. 
o 

CAPITULO III 

DO DIREITO À LIBERDADE DE CONSCIÉNCIA E DE CRENÇA E AO LIVRE EXERCICIO DOS CULTOS 

a 
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RELIGIOSOS • 
Art. 23. É inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre exercício dos cultos 

religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias. 

Art. 24. O direito à liberdade de consciência e de crença e ao livre exercício dos cultos religiosos de 
matriz africana compreende: 

I - a prática de cultos, a celebração de reuniões relacionadas à religiosidade e a fundação e manutenção, 
por iniciativa privada, de lugares reservados para tais fins; 

11- a celebração de festividades e cerimônias de acordo com preceitos das respectivas religiões; 

III - a fundação e a manutenção, por iniciativa privada, de instituições beneficentes ligadas às respectivas 
convicções religiosas; 

IV - a produção, a comercialização, a aquisição e o uso de artigos e materiais religiosos adequados aos 
costumes e às práticas fundadas na respectiva religiosidade, ressalvadas as condutas vedadas por legislação 
especifica; 

Art. 30. O poder plek promoverá a educação e a orientação profissional agrícola para os trabalhadores 
negros e as comunidades negras rurais. 

Art. 31. Aos remanescentes das comunidades dos quilombos que estejam ocupando suas terras é 
reconhecida a propriedade definitiva, devendo o Estado emitir-lhes os títulos respectivos. 

Art. 32. O Poder Executivo federal elaborará e desenvolverá políticas públicas especiais voltadas para o 
desenvolvimento sustentável dos remanescentes das comunidades dos quilombos, respeitando as tradições de 
proteção ambiental das comunidades. 

Art. 33. Para fins de política agrícola, os remanescentes das comunidades dos quilombos receberão dos 
órgãos competentes tratamento especial diferenciado, assistência técnica e linhas especiais de financiamento 
público, destinados à realização de suas atividades produtivas e de inlraestrutura. 

Art. 34. Os remanescentes das comunidades dos quilombos se beneficiarão de todas as iniciativas 
previstas nesta e em outras leis para a promoção da igualdade étnica. 

Seção 11 

Da Moradia 
V - a produção e a divulgação de publicações relacionadas ao exercício e à difusão das religiões de matriz 

africana; 

VI - a coleta de contribuições financeiras de pessoas naturais e jurídicas de natureza privada para a 
manutenção das atividades religiosas e sociais das respectivas religiões; 

VII - o acesso aos órgãos e aos meios de comunicação para divulgação das respectivas religiões; 

VIII - a comunicação ao Ministério Público para abertura de ação penal em face de atitudes e práticas de 
intolerância religiosa nos meios de comunicação e em quaisquer outros locais. 

Art. 25. É assegurada a assistência religiosa aos praticantes de religiões de matrizes africanas internados 
em hospitais ou em outras instituições de internação coletiva, inclusive àqueles submetidos a pena privativa de 
liberdade. 

Art. 26. O poder público adotará as medidas necessárias para o combate à intolerância com as religiões 
de matrizes africanas e à discriminação de seus seguidores, especialmente com o objetivo de: 

I - coibir a utilização dos meios de comunicação social para a difusão de proposições, imagens ou 
abordagens que exponham pessoa ou grupo ao ódio ou ao desprezo por motivos fundados na religiosidade de 
matrizes africanas; 

Art. 35. O poder público garantirá a implementação de políticas públicas para assegurar o direito à 
moradia adequada da população negra que vive em favelas, cortiços, áreas urbanas subutilizadas, degradadas ou 
em processo de degradação, a fim de reintegrá-las à dinâmica urbana e promover melhorias no ambiente e na 
qualidade de vida. 

Parágrafo único. O direito à moradia adequada, para os efeitos desta Lei, inclui não apenas o provimento 
habitacional, mas também a garantia da infraestrutura urbana e dos equipamentos comunitários associados à 
função habitacional, bem como a assistência técnica e jurídica para a construção, a reforma ou a regularização 
fundiária da habitação em área urbana. 

Art. 36. Os programas, projetos e outras ações governamentais realizadas no âmbito do Sistema Nacional 
de Habitação de Interesse Social (SNHIS), regulado pela Lel_n °  11 124, de 16 do jirnho de 9005,  devem 
considerar as peculiaridades sociais, econômicas e culturais da população negra. 

Parágrafo único. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios estimularão e facilitarão a participação de 
organizações e movimentos representativos da população negra na composição dos conselhos constituídos para 
fins de aplicação do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social (FNHIS). 

Art. 37. Os agentes financeiros, públicos ou privados, promoverão ações para viabilizar o acesso da 
população negra aos financiamentos habitacionais. 

II - inventariar, restaurar e proteger os documentos, obras e outros bens de valor artístico e cultural, os 
monumentos, mananciais, flora e sítios arqueológicos vinculados às religiões de matrizes africanas; 

III - assegurar a participação proporcional de representantes das religiões de matrizes africanas, ao lado da 
representação das demais religiões, em comissões, conselhos, órgãos e outras instâncias de deliberação 
vinculadas ao poder público. 

CAPITULO V 

DO TRABALHO 
-o 	Oo Z Zi 

Art. 38. A implementação de políticas voltadas para a inclusão da população negra no mecado ae ° = 

ii .  ... 	7 •-) 
to 	— 	o 

I - o instituído neste Estatuto; 	 > 	O ii o. 

trabalho será de responsabilidade do poder público, observando-se: 

II - os compromissos assumidos pelo Brasil ao ratificar a Convenção Internacional sobre a Efi 
Todas as Formas de Discriminação Racial, de 1965; 

CAPITULO IV 

DO ACESSO A TERRA E A MORADIA ADEQUADA 

Seção I 

Do Acesso à Terra 

Art. 27. O poder público elaborará e implementará políticas públicas capazes de promover o acesso da 
população negra à terra e às atividades produtivas no campo. 

III - os compromissos assumidos pelo Brasil ao ratificar a Convenção n °  111, de 1958, da Or 
Internacional do Trabalho (011), que trata da discriminação no emprego e na profissão; 

IV - os demais compromissos formalmente assumidos pelo Brasil perante a comunidade intemacioãl. 
o 

k 

2:1 	a 
-ri 	tlf a 

N o 
tf i Art. 39. O poder público promoverá ações que assegurem a igualdade de oportunidades no rarcado 

trabalho para a população negra, inclusive mediante a implementação de medidas visando à práiboção d P 
igualdade nas contratações do setor público e o incentivo à adoção de medidas similares nas empresas e 
organizações privadas. 

Art. 28. Para incentivar o desenvolvimento das atividades produtivas da população negra no campo, o 
poder público promoverá ações para viabilizar e ampliar o seu acesso ao financiamento agrícola. 

Art. 29. Serão assegurados à população negra a assistência técnica rural, a simplificação do acesso ao 
crédito agrícola e o fortalecimento da inlraestrutura de logística para a comercialização da produção. 
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§ 1 0  A igualdade de oportunidades será lograda mediante a adoção de poli, e programas de formação 
profissional, de emprego e de geração de renda voltados para a população negra. 

§ 20  As ações visando a promover a igualdade de oportunidades na esfera da administração pública lar-se-
ão por meio de normas estabelecidas ou a serem estabelecidas em legislação especifica e em seus 
regulamentos. 

§ 3°  O poder público estimulará, por meio de incentivos, a adoção de iguais medidas pelo setor privado. 

§ 40  As ações de que trata o caput deste artigo assegurarão o princípio da proporcionalidade de gênero 
entre os beneficiários. 

§ 50  Será assegurado o acesso ao crédito para a pequena produção, nos meios rural e urbano, com ações 
afirmativas para mulheres negras.  

serviço contratado. 

§ 20  Entende-se por prática de iguais oportunidades de emprego o conjunto de medidas sistemáticas 
executadas com a finalidade de garantir a diversidade étnica, de sexo e de idade na equipe vinculada ao projeto 
ou serviço contratado. 

§ 30  A autoridade contratante poderá, se considerar necessário para garantir a prática de iguais 
oportunidades de emprego, requerer auditoria por órgão do poder público federal. 

§ 40  A exigência disposta no caput não se aplica às produções publicitárias quando abordarem 
especificidades de grupos étnicos determinados. 

TITULO III 

DO SISTEMA NACIONAL DE PROMOÇÃO DA IGUALDADE RACIAL 

§ 60  O poder público promoverá campanhas de sensibilização contra a marginalização da mulher negra no 
trabalho artístico e cultural. 

§ 7°  O poder público promoverá ações com o objetivo de elevar a escolaridade e a qualificação profissional 
nos setores da economia que contem com alto índice de ocupação por trabalhadores negros de baixa 
escolarização. 

Ait. 40. O Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador (Codefat) formulará políticas, 
programas e projetos voltados para a inclusão da população negra no mercado de trabalho e orientará a 
destinação de recursos para seu financiamento. 

Art. 41. As ações de emprego e renda, promovidas por meio de financiamento para constituição e 
ampliação de pequenas e médias empresas e de programas de geração de renda, contemplarão o estimulo ã 
promoção de empresários negros. 

Parágrafo único. O poder público estimulará as atividades voltadas ao turismo étnico com enfoque nos 
locais, monumentos e cidades que retratem a cultura, os usos e os costumes da população negra. 

Art. 42. O Poder Executivo federal poderá implementar critérios para provimento de cargos em comissão e 
funções de confiança destinados a ampliar a participação de negros, buscando reproduzir a estrutura da 
distribuição étnica nacional ou, quando for o caso, estadual, observados os dados demográficos oficiais. 

CAPITULO VI 

DOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO 

Art. 43. A produção veiculada pelos órgãos de comunicação valorizará a herança cultural e a participação 
da população negra na historia do País. 

Art. 44. Na produção de filmes e programas destinados á veiculação pelas emissoras de televisão e em 
salas cinematográficas, deverá ser adotada a prática de conferir oportunidades de emprego para atores, 
figurantes e técnicos negros, sendo vedada toda e qualquer discriminação de natureza política, ideológica, étnica 
ou artística. 

Parágrafo único. A exigência disposta no c,aput não se aplica aos filmes e programas que abordem 
especificidades de grupos étnicos determinados. 

Art. 45. Aplica-se ã produção de peças publicitárias destinadas ã veiculação pelas emissoras de televisão 
e em salas cinematográficas o disposto no art. 44. 

Ait. 46. Os órgãos e entidades da administração pública federal direta, autárquica ou fundacional, as 
empresas públicas e as sociedades de economia mista federais deverão incluir cláusulas de participação de 
artistas negros nos contratos de realização de filmes, programas ou quaisquer outras peças de caráter 
publicitário. 

§ 1 °  Os órgãos e entidades de que trata este artigo incluirão, nas especificações para contratação de 
serviços de consultoria, conceituação, produção e realização de filmes, programas ou peças publicitárias, a 
obrigatoriedade da prática de iguais oportunidades de emprego para as pessoas relacionadas com o projeto ou 

(SINAPIR) 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

Ait. 47. É instituído o Sistema Nacional de Promoção da Igualdade Racial (Sinapir) como forma de 
organização e de articulação voltadas á implementação do conjunto de políticas e serviços destinados a superar 
as desigualdades étnicas existentes no País, prestados pelo poder público federal. 

§ 1 °  Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão participar do Sinapir mediante adesão. 

§ 20  O poder público federal incentivará a sociedade e a iniciativa privada a participar do Sinapir. 

CAPITULO II 

DOS OBJETIVOS 

Art. 48. São objetivos do Sinapir: 

I - promover a igualdade étnica e o combate ás desigualdades sociais resultantes do racismo, inclusive 
mediante adoção de ações afirmativas; 

II - formular políticas destinadas a combater os fatores de marginalização e a promover a integração social 
da população negra; 

III - descentralizar a implementação de ações afirmativas pelos governos estaduais, distrital e municipais; 

IV - articular planos, ações e mecanismos voltados ã promoção da igualdade étnica; 

V - garantir a eficácia dos meios e dos instrumentos criados para a implementação das ações afirmativas e 
o cumprimento das metas a serem estabelecidas. 

CAPITULO III 	 —I 	O 
a. 
o 	•• 	2 
= 	C (Z) 0) 
ii . 	Z 

•• 

u 3  
O 	O O) 	-• 	o 

Art. 49. O Poder Executivo federal elaborará plano nacional de promoção da igualdade racial cetEndock 1  
metas, princípios e diretrizes para a implementação da Política Nacional de Promoção da Igualdwie_ () 
(PNPIR). 

, I 
§ 1 0  A elaboração, implementação, coordenação, avaliação e acompanhamento da PNPIR, blin 	'c' 

organização, articulação e coordenação do Sinapir, serão efetivados pelo órgão responsável pela tti 
promoção da igualdade étnica em âmbito nacional. 	 xi 	CI 

m 
r.)  

§ 20  É o Poder Executivo federal autorizado a instituir fórum intergovernamental de promoção dkidel ad 	
O 

étnica, a ser coordenado pelo órgão responsável pelas políticas de promoção da igualdade étnica, cont objeti 
de implementar estratégias que visem ã incorporação da política nacional de promoção da igualdade nica na 

DA ORGANIZAÇÃO E COMPETÊNCIA 
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ações governamentais de Estados e Municípios. 
	 • 

§ 3°  As diretrizes das políticas nacional e regional de promoção da igualdade étnica serão elaboradas por 
órgão colegiado que assegure a participação da sociedade civil. 

Art. 50. Os Poderes Executivos estaduais, distrital e municipais, no âmbito das respectivas esferas de 
competência, poderão instituir conselhos de promoção da igualdade étnica, de caráter permanente e consultivo, 
compostos por igual número de representantes de órgãos e entidades públicas e de organizações da sociedade 
civil representativas da população negra. 

Parágrafo único. O Poder Executivo priorizará o repasse dos recursos referentes aos programas e 
atividades previstos nesta Lei aos Estados, Distrito Federal e Municípios que tenham criado conselhos de 
promoção da igualdade étnica. 

CAPITULO IV 

DAS OUVIDORIAS PERMANENTES E DO ACESSO A JUSTIÇA E A SEGURANÇA 

Art. 51. O poder público federal instituirá, na forma da lei e no ámbito dos Poderes Legislativo e Executivo, 
Ouvidorias Permanentes em Defesa da Igualdade Racial, para receber e encaminhar denúncias de preconceito e 
discriminação com base em etnia ou cor e acompanhar a implementação de medidas para a promoção da 
igualdade. 

Art. 52. É assegurado às vítimas de discriminação étnica o acesso aos órgãos de Ouvidoria Permanente, 
à Defensoria Pública, ao Ministério Público e ao Poder Judiciário, em todas as suas instâncias, para a garantia 
do cumprimento de seus direitos. 

Parágrafo único. O Estado assegurará atenção às mulheres negras em situação de violência, garantida a 
assistência física, psíquica, social e jurídica. 

Art. 53. O Estado adotará medidas especiais para coibir a violência policial incidente sobre a população 
negra. 

Parágrafo único. O Estado implementará ações de ressocialização e proteção da juventude negra em 
conflito com a lei e exposta a experiências de exclusão social. 

Art. 54. O Estado adotará medidas para coibir atos de discriminação e preconceito praticados por 
servidores públicos em detrimento da população negra, observado, no que couber, o disposto na Leia °  7 71  

5  rie janoirn H 1QRQ  

Art. 55. Para a apreciação judicial das lesões e das ameaças de lesão aos interesses da população negra 
decorrentes de situações de desigualdade étnica, recorrer-se-ã, entre outros instrumentos, à ação civil pública, 

disciplinada na Leia°  7 '4‘n4 '1e24 de jIuIhn r1 1QRR  

CAPITULO V 

DO FINANCIAMENTO DAS INICIATIVAS DE PROMOÇÃO DA IGUALDADE RACIAL 

Art. 56. Na implementação dos programas e das ações constantes dos planos plurianuais e dos 
orçamentos anuais da União, deverão ser observadas as pollticas de ação afirmativa a que se refere o inciso VII 

do art. 4°  desta Lei e outras políticas públicas que tenham como objetivo promover a igualdade de oportunidades 
e a inclusão social da população negra, especialmente no que tange a: 

I - promoção da igualdade de oportunidades em educação, emprego e moradia; 

II - financiamento de pesquisas, nas áreas de educação, saúde e emprego, voltadas para a melhoria da 
qualidade de vida da população negra; 

III - incentivo à criação de programas e veículos de comunicação destinados à divulgação de matérias 
relacionadas aos interesses da população negra; 

IV - incentivo à criação e à manutenção de microempresas administradas por pessoas autodeclaradas 
negras; 

V - iniciativas que 	 mentem o acesso e a permanência das pessoas negras na educação fundamental, 
média, técnica e superior; 

VI - apoio a programas e projetos dos governos estaduais, distrital e municipais e de entidades da 
sociedade civil voltados para a promoção da igualdade de oportunidades para a população negra; 

VII - apoio a iniciativas em defesa da cultura, da memória e das tradições africanas e brasileiras. 

§ 1°  O Poder Executivo federal é autorizado a adotar medidas que garantam, em cada exercício, a 
transparência na alocação e na execução dos recursos necessários ao financiamento das ações previstas neste 
Estatuto, explicitando, entre outros, a proporção dos recursos orçamentários destinados aos programas de 
promoção da igualdade, especialmente nas áreas de educação, saúde, emprego e renda, desenvolvimento 
agrário, habitação popular, desenvolvimento regional, cultura, esporte e lazer. 

§ 2°  Durante os 5 (cinco) primeiros anos, a contar do exercício subsequente à publicação deste Estatuto, 
os órgãos do Poder Executivo federal que desenvolvem políticas e programas nas áreas referidas no § 1 a  deste 
artigo discriminarão em seus orçamentos anuais a participação nos programas de ação afirmativa referidos no 
inciso VII do art. 4°  desta Lei. 

§ 30  O Poder Executivo é autorizado a adotar as medidas necessárias para a adequada implementação do 
disposto neste artigo, podendo estabelecer patamares de participação crescente dos programas de ação 
afirmativa nos orçamentos anuais a que se refere o § 2°  deste artigo. 

§ 	O órgão colegiado do Poder Executivo federal responsável pela promoção da igualdade racial 
acompanhará e avaliará a programação das ações referidas neste artigo nas propostas orçamentárias da União. 

Art. 57. Sem prejuízo da destinação de recursos ordinários, poderão ser consignados nos orçamentos 
fiscal e da seguridade social para financiamento das ações de que trata o art. 56: 

I - transferências voluntárias dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

II - doações voluntárias de particulares; 

III - doações de empresas privadas e organizações não govemamentais, nacionais ou intemacionais; 

IV - doações voluntárias de fundos nacionais ou intemacionais; 

V - doações de Estados estrangeiros, por meio de convênios, tratados e acordos internacionais. 

TITULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 58. As medidas instituídas nesta Lei não excluem outras em prol da população negra que tenham 
sido ou venham a ser adotadas no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios. 

Art. 59. O Poder Executivo federal criará instrumentos para aferir a eficácia social das medidas previstas 
nesta Lei e efetuará seu monitoramento constante, com a emissão e a divulgação de relatórios periódicos, 
inclusive pela rede mundial de computadores. 

Art. 60. Os arts. 3° c 4°  da Lei n°  7.716, de 1989, passam a vigorar com a seguinte redação: 

lArt_3° 	  

Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem, por molho de discriminação de raça, 
cor, etnia, religião ou procedência nacional, obstar a promoção funcional." (NR) 

O 

-n 

o 
io 

- deixar de conceder os equipamentos necessários ao empregado em igualdade de o 

:ALÁ° 	  

§ 1°  Incorre na mesma pena quem, por motivo de discriminação de raça ou de cor ou 
práticas resultantes do preconceito de descendência ou origem nacional ou étnica: 
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condições com os demais trabalhadores; 

II - impedir a ascensão funcional do empregado ou obstar outra forma de benefício 
profissional; 

III - proporcionar ao empregado tratamento diferenciado no ambiente de trabalho, 
especialmente quanto ao salário. 

§3D 	
• 	  

III - a interdição das respectivas mensagens ou páginas de informação na rede 
mundial de computadores. 

Art. 61. Os arts. 3n  e 412  da Lei n°  9.029, de 13 de abril de 1995, passam a vigorar com a seguinte 
redação: 

§ 2°  Ficará sujeito as penas de multa e de prestação de serviços à comunidade, 
incluindo atividades de promoção da igualdade racial, quem, em anúncios ou qualquer 
outra forma de recrutamento de trabalhadores, exigir aspectos de aparência próprios 
de raça ou etnia para emprego cujas atividades não justifiquem essas exigências." 
(NR) 

t.4111-3e  Sem prejuízo do prescrito no art. 2 a  e nos dispositivos legais que tipificam os 
crimes resultantes de preconceito de etnia, raça ou cor, as infrações do disposto 
nesta Lei são passíveis das seguintes cominações: 

" (NR) 

:11.Et_4n  O rompimento da relação de trabalho por ato discriminatório, nos moldes 
desta Lei, além do direito à reparação pelo dano moral, faculta ao empregado optar 
entre: 

	 " (NR)  

	 " (NR) 

Art. 65. Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) dias após a data de sua publicação. 

Brasília, 20 de julho de 2010; 189n  da Independência e 122°  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Eloi Ferreira de Arai.jo 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 21.7.2010 

Art. 62. O art. 13 da Lei n a  7.347, de 1985, passa a vigorar acrescido do seguinte § 2 °, renumerando-se o 

atual parágrafo único como § 1°: 

°Ari' i3 	 

§1° 	  

§ 2°  Havendo acordo ou condenação com fundamento em dano causado por ato de 

discriminação étnica nos termos do disposto no art. 1 °  desta Lei, a prestação em 
dinheiro reverterá diretamente ao fundo de que trata o caput e será utilizada para 
ações de promoção da igualdade étnica, conforme definição do Conselho Nacional de 
Promoção da Igualdade Racial, na hipótese de extensão nacional, ou dos Conselhos 
de Promoção de Igualdade Racial estaduais ou locais, nas hipóteses de danos com 
extensão regional ou local, respectivamente." (NR) 

Art. 63. O § l n  do art. 1 °  da Lei n°  10.778, de 24 de novembro de 2003, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

§ 1°  Para os efeitos desta Lei, entende-se por violência contra a mulher qualquer 
ação ou conduta, baseada no gênero, inclusive decorrente de discriminação ou 
desigualdade étnica, que cause morte, dano ou sofrimento físico, sexual ou 
psicológico à mulher, tanto no âmbito público quanto no privado. 

	 " (NR) 

Art. 64. O § 3° do art. 20 da Lei n°  7.716, de 1989, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso III: 

"A rt 20 	 
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O funcioná lo 	 RAL DE ATENDII 

f 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO De 	V91,0 
17a Legislatura - São Paulo, 9 de Setembro de 201 3 

)A 	PROJETOS 
	

LEGISLAÇÃO 
	

BUSCAR 

LEI N° 11.369 DE 28/03/2003 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

Lei n° 11.369, de 28/0312003 

I) Texto da Norma 	E2 Diário Oficial 

Ementa 

Veda qualquer forma de discriminação racial, ao idoso, à pessoa portadora de necessidades especiais, à mulher 

Projeto -Autor 
	

Promulgação 

PL 565/2000  - Carlinhos Almeida 
	

Executivo 

Fonte 

DOE-I 29/03/2003, p. 2 

Situação Atual 

Sem revogação expressa 

jIndexadores 

Tema w. 

Ftepublicação 

) SITE 

iEMBLEIA 
ições 
dades 
ia da Alesp 

to do Legislativo 
Ia da ALESP 

o Portal 
parêncla 
Oficial 
onosco 

ADMINISTRAÇÃO DA ALESP 
Atividades e Metas 
Gestão Fiscal 
Gestão de Pessoal 
Gestão da Qualidade 
Organograma 
Execução Orçamentária 
Contratos e Convênios 
Licitações 

DEPUTADOS 
Deputados Estaduais 
Fale com o Deputado 
Frentes Parlamentares 
Prestação de Contas 
Atribuições 
Código de Ética 
Perda de Mandato 

PROCESSO LEGISLATIVO 
Regimento Interno 
Questões de Ordem 
Proposições 
Notificação de Proposições 
Processos 
Sessões Plenárias 
Votações no Plenário 
Ordem do Dia 
Pauta 
Manual do Processo Legisla 
Consolidação de Leis 

ETOS 
	

LEGISLAÇÃO 
	

COMISSÕES 
	

NOTÍCIAS 

isa de Proposições 
	

Legislação do Estado de São 
	 Permanentes 

	 Agência de Notícias 

sições em Destaque 
	 Paulo 
	

Membros de Comissões 
	 Rádio Alesp 

1/2 www.al.sp.gov.br/norma/?id=1794  
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09/09/13 	 lei n.11.369, de 28.03.2003 

n°  --1  	do proc. 

N°  0..j.—.055 	de 20-1-3  

O funcion 

Maria J 	Oliveira 
Técnico Administ tivo-RF 10.940 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e lnforrnaço 

LEI N. 11.369, DE 28 DE MARÇO DE 2003 

(Projeto de lei n°565/2000, do deputado Carlinhos Almeida - PT) 

Veda qualquer forma de discriminação racial, ao idoso, à pessoa portadora de 
necessidades especiais, à mulher e dá outras providências 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
•Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 

Artigo 1.° - É vedada no Estado de São Paulo qualquer forma de discriminação: 
I - racial; 
II- ao idoso; 
III - à pessoa portadora de necessidades especiais; 
IV - à mulher. 
Artigo 2.° - Constitui discriminação por motivo racial ou ao idoso, à mulher e à pessoa 
portadora de necessidades especiais: 
I - impedir, dificultar, obstar ou recusar a livre locomoção em estabelecimentos da 
Administração Direta ou Indireta e das concessionárias de serviços públicos; 
II - impedir, dificultar, obstar ou restringir o acesso às dependências de bares, restaurantes, 
hotéis, cinemas, teatros, clubes, centros comerciais e similares; 
III - fazer exigências especificas para a obtenção ou manutenção do emprego; 
IV - induzir ou incitar à prática de atos discriminatórios; 

- veicular pelos meios de comunicação de massa, mídia eletrônica ou publicação de 
wqualquer natureza a discriminação ou o preconceito; 

VI - praticar qualquer ato relacionado à condição pessoal que cause constrangimento; 
VII- ofender a honra ou a integridade física. 
§ 1.0  - Incide nas discriminações previstas nos incisos I e II deste artigo a alegação da 
existência de barreiras arquitetônicas para negar, dificultar ou restringir atendimento ou 
serviço às pessoas protegidas por esta lei. 
§ 2.° - A ausência de atendimento preferencial ao idoso e à pessoa portadora de 
necessidades especiais é forma de prática discriminatória abarcada nos incisos VI e VII deste 
artigo. 
Artigo 3.° - O descumprimento desta lei acarretará ao infrator as seguintes penalidades: 
1- multa; 
II- vetado. 
§ 1.° - A multa, a ser aplicada na primeira infração, corresponderá ao valor monetário 
equivalente a 500 (quinhentas) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESPs. 
§ 2.° - Vetado. 
Artigo 4•0  - Vetado. 
Artigo 5.° - As despesas decorrentes da execução desta lei serão suportadas pelas dotações 

www.al.sp.govbr/repositorio/legislacao/lei/2003/1ei n.11.369, de 28.03.2003.html 
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09/09/13 	 lei n.11.369, de 28.03.2003 

orçamentárias próprias. 	 olha n° 	 do proc. 

Artigo 6.° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 	N° 	—05-5-  de 20.2_, 

o 
Palácio dos Bandeirantes, 28 de março de 2003. 

	funcionar 

GERALDO ALCKMIN 	 Técnico Administr vo-RF 10.940 

	

Mar a Jo 	ive ra 

Alexandre de Moraes 
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania 
Arnaldo Madeira 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 28 de março de 2003. 

www.al.sp.gombr/repositorloAegislacaollei/2003/1ei n.11.369, de 28.03.2003.html 
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 
Folha n° 	 do proc. 
N°  1 	 de 2013 
Q funcionért 

Maria Josdellveira  
Técnico Administrati o-RF 10.940 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 10205 

Total de referências : 1 

LEI N 0  10.205 04/12/1986 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Disciplina a expediçao de licença de funcionamento, e da outras providencias. 
Projeto de Lei N 0  203/1986 (ver documento) 
EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 
Decreto n 0  41.532/2001 - Dispoe sobre a emissao do Termo de Consulta de Funcionamento, 
do Auto de Licença de Funcionamento e do Alvara de Funcionamento de que tratam esta Lei.; 
(ver documento) 
Decreto n0  42.319/2002 - Regulamenta o art. 1 0  desta Lei (areas contaminadas).; 
documento) 
Decreto n0  49.969/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Decreto n0  36.083/1996 - Dispoe sobre fiscallzaçao de imoveis no Municipio de Sao Paulo. 
- Decreto n0  41.534/2001 - Dispoe sobre a fiscalizaçao em geral, estabelece os 
procedimentos de fiscalizaçao da instalaçao e funcionamento de atividades em imoveis. 
- Decreto n0  49.460/2008 - Estabelece procedimentos para a expedição por via eletrônica das 
licenças de funcionamento. 
Lei 11.785/1995 - Altera os arts. 1° e 6° desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.537/2003 - Acrescenta par. 3° ao art. 6° desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.028/2005 - Altera o par. 3 0  do art. 60  e acrescenta par. 40  ao mesmo artigo desta 
Lei.; (ver documento) 
Lei 14.714/2008 - Altera o inciso I do art. 3° desta Lei. (ver documento) 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 

Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas complem.: 

Alterações: 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 9/9/2013 
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LEI N. 10205 — DE 4 DE DEZEMBRO DE 1986 

Disciplina a expedição de licença de funcionamento, 
e dá outras providências 

Jânio da Silva Quadros, Prefeito do Município de São Paulo, nos 
do disposto no artigo 26 do Decreto-Lei Complementar Estadual n. 9 
31 de dezembro de 1969, sanciona e promulga a seguinte Lei: 

Art. 1.0  Nenhum imóvel poderá ser ocupado ou utilizado para instalação 
e funcionamento de atividades comerciais, industriais, institucionais, de presta-
ção de serviços e similares, sem prévia licença de funcionamento expedida 
pela Prefeitura. 

Parágrafo único. A expedição da licença a que se refere este artigo ficará 
condicionada ao atendimento, por parte do munícipe, à legislação pertinente em 
vigor e, em especial, às normas de parcelamento, uso e ocupação do solo, de 
segurança, higiene e sossego público. 

Art. 2.° Competirá à Secretaria-Geral das Subprefeituras, mediante pedido 
formulado pela parte interessada e demonstrada a plena conformidade das insta-
lações às disposições legais aplicáveis à espécie, expedir a licença de funciona-
Mento de que trata esta Lei. 

Art. 3.0  A licença de funcionamento deverá obrigatoriamente ser renovada: 

I — quando ocorrerem alterações referentes ao tipo ou características de 
atividade, do Cadastro de Contribuintes Mobiliários — CCM, da razão social 
ou da propriedade do estabelecimento; 

II — quando houver modificações na edificação utilizada; 

III — por exigencia de disposição legal. 

Art. 4.° A falta de licença de funcionamento, ou a sua não renovação na 
•fornia e para os fins previstos no artigo anterior, sujeitará o infrator às penali-
dades previstas nesta Lei. 

Art. 5•0  A Administração poderá, de ofício e mediante despacho devida-
mente fundamentado, expedir ou renovar a licença de funcionamento quando, 
em processo de verificação da situação de estabelecimento, ficar demonstrada ki 

conformidade da utilização do imóvel às normas legais em vigor.. 

Art. 6.° Compete à Administração proceder, sempre que a seu critério 
julgar conveniente, vistorias com a finalidade de fiscalizar o atendimento do dis-
posto nesta Lei. 

Parágrafo único. A constatação de qualquer das alterações previstas no 
artigo 3.°, não comunicada à Administração, para fins de renovação de licença, 
implicará a cassação da licença expedida, sujeitando o infrator às sanções pre-
vistas nesta Lei. 

Art. 7.° As pessoas físicas ou jurídicas deverão, no prazo de até 60 
(sessenta) dias, após a obtenção de sua inscrição no CCM, requerer a licença 
inicial de funcionamento,. junto à Administração Regional competente, juntando, 
para tanto, toda a documentação estabelecida através de regulamentação com-
plementar.. 

Art. 8.° As licenças de funcionamento expedidas anteriormente à data de 
publicação desta Lei serão consideradas válidas, desde qtie não tenha ocorrido 
qualquer das hipóteses previstas no artigo 3.°. 

Art. 9.° O horário de funcionamento das atividades fica sujeito à regula-
mentação própria. 

Art. 10. As infrações às disposições desta Lei serão punidas com multa 
de até 2 (duas) Unidades de Valor Fiscal do Município de São Paulo — UFM. 

Art. 11. O disposto nesta Lei será regulamentado por decreto do Executivo. 

Art. 12. As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias. 

Art. 13. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Folha n° 	do proc. 
N°  0-1 -05-5-3  de 20-1-3  
O funcionário 
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rolha n°  20 	do proc. 
N°  04-05T54- de 204-3  
O funcionári&..  

Marra 	Ihve ra 
Técnico Adminisa vo-RF 10.940 

LEj  N2 11.785 DE 26 DE MA/0 DE ign 
(Projeto de Lei nu 839/93) 

(Vereador Odilon Guedes) 

Altera a redação' do artigo 
12 e do artigo 62 da Lei n2 
10.205. de 4 de dezembro de 
1986 que , disciplina 'a 
expedição ,de . licença de 
funcionamento, e dá outras' 

.crovidências. 

Colasuonno,Presidente da Cínara Municipal de 
8 1(0 Paulo: faz saber que. a Chiara Municipal de São Paulo, 

. de acordo.com  o 72 do artigo. 42 da. Lei Oranici do 
• Mivlicí2 10. d2  230  Paulo, ProMulga a seguinte lei,. 

Art. 1 2  - O artigo-12 e seu,parágrafo dnico da Lei 
i0.205 de 4 de -  dezembro de 1986, passa a vigorar com .  a 
segiiinte'redação:., . . . 

"Art. 12 -. Nenhum imóvel ~era( ser. ocusadO 
'utilizado Para instalado,' e•funcionamento de atividade 
comerciais, :InduStrialorinstitucionais, de prestação de 
serviços e similares, sem Prévia licença de funcionamento 
expedida pela Prefeitura, 

Parágrafo único - A excedia° de licença a que se 
refere este artigo ficará condicionada ao atendimento, 
Por Parte do •unícipe, .à legislaçãO pertinente em vigor 
e, em especial,. às normas da parcelamento, - uso &ocupação 
doliold, de segurança,, higiene, de sossego público, de. 
proteção.à* crianças, adolescente*, idosos e portadores 
de deficiência e de proibição à prática, do racismo Ou. 
qualuger discriminação - atentatória aos direitos e 
garantias .  fundamentais.". 

Art. 22 - O artigo 62  da Lei 10,205 de 04 de 
dezembro . de 1986, passa a vigorar com a seguinte redação: 

. "Art.•62 - Compete à Administração proceder, sempre 
que a seu critério' julgar conveniante.otuquando provocada 
pela •denáncia de algum municia*, vistoria* com a 
finalidade de fiscalizar o atendimento da disposto nesta 
lei." 

• 12 - A constatação 'de qualquer das alteraaes. 
previstas no artigo 32 da Lei 10.205 -  não comunicada à 
Administração, para fins •de renovação de 	licença, 
'implicará a cassação da licença excedida, sujeitando o 
infrator is *anais prevista* nesta 'lei. 

22 - A 'constatação de •prática de racismo ou 
.qualquer discriminação 'atentatória aos direitos e 
garantias fundamentais sofrerá a* seguintes penalidades: 

- Advertência pelo Executivo Municipal em caso de 
denúncia de municipe, 

II - Aplicação de multa no valor de 1000 Unidade 
Fiscal do Município - UFM 'em caso de flagrante' delito. 

'verificado Pelo •agente municipal ou por condenação 
Judicial; 

XIX - A cassação da licença. expedida em caso de 
reincidência ou não pagamento da multa autuada até que 
seja revisto o ato discriminatório ou . sanada a divida 
Junto a municipalidade. 

Art. 82 - Esta lei entrará em vigor na data de sua 
:Publicação, revogadas as disPosiaes em contrário. 

Câmara Municipal de.São Paulo,, 29 de maio de 1995. 
0 Presidenta, 

• MIGUEL COLASUONNO 
Publicada na-Diretoria Geral da Câmara Municipal de São 
Paulo, em 29 de maio de 1995. 	• 

• -O Iiiretor 

CARLOS BORROMEU TINI 
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o' 

t- olha n°  0Z-1- 	do proc. 

N° 	 de 20-i2  
O funci nár 

Maria Jo 	liveira 
Técnico Administra o-RF 10.940 

LEI No 13.537, DE 19 DE MARÇO DE 2003 
(Projeto de Lei no 905/97, da Vereadora Aldaíza Sposati - PT) 

Acrescenta parágrafo 3 0  ao artigo 6 0  da Lei no 10.205, de 04 de dezembro de 1986, 
com a redação conferida pela Lei no 11.785, de 26 de maio de 1995. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso I do 
artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica acrescentado um parágrafo 3 0  ao artigo 60  da Lei no 10.205, de 04 de 
dezembro de 1986, que disciplina a expedição de licença de funcionamento com a redação 
dada pela Lei no 11.785, de 26 de maio de 1995, com a seguinte redação: 
"§ 30  - Será cassado o alvará de licença para funcionamento dos estabelecimentos que 
permitirem a facilitação ou exploração sexual de crianças e adolescentes, o comércio de 
substâncias tóxicas ou a exploração de jogos de azar, após procedimento judicial." 
Art. 20  - O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados a 
partir da sua publicação. 
Art. 30  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de março de 2003, 450 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário Municipal das Subprefeituras 
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de março de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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olha n°  Z c2 	do proc. 

N°  Oi —043"--4-  de 2C43 
O funcionário 

• 

Maria oWd9DIIveIra 
Técnico Administra o-RF 10.940 

LEI No 14.028, DE 8 DE JULHO DE 2005 
(Projeto de Lei no 017/2005, do Vereador Paulo Teixeira - PT) 

Altera a redação do § 3° e acrescenta § 4° ao art. 6 0  da Lei n° 10.205, de 04 de 
dezembro de 1986, com a redação conferida pela Lei n° 11.785, de 26 de maio de 
1995, e pela Lei n° 13.537, de 19 de março de 2003. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de junho de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O § 30, acrescentado pela Lei n° 13.537, de 19 de março de 2003, ao art. 6° 
da Lei n° 10.205, de 04 de dezembro de 1986, que disciplina a expedição de licença de 
funcionamento, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"§30  Os estabelecimentos que permitirem a prática, facilitarem ou fizerem apologia, 
incentivo, mediação da exploração sexual de crianças e adolescentes, o comércio de 
substâncias tóxicas ou a exploração de jogo de azar terão suas licenças de 
funcionamento cassadas." (NR) 
Art. 20  Fica acrescentado o § 4° ao art. 6° da Lei n° 10.205, de 04 de dezembro de 
1986, que disciplina a expedição de licença de funcionamento, com a redação dada 
pela Lei n° 11.785, de 26 de maio de 1995, e pela Lei n° 13.537, de 19 de março de 
2003, com a seguinte redação: 
"§ 4° O processo administrativo de que trata o § 3 0  deste artigo será instaurado por 
decisão da autoridade administrativa competente, sempre que tomar ciência, por 
qualquer via idônea ou por denúncia apresentada por qualquer pessoa do povo, 
independentemente de ser o requerente a vítima do ato praticado pelo 
estabelecimento que exerça as atividades no âmbito do Município de São Paulo." (NR) 
Art. 3 0  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados a partir da sua publicação. 
Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de julho de 2005, 4520  da fundação 
de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de julho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Ana °___22.3_do proc. n 
I4°  0-d- —O 3-5---)-• de 20J-3 
O funcionar o 

e— 
Maria J 

Técnico Administra 
liveira 

o-RF 10.940 

›` 

• 

LEI No 14.714, DE 7 DE ABRIL DE 2008 
(Projeto de Lei no 318/07, do Vereador Antonio Carlos Rodrigues - PR) 
Dá nova redação ao inciso I do art. 3 0  da Lei no 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e 
dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no 
inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O inciso I do art. 3 0  da Lei no 10.205, de 4 de dezembro de 1986, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 3 0 	  
I - quando ocorrerem alterações referentes ao tipo ou características da atividade, do 
Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM ou da razão social do 
estabelecimento."(NR). 
Art. 20  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30  Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contado de sua publicação. 
Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de abril de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de abril de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

 

Page 1 of 1 

 

Câmara Municipal de São Paulo 
Folha n°  2 1-1 	do proc. 
N° 	 de 20-13 

• 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : unto 

Total de referências : 1 

~ 
-14/1'2! 

Mar!  
Técnico Administra 0-h's-  10.040 

1/1 
Título: LEI No 10.040 08/01/1986 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Determina a cassaçao dos alvaras de funcionamento de estabelecimentos comerciais que 

venham a praticar discriminaçoes incompativeis com o principio da isonomia. 
Projeto: Projeto de Lei No 237/1985 (ver documento) 

Autor(es): Irede Cardoso 
Regulamentação: Decreto no 26.500/1988 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back • 

• 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 9/9/2013 
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-oiha n°  oZ,S.  • 	do proc. 	• 

N° 	
de 20-13 

O funcionár 

Mana 10 
Técnico Administr 

lEveira 
o-RF 10.940 

• 

LEI N9 10.040 ','DE 08 DE janeiro DE 1.906 

Determina a cassação dos alvarás de fun 
cionamento de estabelecimentos comerciais 
que venham'a Praticar - discriminações in 
compatíveis com o principio da Isonomia. 

JANIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau 
lo, usando das atribuições que lhe' são conferidas por lei. 
Faz saber.que•a.Cimara Municipal, em sessão de 19 de demem 
bro de 1.985, decretou e eu promulgo a'seguinte lei: 

Art..19 Todos os estebeieOimentos co 
Mérciais que vierem a praticar, no exercício de suas aa 
vidades, atos de discriminação de qualquer natureza, e 
que se qualifiquem Como incompatíveis com o disposto no 
art. 153 § 19 da Constituição Federal, terão seus respec 
tivos alvarás de funcionamento cassados. • 

• Art. 29 - A cessação dos alvarás de fun 
cionamento, nos termos do que se estabelece a presente .  
lei, será determinada apógprévio processo 'administrati 
vo, Onde será aseegurado . o amplo direito de defesa ao es 
tabelecimento acusado. 

• Art. 39 110 processo administrativo refe 
rido no artigo anterior 'MEI instaurado por decisão clW 
autoridade administratiXia competente, sempre que tomar-
ei:ó:mia, por qualquer via idônea, de ato discriminatório 
ilícito praticado por qualquer estabelecimento que este. 
ja a exercer atividades neste MuniCípio. 	 • 

'§ 19 - Não poderá.  'a autoridade se recu 
sar a determinar a abertura do processo; sempre que a no 
tícia da discriminação for apresentada por meio de regue 
rimento esérito aos orgãos Municipais competentes,', so5-  
pena de responsabilização funcional. 

§ 29 ‘. OrequerimentO.a que se refere .o 
parágrafo anterior poderá ser apresentado, indistintamen 
te, por qualquer peSsoa,do povo, mesmo que não tenha-ar 
do o requerente a pessoa diretamente prejudicada pel& 
ato discriminatOrio. 

Art. 49 - A condenação criminal, 4.ter,. 
mos da Lei Federal n9 1.390, de 3 de. julho de 1.951, de 
terminará a tomada da medida prevista no artigo 19 dest -a.  
lei, independentemente .de prévio processo. administrativo.. 

•Art. 59 - As disposições desta lei são' • 
aplicãveis a hotéis, pensões, restaurantes, bares 'len 

 chonetes, confeitarias e demais estabelecimentos similares 
em funcionamento,'licericiadosJpor este Município. 

• Art. 69 - 0.1Xecutivo regulamentar' 	a 
presente, em prazo não superior a 30 (trinta) dias a.par 
tir da sua publicação. 

Art.'79 - Esta lei entrar em vigor na 
data de sua públicação. 

.PRErEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, mbs08 de janeiro 
de 1.986, 4329 dá fundação de São Paulo: 	• 
JÂNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 
CLAUDIO SALVADOR LEMBÓ, Secretãrio dos Negócios Jurídicos 
'CARLOS ALBERTO MANHAES:BARRETO, Secretãrio das Finanças 
.WELSON GONÇALVES BARBOSA, Secretário das.  Administraçoes Re 
sionais 
RAPRAEL BALDACCI FILHO, Secretario da Habitação e Desen 
volvimento Urbano 
ALEX FREUA NETTO, Secretãrio dos Negócios Extraordinãrios 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 08 de 
janeiro de 1.986. 
JOÃO CARLOS FREITAS DE CAMARGO,'S 	L..1 Id•acttriVernO Mu 
nicípal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : moo 

Total de referências : 

Page 1 of 1 

ia n°  oZ 	do proc. 
N. ai —055-4-  de 20...4-3 
O funcionário 

Mari J 
Técnico 	rat 

liveira 
o-RF 10.940 

1/1 
Título: DECRETO No 26.500 28/07/1988 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Regulamenta a Lei no 10.040, de 8 de janeiro de 1986, que determina a cassação de alvarás 

de funcionamento de estabelecimentos comerciais que venham praticar discriminações 
incompatíveis com o princípio da isonomia. 

• 

• 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 9/9/2013 
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Feolha n° -  .02/ 	do proc. 

mos da Lei Federal n9 1.390, de á de julhoo,ple Nssr 
Art. 11 - A condenação cfpain§lt Ros_255:4-de 20-13  

terminará a cassação sumária do alvará deL 2fdittrigdgtird 	(;) • 
do estabelecimento comercial, independentemente de pr 
Vio processo administrativo. • 	 afij.  José d 

§ 19 - A cassação do adlve(sni xl:kigc, tciiiia 
cristrativo •F 10.940 

ra 
Isento, nós moldes previstos no "Caput" 
rã determinada em expediente próprio, sendo suficiente a 	 ,r 
constatação deqUe o ilícito penal se verificou em decor 
rância do exercício das atividades do estabelecimentoacW 
gado. . 

. 	 § 29 - Verificada, 	longo de processo 
instaurado' em conformidade com os artigos 29 e 39 deste 
decreto, condenação criminal transitada em julgado nós 
moldes previstos neste artigo, o Secretário das Adsinis-
trações Regionais determinará, de plano, a cassação do' 
alvará de funcionamento. 

§ 39 - Aplica-se o disposto no artigo 
89 deste decreto aos despachcs de caseação prolatadosnos 
termos doe parágrafos anteriores. . 

. 	. 	Art. 12 - O disposto neste decreto apli 
ca-se a hotéis, pensões, restaurantes, bares, lanchone-
tes, confeitarias, e estabelecimentos similares em fun-
cionamento no Município. 

. 	: Art. 13 - Este decreto entrará em vi- 
gor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 	. 

PREFEITURA DO MUNIC/PIO DE SÃO PAULO, aos 26 de Julho 
de 1.988, 4359 da fundação de São Páulo. 
CLÁUDIO LEMBO, Respondendo pelo Expediente da Prefeitura 
CARLOS ALBERTO MANHAES BARRETO, Secretário das Finanças 
DOMINGOS SINIBALDI SOBRINHO, Respondendo pelo Expediente 
da Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano . 
VICTOR DAVID, Secretário das Administrações Regionais 
ALEX FREUA NETTO, Secretário dos Negócios Extraordinários 
Publicado na Secretaria do Governb Municipal, em 28 de 

	

Julho 	de 1388. 
ERNESTO AUGUSTO SAFES FILHO, Secretário do Governo Municipal 

a• 

r  

• 

DECRETO N9 	 1.988 26.500 , DE 	2d. DE. Julho DE 

Regulamenta a Lei n9 10.040; de 8 dé ja 
beiro de 19.86, que determina a cassaçãí 
de alvarás de funcionamento de'estabele 
cimentos comerciais que venham a prati-
car discriminações incompatíveis com o 

;. 	 princípio da isonomia. 

CLÁUDIO LEMBO, Secretário dos Negócios Jurídicos, respon 
dendo pelo expediente da Prefeitura do Município de Saí 

. Paulo, nos termos do art. 34, § 29 do Decreto-lei Comple 
sentar Estadual n9 9, de 31 da dezembro de 1.969, usandõ 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, tendo em 
visa o disposto no artigo 69 da Lei n9 10.040, de lb de 
janeiro de 1.986, 
D B.O R . T a • 	 • 

Art: 19 - Os estabelecimentos oznercLois 
que ¡praticarem, no exercício de suas atividades, atos de 
discriminação de qualquer natureza,- incompatíveis 02R 

o ~posto no artigo 153, parágrafo 19, da Constituição 
Federal, terão seus alvarás de funcionamento cassados, 
ne.conformidade do estabelecido no presente decretó. 

,Art. 29 - A cassaçao.de  alvará de fun-
cionamento verá precedida de processo administrativo, ias 
taurado em autos próprios, por despacho do Secretário daí 
Administrações Regionais, sempre que este, por qualquer 
via idónea, tome clencia de ato discriminatório ilícito 
praticado por estabelecimento que exerça atividades no 
Município. 

§ 19 -. Quando a notícia da ocorrénciade 
ato discriminatório for apresentada por requerimentomibe 
crito pela pessoa atingida, ou por qualquer dó povo, aias 

.tauraçao do processo será obrigatória. 
• § 29 - O despacho que determinar a iria-
tauração do processo, na forma prevista no "caput" deste 
artigo, designará comissão processante constituida por 3 
(trás) servidores, indicando seu presidente. 

Art. 39 - Determinada a instauração do 
processo, os autos serão remetidos ao Presidente da Co-
missão Processante, que solicitará das unidades adminis-
trativas competentes informações sobre a regularidade do 
funcionamento do estabelecimento acusado da prática de 
ato discriminatório. . 

Art. 49 - O Presidente da Comissão Pro-
cessante, constatada a regularidade do funcionamento do 
estabelecimento, determinará a sua notificação, paraque, 
no prazo de 5 (cinco) dias, apresente defesa escrita, 
role testemunhas e indique outras provas que pretenda AR 
duzir. 

§ 19 - Findo o prazo previsto no "caput" 
deste artigo, oferecida ou não a defesa, o Presidente da 
Comissão iniciará a instrução do processo, determinando a 
produção das provas que julgar necessárias. 

§ 29 - Colhidas as provas determinadas 
pelo Presidente, e inekistindo outras a realizar por de-
liberação da Comissão Processante, se passará ã produção 
das provas requeridas pela defesa. 

§ 39 - A Comissão Processantepoderãinde 
ferir a produção de prova requerida na defesa, quando sí 
evidenciar a finalidade meramente procrastinatória do re 
querimento. 

Art. 59 - Realizadas as provas da defe-
sa, o Presidente da Comissão Processante declarará encer 
rada a instrução, e intimar& o estabelecimento acumadopW 
ra que apresente suas alegações finais, no prazo. de 72 (Se-
tenta e duas) horas. 

Parágrafo único - Configurando-se como 
estritamente necessário ao esclarecimento dos fatos dis-
cutidos no processo, a Comissão Procesaante poderá, an-
tes de declarar encerrada a instrução, decidir pela pro-
dução de novas provas. 

Art. 69 - Apresentadas as alegações, ou 
decorrido o prazo assinalado no artigo anterior, a Comia 
são elaborará relatório subscrito por todos os seus mem.= 
bros, propondo, de forma justificada, a cassação ou não 
do alvar& de funcionamento do estabelecimento acusado. 

' • Art. 79 - Concluídos os trabalhos da Co 
missão Processante, o Secretário das-Administrações Re-
gionais, por despacho acompanhado de motivação obrigató-
ria, decidirá acerca da cassação do alvará de funciona-
Mento. 

Parágrafo único - Existindo, a seu cri-
tério, fatos que necessitem esclarecimento, o Secretário 
das Administraiões Regionais poderá, antes da prolaç&D do 
despacho decisorid, determinar pl Comissão Procesaante a 
realização de novas diligencias. 

Art. 89 - Do despacho decisório prolata. 
do nos termos do "caput" do artigo anterior, caberá recaí. -  
so ao Prefeito, no prazo de 48 (quarenta e oito), horas. 

§ 19 - O subscritor do requerimento apre 
sentado nos termos do parágrafo 19 do artigo 29 deste de 
creto tem legitimidade para recorrer, conforme o estabe-
lecido no "cague deste artigo. 

§ 29 - O recurso interposto contra a 
cisãO que determinar a cassação do alvará de funcion 
to, terá efeito .suspenetvo,-e-sei4-dec4,d-ido-no-prez 
Xiino de 20 (vinte) dias. 

Art. 99 - Constatada irregularidade do 
funcionamento do estabelecimento, nos moldes do artigo 39 
deste decreto, o Presidente da Comissão Processante enca 
minharã o processo ao Secretário das Administrações Re-
gionais, que nos termos da legislação em vigor, tomará 
á m medidas cabíveis para 'a cessação do funcionamento ir-
regular do estabelecimento. 

Art. 10 - As decisões da Comissão Pro-
°avoante, em qualquer caso, serão tomadas por maioria de 
votos. 
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Câmara Municipal de São Paulo 
Folha n°  02 g 	do proc. 

N°  0-4 	 de 20.1.3 
O funcionério  

  

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 11995 

Total de referências : 1 

Mana 7o 
Técnico Admin 

'pliira 
ra o-RF 10.940 

1/1 
Título: LEI No 11.995 16/01/1996 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Veda qualquer forma de discriminaçao no acesso aos elevadores e todos os edificios publicas 

municipais ou particulares, comerciais, industriais e residenciais rnultifamiliares existentes no 
Municipio de Sao Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 492/1994 (ver documento) 
Autor(es): Aldaiza Sposati 

Regulamentação: Decreto no 36.434/1996 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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olha n°  02/ 	do proc. 
— 055- 4-  de 2033 

O funcionário 

Mana J 
Técnico Admi tr o-RF 10.940 

LEI N. 11.995 - DE 16 DE JANEIRO DE 1996 

Veda qualquer forma de discriminação no acesso aos elevadores de todos os edifícios 
públicos municipais ou particulares, comerciais, industriais e residenciais 
multifamiliares existentes no Município de São Paulo. 

(Projeto de Lei n. 492/94, da Vereadora Aldaíza Sposati) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de dezembro de 1995, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1 0  Fica vedada qualquer forma de discriminação em virtude de raça, sexo, cor, 
origem, condição social, idade, porte ou presença de deficiência e doença não 
contagiosa por contato social no acesso aos elevadores de todos os edifícios públicos 
municipais ou particulares, comerciais, industriais e residenciais multifamiliares 
existentes no Município de São Paulo. 

Parágrafo único. Os responsáveis legais pela administração dos edifícios citados no 
"caput" deste artigo ficam autorizados a regulamentar o acesso a esses imóveis, assim 
como a circulação dentro deles e o uso de suas áreas de uso comum e abertas ao uso 
público, através de regras gerais e impessoais não discriminatórias. 

Art. 20  Fica estabelecido que, para maior conforto, segurança e igualdade entre os 
usuários, o elevador social é o meio normal de transporte de pessoas que utilizam as 
dependências dos edifícios, independente do estatuto pelo qual o fazem e desde que 
não estejam deslocando cargas, para as quais podem ser utilizados os elevadores 
especiais. 

Art. 3 0  Para garantir o disposto no artigo 1 0, fica determinada a obrigatoriedade da 
colocação de avisos no interior dos edifícios, a fim de se assegurar o conhecimento da 
presente Lei. 

§ 1 0  Os avisos de que trata o "caput" deste artigo devem configurar-se em forma de 
cartaz, placa ou plaqueta com os seguintes dizeres: "É vedada sob pena de multa, 
qualquer forma de discriminação em virtude de raça, sexo, cor, origem, condição 
social, idade, porte ou presença de deficiência e doença não contagiosa por contato 
social no acesso aos elevadores deste edifício". 

§ 20  Fica o responsável pelo edifício, administrador ou síndico, conforme for o caso, 
obrigado no prazo de 60 (sessenta) dias a partir da publicação desta Lei, a colocar na 
entrada do edifício e de forma bem visível o aviso de que trata o "caput" deste artigo. 

Art. 40  Recomenda-se ao Poder Municipal desenvolver ações de cunho educativo e de 
combate à discriminação racial, de cor, sexo, origem, idade, condição social, doença 
não contagiosa por contato social, de porte ou presença de deficiência ou qualquer 
outro tipo de preconceito nos serviços públicos e demais atividades exercidas na 
cidade, conforme o disposto no artigo 204, I da Constituição Federal e artigo 4 0, II, III 
e IV da Lei Federal n. 8.742, de 7 de dezembro de 1993. 
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Folha n° .50 do proc. 
N° de 2013  
O funcionário 

Mana Jo 	iveira 
Técnico Administra o-RF 10.940 

Art. 50  O descumprimento de qualquer dispositivo desta Lei implicará em multa no 
valor de 30 (trinta) UFMs, aumentada em 100% no caso de reincidência. 

Art. 60  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo máximo de 30 
(trinta) dias a contar de sua publicação. 

Art. 70  As eventuais despesas municipais decorrentes da aplicação desta Lei correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

o' 
	

Art. 80  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

• 

o' 

• 

o ' 
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Base de dados : legis 

Pesquisa : 36434 

Total de referências : 1 

,0 
Maria fods4iitiveira 

Técnico Administra o-RF 10.940 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Page 1 of 1 

-olha n°  3.i 	do proc. 
0-.1  —0 53-4-   de 20-23 

O funcionário 

1/1 
Titulo: DECRETO No 36.434 04/10/1996 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Regulamenta os dispositivos da Lei no 11.995, de 16 de janeiro de 1996, que veda qualquer 
forma de discriminaçao no acesso aos elevadores de todos os edifícios publicos municipais ou 
particulares, comerciais, Industriais e residenciais multifamiliares existentes no Município de 
Sao Paulo. 

Alterações: Dec. 37.248/1997 - Da nova redaçao ao artigo 2 0  deste Decreto. (ver documento) 
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e 

• 

.,*na n°  302.) 	do proc. 
N°  03 -0 5-5"-+-  de 20._ 
O funcionário 

Maria Jo 	Jstive ra 
Técnico Admini 	vo-RF 10.940 

DECRETO N. 36.434 - DE 4 DE OUTUBRO DE 1996 

Regulamenta os dispositivos da Lei n. 11.995, de 16 de janeiro de 1996, que veda 
qualquer forma de discriminação no acesso aos elevadores de todos os edifícios 
públicos municipais ou particulares, comerciais, industriais e residenciais 
multifamiliares existentes no Município de São Paulo. 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
Considerando que a Lei n. 11.995, de 16 de janeiro de 1996, veda qualquer 
discriminação no acesso aos elevadores dos edifícios localizados no Município de São 
Paulo; 
Considerando que referida lei institui a obrigatoriedade da colocação de avisos no 
interior dos edifícios, a fim de assegurar o conhecimento da norma legal, decreta: 
Art. 1 0  Em todas as dependências de entrada dos edifícios de qualquer natureza 
deverão ser colocados, próximo às portas de acesso aos elevadores ou no interior 
destes, avisos contendo os seguintes dizeres: 
"É vedada, sob pena de multa, qualquer forma de discriminação em virtude de raça, 
sexo, cor, origem, condição social, idade, porte ou presença de deficiência e doença 
não contagiosa por contato social, no acesso aos elevadores deste edifício." 
Parágrafo único. O deslocamento de cargas deverá ser feito em elevadores especiais, 
visando garantir a segurança e o conforto de todos os usuários. 
Art. 20  Os avisos mencionados no artigo 1 0  deste Decreto não poderão ter dimensão 
inferior a 15cm (quinze centímetros) de altura e 18cm (dezoito centímetros) de 
largura, devendo ser confeccionados em material durável, com letras vermelhas em 
fundo branco, para afixação permanente. 
Art. 30  O responsável legal pelo edifício, administrador ou síndico, deverá providenciar 
o cumprimento das disposições dos artigos precedentes, no prazo legal. 
Art. 40  O descumprimento de qualquer dispositivo da Lei n. 11.995, de 16 de janeiro 
de 1996, e deste Decreto implicará imposição de multa no valor de 30 Unidades de 
Valor Fiscal do Município (UFMs), devidamente convertidas nos termos do Decreto n. 
35.854, de 1 0  de fevereiro de 1996, aumentada em 100% (cem por cento) no caso de 
reincidência. 
Art. 50  Cabe à Secretaria das Administrações Regionais - SAR, através das 
Administrações Regionais - ARs, fiscalizar o cumprimento das disposições deste 
Decreto. 
Art. 60  Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
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Mana 
Técnico Adminrstr 

liveira 
10.Q40 

• 

Folha 	 oloc 
N°  01— O 564- de 2t)  
O funcionário 

DECRETO N. 37.248 - DE 17 DE DEZEMBRO DE 1997 

Dá nova redação ao artigo 2 0  do Decreto n. 36.434, de 4 de outubro de 1996. 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, e 
Considerando que a Lei n. 11.995, de 16 de janeiro de 1996, não faz exigências 
quanto à questão de cores e dimensões das placas relativas à proibição da prática 
discriminatória; 
Considerando que muitos prédios, com base na referida lei, providenciaram a 
confecção dessas placas, antes da publicação do Decreto n. 36.434, de 4 de outubro 
de 1996, decreta: 
Art. 10  O artigo 2 0  do Decreto n. 36.434, de 4 de outubro de 1996, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Art. 20  Os avisos mencionados no artigo 1 0  deste Decreto deverão ser confeccionados 
em material durável, para afixação permanente." 
Art. 20  Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
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Page 1 of 1 

r-olha n°  3 i.jdo proc. 
N°  ÔQ5de 2Qj3 
O funcionário 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 11941 

Total de referências : 

Maria o é 	ilveira 
Técnico Admin r o-RF 10.940 

1/1 
Titulo: LEI No 11.941 30/11/1995 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a proibiçao a discriminaçao dos portadores do virus HIV na Cidade de Sao Paulo, 
e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 916/1995 (ver documento) 
Autor(es): Arselino Tatto 
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rolha n°  35— 	ddproc. 
N°  e2.2. 	de 2Q-1-3  
Okincionário 

Maria Jo é Mnveira • . 
Técnico Admini ra o.RF10.940 

LEI N2 11.941 , DE 30 DE NOVEMBRO 	DE 1995 
-(Projeto de'Lei n 2  916/95, do Vereador Arselino Tatto) 

Dispõe sobre a proibição à discriminação 
dos portadores do vírus HIV na Cidade de 
Saó Paulo, e'da outras providencias. 

PAULO MALUF,_Prefeito do Município de 'São Paulo, usando 
das Stribuiçoes que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do arti 
go 84 da Resoluçao n 2  02/91, à Camara Municipal de Sao 
Paulo decretou e eu . promulgo a seguinte lei: 

Art. 1* - Fica proibido na Cidade de São 
Paulo a discriminação dos portadores do vírus HIV. 

Art. 2° - Os estabelecimentos comerciais t  
industriais, .entidades, 'representações, asSociações ou 
sociedades civis que incidirem em prática discriminató-
ria estarão sujeitos a penalidades. . 

Art. 3* - As penalidades previstas no ar-
tigo anterior, que poderão ser.aplicadas cumulativa-
mente, são: 

I - multa; 
. II - suspensão temporária da autorização 

ou licença de funcionamento. 
$ 1* -.A multa estabelecida no inciso I 

deste artigo será de 250 U.F.M.. 
$ 2° -.A autoridade administrativa, res-

ponsável pela aplicação das penalidades previstas, de-
verá aplicá-las progressivamente. 

Art. 4° - As despesas decorrentes da exe-
cução deita lei correrão por conta das dotações orça-
mentárias próprias, suplementadas se necessário. 

• 

• 

Art. 5* - O Executivo Municipal regula-
mentará a presente lei em 30 (trinta) dias a partir de 
sua publicação. 

Art. 60  - Esta lei entrará em vigor na 
data de sui publicação, revogadas as disposições em con-
trário. . 

• 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO _PAULO, aos 30 de ~obro. 
de 1995, 442 2  da fundação de' São Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 	• 
MONICA HERMAN SALEM CAGGIANO, Respondendo pelo Expediente 
da Secretaria dos Negocios Juridicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMRNTO,: Secretário das Finanças 
ROBERTO PAULO RICHTER, Secre .O.rio Municipal' da SaUde 
WALDEMAR COSTA FILHO, Hecrçtario Municipal de Abastecimento 
ARTHUR ALVES PINTO, Secretario das AdministraçõesRegiads 
ROBERTO PAULO RICHTER, RespondendO'pelo.Expediente da 5! 
cretaria Municipal do Planejamento 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de 
novesbro de 1995. 

EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 15499 

Total de referências : 

Câmara Municipal de São Paulo 

ee 1111: 	‘Á';; Ii siive Maria  
Técnico Admin nra o-RF 10.940 

Page 1 of 1 

-cotia n° 	 do proc. 
N°  O4—ç  de 20-13 
O funcionã 

• 

1/1 
Título: LEI No 15.499 07/12/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui o Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 189/2010 (ver documento) 

Autor(es): Abou Anni; Adilson Amadeu; Adolfo Quintas; Agnaldo Timóteo; Alfredo Cavalcante; Aníbal de 
Freitas; Antonio Carlos Rodrigues; Arselino Tatto; Atílio Francisco; Átila Russonnano; Aurélio 
Miguel; Carlos Alberto Bezerra Júnior; Celso Jatene; Chico Macena; Claudinho de Souza; 
Cláudio Prado; David Soares; Dalton Silvano; Domingos Dissei; Antonio Donato; Edir Sales; 
Eliseu Gabriel; Floriano Pesaro; Francisco Chagas; Gabriel Chalita; Gilson Barreto; Antonio 
Goulart; Ítalo Cardoso; Jannil Murad; João Antonio; Jooji Hata; José Américo; José Ferreira - 
Zelão; José Ponce Neto; Juliana Cardoso; Juscelino Gadelha; Mara Gabrilli; Marcelo Aguiar; 
Marco Aurélio Cunha; Marta Costa; Milton Ferreira; Milton Leite; Gilberto Natalini; Netinho de 
Paula; Noemi Nonato; Paulo Frange; Penna; Quito Formiga; Ricardo Teixeira; Sandra Tadeu; 
Senival Moura; Tião Farias; Toninho Paiva; Ushitaro Kamia; Wadih Mutran 

Regulamentação: Decreto no 52.857/2011 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complenn.: - Ação Direta de Inconstitucionalidade no 0002940-84.2013.8.26.0000 - Em 15/01/2013, o 
Exma. Desembargador Relator Dr. Artur Marques, do órgão Especial do Egrégio Tribunal de 
Justiça do Estado De São Paulo, concedeu, em razão de ADIN movida pelo Exmo. Procurador-
Geral de Justiça, medida liminar para suspender a eficácia desta Lei, e, por arrastamento, do 
Decreto no 52.857/2011, que a regulamenta. DOC 22/01/2013 p. 64 c. 4. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 0002940-84.2013.8.26.0000 - Em 13/02/2013, o 
Exmo. Desembargador Relator, Dr. Artur Marques, do Órgão Especial do E. Tribunal de 
Justiça, nos autos da ADIn movida pelo Exma. Procurador-Geral da Justiça, revogou a liminar 
outrora concedida, restabelecendo in totum a vigência e a eficácia desta Lei e do Decreto no 
52.857/2011, que a regulamenta. DOC 22/02/2013 p. 64 c. 3. 

Alterações: Lei 15.578/2012 - Altera o art. 9 0  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.687/2013 - Altera o caput do art. 9 0  desta Lei. (ver documento) 

[ elasjs 
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• 	• 
PUBLICADO DOC 08/12/2011, p. 1 c. todas 

LEI No 15.499, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2011 
(Projeto de Lei no 189/10, dos Vereadores Abou Anni - PV, Adilson Amadeu - PTB, 
Adolfo Quintas - PSDB, Agnaldo Timóteo - PR, Alfredinho - PT, Aníbal de Freitas - 
PSDB, Antonio Carlos Rodrigues - PR, Arselino Tatto - PT, Atilio Francisco - PRB, 
Attila Russomanno - PP, Aurélio Miguel - PR, Carlos Alberto Bezerra Jr. - PSDB, 
Celso Jatene - PTB, Chico Macena - PT, Claudinho - PSDB, Cláudio Prado - PDT, 
Davi Soares - PSD, Dalton Silvano - PV, Domingos Dissei - PSD, Donato - PT, Edir 
Sales - PSD, Eliseu Gabriel - PSB, Floriano Pesaro - PSDB, Francisco Chagas - PT, 
Gabriel Chalita - PMDB, Gilson Barreto - PSDB, Goulart - PSD, halo Cardoso - PT, 
Jamil Murad - PC do B, João Antonio - PT, Jooji Hato - PMDB, José Américo - PT, 
José Ferreira-Zelo - PT, José Police Neto - PSD, Juliana Cardoso - PT, Juscelino 
Gadelha - PSB, Mara Gabrilli - PSDB, Marcelo Aguiar - PSD, Marco Aurélio Cunha - 
PSD, Marta Costa - PSD, Milton Ferreira - PSD, Milton Leite - DEMOCRATAS, 
Natalini - PV, Netinho de Paula - PC do B, Noemi Nonato - PSB, Paulo Frange - PTB, 
Penna - PV, Quito Formiga - PR, Ricardo Teixeira - PV, Sandra Tadeu - 
DEMOCRATAS, Senival Moura - PT, Tião Farias - PSDB, Toninho Paiva - PR, Ushitaro 
Kamia - PSD, Wadih Mutran - PP) 
Institui o Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, e dá outras 
providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de 
novembro de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1 0  A instalação e o funcionamento de atividades não residenciais em 
edificações em situação irregular, nos termos da legislação em vigor no âmbito do 
Município de São Paulo, dar-se-á mediante a obtenção do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado, ora instituído. 
Art. 20  O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado será expedido para 
atividades comerciais, industriais, institucionais e de prestação de serviços, 
compatíveis ou toleráveis com a vizinhança residencial, exercidas em edificação em 
situação irregular, classificadas na subcategoria de uso não residencial - nR1 e nR2, 
nos termos do art. 154, incisos I e II, respectivamente, da Lei no 13.885, de 25 de 
agosto de 2004, nas hipóteses permissivas de Auto de Licença de Funcionamento, 
nos termos da legislação em vigor, desde que: 
I - a atividade exercida seja permitida no local em face da zona de uso e da 
categoria e largura da via, atenda os parâmetros de incomodidade, as condições de 
instalação e usos estabelecidos no inciso I e alíneas "a", "d", "e", e "g" do inciso II 
do art. 174 e do Quadro no 04 da Lei no 13.885, de 25 de agosto de 2004 e, 
quando localizada em área de mananciais, esteja elencada dentre aquelas 
admitidas nas Áreas de Intervenção estabelecidas pelas leis estaduais específicas 
de proteção e recuperação dos mananciais da Billings e Guarapiranga; 
II - a edificação a ser utilizada para o exercício da atividade tenha área total de até 
1.500,00m 2  (mil e quinhentos metros quadrados); 
III - o responsável técnico legalmente habilitado, conjuntamente com o responsável 
pelo uso, atestem que cumprirão a legislação municipal, estadual e federal vigentes 
acerca das condições de higiene, segurança de uso, estabilidade e habitabilidade da 
edificação. 
§ 1 0  Não sendo possível o atendimento do número de vagas exigidas para 
estacionamento de veículos no local, esta exigência poderá ser atendida com a 
vinculação de vagas em outro imóvel, nos termos da legislação em vigor. 

§ 20  O espaço destinado ao estacionamento de veículos em outro imóvel, referido 
no § 1 0  deste artigo, poderá ser disponibilizado por meio de convênio firmado com 
estacionamento e serviço de manobristas, devendo o instrumento contratual ser 
mantido à disposição dos órgãos de fiscalização municipal. 
§ 30  Na hipótese dos §§ 1 0  e 20  deste artigo deverá ser afixado no acesso principal 
da edificação ocupada pela atividade, em local visível para o público, a indicação do 
local do estacionamento e o número de vagas disponível. 
Art. 30  O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado deverá ser requerido 
pelos responsáveis por atividades comerciais, industriais, institucionais e de 
prestação de serviços e terá o prazo de validade de 2 (dois) anos, renovável por 
igual período. 
§ 1 0  A expedição da renovação do Auto de Licença Condicionado dependerá da 
comprovação, por parte do interessado, de que já deu início ao procedimento de 
regularização da edificação junto ao órgão competente. 
§ 20  A expedição do Auto de Licença de Funcionamento correspondente ao Auto de 
Licença de Funcionamento Condicionado expedido fica condicionada à regularização 
da edificação por parte do proprietário ou possuidor mediante a apresentação de 
todos os demais documentos exigidos para sua concessão. 
§ 30  Quando for necessária a manifestação das autoridades do Corpo de 
Bombeiros, Sanitária e Ambiental deverá tal previsão constar expressamente do 
Auto de Licença de Funcionamento Condicionado. 
§ 40  A licença de que trata esta lei e, quando for o caso, os documentos oriundos 
das autoridades Sanitária e Ambiental deverão ser afixados no acesso principal da 
edificação ocupada pela atividade, em local visível para o público. 
§ 50  Também deverá ficar afixado no acesso principal da edificação ocupada pela 
atividade, quando for o caso, em local visível ao público, o Auto de Vistoria do 
Corpo de Bombeiros - AVCB. 
Art. 40  O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado não será expedido em 
relação à edificação: 
I - cuja atividade pleiteada não seja permitida para a zona de uso em que se situa; 
II - situada em área contaminada, "non aedificandi" ou de preservação ambiental 
permanente; 
III - que tenha invadido logradouro ou terreno público; 
IV - que seja objeto de ação judicial promovida pelo Município de São Paulo, 
objetivando a sua demolição; 
V - em área de risco geológico-geotécnico. 
Parágrafo único. A vedação contida no "caput" c/c inciso III deste artigo não se 
aplica às áreas públicas objeto de concessão, permissão, autorização de uso e 
locação social. 
Art. 5 0  O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado ora instituído fica 
dispensado para: 
I - o exercício da profissão dos moradores em suas residências com o emprego de, 
no máximo, 1 (um) auxiliar ou funcionário, atendidos os parâmetros de 
incomodidade definidos para a zona de uso ou via, nos termos do art. 249 da Lei no 
13.885, de 25 de agosto de 2004; 
II - o exercício, em Zona Exclusivamente Residencial - ZER, de atividades 
Intelectuais dos moradores em suas residências, sem recepção de clientes ou 
utilização de auxiliares ou funcionários, atendidos os parâmetros de incomodidade 
definidos para a ZER, nos termos do art. 250 da Lei no 13.885, de 2004; 
III - o exercício das atividades não residenciais desempenhadas por 
Microempreendedor Individual - MEI devidamente registrado nas hipóteses 
previstas na legislação pertinente e definidas por ato do Executivo, atendidos os 
parâmetros de incomodidade definidos para a zona de uso ou via, assim como as 
exigências relativas à segurança, higiene e salubridade. 
§ 1 0  O disposto no inciso I deste artigo se aplica a qualquer zona de uso, com 
exceção da Zona Exclusivamente Residencial - ZER onde tal atividade não é 
permitida. 
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• • 
§ 20  O disposto no inciso III deste artigo se aplica a qualquer zona de uso, com 
exceção da Zona Exclusivamente Residencial - ZER e da Zona Exclusivamente 
Residencial de Proteção Ambiental - ZERp, onde tal atividade não é permitida. 

CAPÍTULO II 
DA EXPEDIÇÃO DO AUTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO CONDICIONADO POR 
VIA ELETRÔNICA 

Art. 6 0  Presentes todos os requisitos técnicos fixados no art. 2 0  desta lei, 
declarados pelo interessado e responsável técnico por ele contratado, no limite de 
suas atribuições profissionais, será emitido o Auto de Licença de Funcionamento 
Condicionado por via eletrônica, através da aceitação do Termo de 
Responsabilidade emitido pelo sistema eletrônico, no qual tomarão ciência das 
respectivas regras, bem como das multas aplicáveis em decorrência de seu uso 
indevido ou da prestação de informações inverídicas. 
§ 1 0  O Executivo manterá sistema de consulta e emissão do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado por via eletrônica, acessíveis pela rede mundial de 
computadores, para: 
I - consulta prévia quanto à viabilidade do exercício da atividade pretendida no 
local escolhido, em face da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo e 
indicação dos requisitos a serem atendidos para a obtenção do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado; 
II - expedição do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado por via 
eletrônica. 
§ 20  O sistema de consulta prévia, aplicado à emissão do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado, buscará alcançar futura integração com outros 
órgãos estaduais e federais encarregados do licenciamento de atividades, com o 
objetivo de monitorar o atendimento a suas exigências específicas e facilitar o 
registro das atividades. 
§ 3 0  O Executivo elencará, à época da regulamentação da presente lei, os dados, 
informações, declarações e atestados que deverão estar na posse do interessado 
por ocasião do pedido do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, por via 
eletrônica. 
§ 40  O Executivo manterá publicado no site do órgão competente, em documento 
atualizado mensalmente, e disponível à consulta dos interessados, a relação de 
estabelecimentos detentores do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, 
sua localização e prazo de validade. 
Art. 7 0  Estando indisponível o sistema eletrônico para a atividade pretendida ou 
para o imóvel, em face de sua localização, insuficiência ou incorreção das 
informações, o Auto de Licença de Funcionamento Condicionado deverá ser 
requerido por meio de processo administrativo físico, juntando-se, ao pedido, a 
relação de indisponibilidades e impossibilidades emitida pelo sistema eletrônico. 
Parágrafo único. O órgão público competente para análise da solicitação de Auto de 
Licença de Funcionamento Condicionado efetuada nos termos do disposto no 
"caput" deste artigo, deverá concluir sua análise e expedir a licença no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de protocolo do pedido. 

CAPÍTULO III 
DOS EFEITOS DO AUTO DE LICENÇA DE 
FUNCIONAMENTO CONDICIONADO 

Art. 8 0  O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado somente produz efeitos 
após sua efetiva expedição. 
§ 10  A licença instituída por esta lei não confere, aos responsáveis pela atividade, 
direito a indenizações de quaisquer espécies, principalmente nos casos de 
invalidação, cassação ou caducidade do auto. 

§ 20  O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, expedido nos termos 
desta lei, não constitui documento comprobatório da regularidade da edificação. 
Art. 90  Os estabelecimentos de que trata esta lei só poderão solicitar o Auto de 
Licença de Funcionamento Condicionado no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a 
partir de sua regulamentação. 
Parágrafo único. A ausência de licença após o decurso do prazo estipulado no 
"caput" sujeita a pessoa física ou jurídica responsável pela sua utilização aos 
procedimentos fiscais e sanções previstas na legislação de uso e ocupação do solo 
e/ou legislação específica, conforme o caso. 

CAPÍTULO IV 
DA INVALIDAÇÃO, CASSAÇÃO E CADUCIDADE DO AUTO DE 
LICENÇA DE FUNCIONAMENTO CONDICIONADO 

Art. 10. O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado perderá sua eficácia, 
nas seguintes hipóteses: 
I - invalidação, nos casos de falsidade ou erro das informações, bem como da 
ausência dos requisitos que fundamentaram a concessão da licença; 
II - cassação, nos casos de: 
a) descumprimento das obrigações impostas por lei ou quando da expedição da 
licença; 
b) se as informações, documentos ou atos que tenham servido de fundamento à 
licença vierem a perder sua eficácia, em razão de alterações físicas, de utilização, 
de incomodidade ou de Instalação, ocorridas no imóvel em relação às condições 
anteriores, aceitas pela Prefeitura; 
c) desvirtuamento do uso licenciado; 
d) ausência de comunicação à Administração Municipal das alterações previstas no 
art. 30  da Lei no 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e alterações posteriores; 
e) desrespeito às normas de proteção às crianças, adolescentes, idosos e pessoas 
com deficiência; 
f) prática de racismo ou qualquer discriminação atentatória aos direitos e garantias 
fundamentais; 
g) permissão da prática, facilitação, incentivo ou prática de apologia, mediação da 
exploração sexual, do trabalho forçado ou análogo à escravidão, do comércio de 
substâncias tóxicas, da exploração de jogo de azar; ou 
h) outras hipóteses definidas em lei; 
III - caducidade, por decurso do prazo de validade indicado no Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado. 
Art. 11. A declaração de invalidade ou cassação do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado, nas hipóteses previstas nos incisos I e II do art. 10 
desta lei, será feita mediante a instauração de processo administrativo documental. 
§ 10  O objeto do processo será a verificação da hipótese de invalidação ou 
cassação, por meio da produção da prova necessária e respectiva análise. 
§ 20  O interessado deverá ser intimado para o exercício do contraditório, na forma 
da lei. 
§ 30  A decisão sobre a invalidação ou cassação do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado compete à mesma autoridade competente para sua 
expedição. 
§ 40  Contra a decisão será admitido um único recurso, sem efeito suspensivo, 
dirigido à autoridade imediatamente superior, no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da publicação da decisão recorrida no Diário Oficial da Cidade. 
§ 50  A decisão proferida em grau de recurso encerra definitivamente a instância 
administrativa. 

CAPÍTULO V 
DA AÇÃO FISCALIZATÓRIA E APLICAÇÃO DAS 
SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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Art. 12. A ausência de licença, após o decurso do prazo estipulado no art. 9 0 , 
sujeita a pessoa física ou jurídica responsável pela utilização da edificação aos 
procedimentos fiscais e sanções previstas na legislação de uso e ocupação do solo 
e/ou legislação específica, conforme o caso. 
Art. 13. Sempre que julgar conveniente ou houver notícia de irregularidade ou 
denúncia, o órgão competente da Prefeitura realizará vistorias com a finalidade de 
fiscalizar o cumprimento às disposições desta lei. 
Parágrafo único. Durante o período de validade do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado, a atividade e a edificação poderão ser objeto de ação 
fiscalizatória com o objetivo de verificar o cumprimento da legislação vigente 
quanto às condições de higiene, segurança de uso, estabilidade e habitabilidade da 
edificação. 
Art. 14. A perda da eficácia do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado 
sujeitará a pessoa física ou jurídica responsável por sua utilização aos 
procedimentos fiscais e sanções previstas na legislação de uso e ocupação do solo 
e/ou legislação específica, conforme o caso. 
Art. 15. A constatação do uso indevido do sistema eletrônico de licenciamento de 
atividades ou da prestação de informações inverídicas no pedido do Auto de Licença 
de Funcionamento Condicionado acarretará ao interessado a imposição de multa no 
valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), dobrada em caso de reincidência, com a 
consequente invalidação do Auto, sem prejuízo de sua responsabilização criminal, 
civil e administrativa. 
Parágrafo único. O valor da multa estabelecido nesta lei deverá ser atualizado, 
anualmente, pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE ou por outro 
índice que vier a substitui-lo. 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 16. A expedição do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado não 
desobriga os responsáveis pela edificação e por sua utilização ao cumprimento da 
legislação especifica municipal, estadual ou federal, aplicável a suas atividades. 
Art. 17. A existência de registro no Cadastro Informativo Municipal - CADIN, ainda 
que não tenha havido composição ou regularização de obrigações, não impede a 
emissão do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado. 
Art. 18. Para os imóveis que possuírem o Auto de Licença de Funcionamento 
Condicionado é permitida a obtenção do CADAN - Cadastro de Anúncios. 
Art. 19. O Executivo deverá considerar a necessária integração do processo de 
registro e legalização das pessoas físicas e jurídicas, bem como articular, 
gradualmente, as competências próprias com aquelas dos demais entes federativos 
para, em conjunto, compatibilizar e integrar procedimentos, de modo a evitar a 
duplicidade de exigências e garantir a linearidade do processo, sob a perspectiva 
dos usuários. 
Art. 20. Esta lei será regulamentada pelo Executivo, que estabelecerá os dados e 
informações que deverão constar obrigatoriamente do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado. 
Art. 21. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 22. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de dezembro de 2011, 458 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de dezembro de 2011. 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

Folha n°  41O 	do proc. 
N°  0 05 de 20-13 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

O funcionário 

Mana o 	ivira 

se' 
	 Base de dados : iegis 

	 Técnico Admin ati -R F 10.940 

Pesquisa : 47911 

Total de referências : 1 

1/1 
Titulo: DECRETO No 47.911 24/11/2006 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui o Selo Diversidade no Trabalho - Cidade de São Paulo como instrumento de fomento à 

superação da discriminação racial e de gênero no ambiente de trabalho. 

• 

• 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 9/9/2013 
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Folha n°  Lj  
doproc. 

N°  0-1-0 554 de 20-a-3  
O funcionário 

1 

ti 

• 

MaiaVJo4J,livej ra  
Técnico Admtntr vo.RF 10.940 

DECRETO No 47.911, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2006 
Institui o Selo Diversidade no Trabalho - Cidade de São Paulo como instrumento de 
fomento à superação da discriminação racial e de gênero no ambiente de trabalho. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica instituído o Selo Diversidade no Trabalho - Cidade de São Paulo, com a 
finalidade de fomentar a superação da discriminação racial e de gênero, valorizando e 
promovendo a diversidade no ambiente de trabalho. 
Parágrafo único. O modelo do Selo Diversidade no Trabalho - Cidade de São Paulo é o 
constante do Anexo Único deste decreto. 
Art. 2 0 . O Selo ora instituído, de validade anual, será conferido a empresas, 
associações civis e entidades públicas, no ato da assinatura, perante a Secretaria 
Municipal do Trabalho, do Pacto pela Valorização e Promoção da Diversidade, 
documento do qual constarão, dentre outros, os seguintes compromissos: 
I - de apresentação de diagnóstico censitário de gênero e raça do quadro de 
empregados, prestadores de serviço e quaisquer outros colaboradores, inclusive de 
mão-de-obra terceirizada, elaborado com a utilização de indicadores sociais divulgados 
pelo Instituto Ethos de Responsabilidade Social, pelo Departamento Intersindical de 
Estatística e Estudos Socioeconômicos - DIEESE, pela Fundação Sistema Estadual de 
Análise de Dados - SEADE ou por outros organismos oficialmente reconhecidos; 
II - de apresentação de plano de trabalho, abrangendo o período de 1 0  de março a 31 
de outubro do ano civil, que contenha as metas a serem alcançadas, seu respectivo 
cronograma e a forma para o enfrentamento das desigualdades constatadas. 
§ 1 0 . As interessadas poderão firmar o Pacto pela Valorização e Promoção da 
Diversidade, bem como atender aos compromissos assumidos, até a data limite de 15 
de fevereiro de cada ano, de forma conjunta ou separada. 
§ 20 . Para a renovação da concessão do Selo, as interessadas deverão submeter à 
avaliação da Secretaria Municipal do Trabalho, a cada ano, na semana imediatamente 
posterior a 31 de outubro, relatório de resultados do plano de trabalho. 
Art. 30 . Com  as atribuições de gestão das questões atinentes ao Selo Diversidade no 
Trabalho - Cidade de São Paulo e de apoio às suas decisões, o Secretário Municipal do 
Trabalho constituirá, por portaria, Comitê de Gestão integrado, a seu critério, por até 9 
(nove) membros, representantes do Poder Público e da sociedade civil organizada. 
§ 1 0 . Os membros do Comitê, em sua primeira reunião, escolherão, dentre os seus 
integrantes, um coordenador e um secretário executivo, com mandato de 2 (dois) 
anos, que poderão ser reconduzidos por igual período. 
§ 20 . Incumbe ao Comitê receber todos os documentos protocolados pelas empresas, 
associações civis e entidades públicas, manter sigilo sobre o seu conteúdo e zelar pela 
sua guarda e organização, devolvendo-os formalmente aos interessados, na hipótese 
de não-renovação do Selo. 
§ 3 0 . Além da matéria de natureza ordinária de acompanhamento e monitoramento do 
Selo, os requerimentos, representações e encaminhamentos em geral serão analisados 
pelo Comitê, recebendo parecer conclusivo, de caráter opinativo, antes de, em sendo o 
caso, serem submetidos ao Secretário. 
§ 40 . O Comitê deverá promover a troca de experiências entre as empresas, 
associações civis e entidades públicas, bem assim apresentar, ao final de cada ano, 
parecer de avaliação do processo de implementação do Selo. 
§ 50 . Para o desenvolvimento de seus trabalhos, o Comitê poderá contar com o 
assessoramento técnico de representantes indicados por organismos de reconhecida 
competência em políticas de diversidade, tais como a Organização Internacional do 
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Folha ri°  9 t:2  	do proc. 
N°  04 —0 55-.4-  de 2o-a- 
o funcionário 

• 

	

Mara o 	iveira 

	

Técnico Admin 	o-PF 10.940 

Trabalho - OIT, o Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos 
- DIEESE e a Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados - SEADE. 
Art. 40 . O Selo Diversidade no Trabalho - Cidade de São Paulo poderá ser divulgado 
pelas empresas, associações civis e entidades públicas a quem seja concedido, 
atuando como multiplicadoras dessa política pública de fomento à superação da 
discriminação racial e de gênero, valorizando e promovendo a diversidade no ambiente 
de trabalho. 
Art. 50 • A Secretaria Municipal do Trabalho, na condição de responsável pelo Programa 
de Fortalecimento Institucional para a Igualdade de Gênero e Raça, Erradicação da 
Pobreza e Geração de Emprego e Ocupação, de acordo com o Protocolo de Intenções 
celebrado com a União por intermédio da Secretaria de Políticas Para a Igualdade 
Racial e a Organização Internacional do Trabalho, expedirá as instruções 
complementares necessárias à implementação do disposto neste decreto. 
Art. 60 . As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 70 • Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de novembro de 2006, 453 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
GILMAR VIANA CONCEIÇÃO, Secretário Municipal do Trabalho 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de novembro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 

MIMA Mico "Fede iks Enrame 41.911, 

 

i14 de arneeden■ de 1:04 
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OBS: Republicado por ter saído com incorreção na numeração dos artigos. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Page 1 of 1 

olha n°  {1 	do proc. 
Ni°  04 --O 6-54- de 20-13 
O funcionário 

mana s d 	iveira 

Base de dados : tegis 
	 Técnico Admini a o-RF 10.940 

Pesquisa : 49969 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: DECRETO No 49.969 28/08/2008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Regulamenta a expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de Funcionamento, 

Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários e Termo de Consulta de 
Funcionamento, em consonância com as Leis no 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e no 
13.885, de 25 de agosto de 2004; revoga os decretos e a portaria que especifica. 

Revogação: Revoga o Decreto no 15.636/1979.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 24.636/1987.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 32.543/1992.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 34.571/1994.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 41.361/2001.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 41.532/2001.; (ver documento) 
Revoga o §1 0  do art. 12 do Decreto no 44.577/2004.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 49.669/2008.; (ver documento) 
Revoga a Portaria no 395/2003 - PREF 

Alterações: Dec. 50.943/2009 - Acresce os arts. 40-A e 41-A a este Decreto.; (ver documento) 
Dec. 51.315/2010 - Confere nova redação ao inciso XV do art. 24 deste Decreto.; (ver 
documento) 
Dec. 51.375/2010 - Acresce inciso X ao caput do artigo 22, alterada a redação de seu par. 
único, e § 3 0  ao artigo 25 deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 52.623/2011 - Introduz o inciso XVIII no art. 24 deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 54.213/2013 - Altera os arts. 14, 15 e 20 deste Decreto. (ver documento) 

• 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 9/9/2013 
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DECRETO No 49.969, DE 28 DE AGOSTO DE 2008 
Regulamenta a expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de 
Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários e 
Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância com as Leis no 10.205, de 4 
de dezembro de 1986, e no 13.885, de 25 de agosto de 2004; revoga os decretos e 
a portaria que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de conferir nova regulamentação aos 
procedimentos para expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de 
Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários e 
Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância com as disposições 
previstas na Lei no 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e respectivas alterações 
posteriores, e na Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, em especial nos 
Capítulos I e II do Título IV de sua Parte III; 
CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar os procedimentos relativos à 
obtenção de Auto de Licença de Funcionamento para atividades com características 
físicas e de funcionamento específicas ou exclusivas; 
CONSIDERANDO a necessidade de simplificação das normas e de agilização dos 
procedimentos para o licenciamento de atividades não-residenciais, compatíveis ou 
toleráveis, nos termos definidos na Lei no 13.885, de 2004, quando não causem 
impactos significativos, visando, inclusive, ao licenciamento eletrônico em 
implantação, coordenado pela Secretaria Especial de Desburocratização, 
DECRETA: 
Art. 1 0. Este decreto regulamenta a expedição de Auto de Licença de 
Funcionamento, Alvará de Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos 
públicos e temporários e Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância 
com as disposições previstas nas Leis no 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e 
respectivas alterações posteriores, e no 13.885, de 25 de agosto de 2004, em 
especial nos Capítulos I e II do Título IV de sua Parte III, relativas à regularidade e 
irregularidade de usos não-residenciais - nR, definindo os procedimentos 
administrativos referentes à emissão de licenças para instalação desses usos. 
Parágrafo único. A expedição de licenças por meio eletrônico continua regulada pelo 
Decreto no 49.460, de 30 de abril de 2008. 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 20 . Nenhum imóvel poderá ser ocupado ou utilizado para instalação e 
funcionamento de usos não-Residenciais - nR, sem prévia emissão, pela Prefeitura, 
da licença correspondente, sem a qual será considerado em situação irregular 
quanto ao uso. 
§ 10 . A licença é dispensada: 
I - para o exercício da profissão dos moradores em suas residências, em qualquer 
zona de uso, exceto na Zona Estritamente Residencial - ZER, com o emprego de, 
no máximo, 1 (um) auxiliar ou funcionário, nos termos do artigo 249 da Lei no 
13.885, de 2004, desde que observados os parâmetros de Incomodidade definidos 
para a zona de uso ou via; 
II - para o exercício, em Zona Estritamente Residencial - ZER, de atividades 
intelectuais dos moradores em suas residências, desde que observados os 
respectivos parâmetros de incomodidade e não sejam recebidos clientes nem 
utilizados auxiliares ou funcionários, conforme disposto no artigo 250 da Lei no 
13.885, de 2004. 
§ 20 . Os usos não-residenciais - nR serão considerados em situação irregular, 
frente à legislação disciplinadora do uso e ocupação do solo, em caso de ausência 
ou ineficácia da licença. 
§ 30 . A licença perderá sua eficácia nas seguintes hipóteses:  

I - invalidação, nos casos de falsidade ou erro das informações ou ausência dos 
requisitos que fundamentaram a expedição da licença; 
II - cassação, nos casos previstos em lei, tais como: 
a) descumprimento das obrigações impostas por lei ou por ocasião da expedição da 
licença; 
b) se as informações, documentos ou atos que tenham servido de fundamento à 
licença vierem a perder sua eficácia, em razão de alterações físicas ou de utilização, 
de incomodidade ou de instalação, ocorridas no imóvel em relação às condições 
anteriores, aceitas pela Prefeitura; 
c) desvirtuamento do uso licenciado; 
III - decurso do prazo de 1 (um) ano de sua expedição, contado da data da 
respectiva publicação no Diário Oficial da Cidade (DOC), sem a devida revalidação, 
no caso de Alvará de Funcionamento; 
IV - revogação, no caso de Alvará de Autorização, quando a Prefeitura não tiver 
interesse em sua manutenção ou renovação; 
V - ausência de renovação, exigida nas hipóteses previstas no artigo 3 0  e seguintes 
da Lei no 10.205, de 1986, e alterações posteriores. 
§ 40 . Às hipóteses definidas nos incisos I e II do § 3 0  deste artigo, aplica-se o 
disposto no artigo 43 deste decreto. 
§ 5°. A perda da eficácia da licença acarretará a Instauração de regular 
procedimento fiscalizatório, observadas as disposições da Lei no 13.885, de 2004. 

CAPÍTULO II 
DAS LICENÇAS 

Seção I 
Dos tipos de licença 

Art. 30 . Serão expedidas as seguintes licenças para usos não-residenciais: 
I - Auto de Licença de Funcionamento; 
II - Alvará de Funcionamento; 
III - Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários. 
Art. 40 • Devem requerer Alvará de Funcionamento os estabelecimentos com 
capacidade de lotação igual ou superior a 250 (duzentas e cinqüenta) pessoas, que 
pretendam instalar-se, por tempo indeterminado, em parte ou na totalidade de 
edificação permanente, para o exercício de atividades geradoras de público, 
incluindo, dentre outras assemelhadas: 
I - cinemas, auditórios, teatros ou salas de concerto; 
II - templos religiosos; 
III - "buffet", salões de festas ou danças; 
IV - ginásios ou estádios; 
V - recintos para exposições ou leilões; 
VI - museus; 
VII - restaurantes, bares, lanchonetes e choperias; 
VIII - casas de música, boates, discotecas e danceterias; 
IX - autódromo, hipódromo, velódromo e hípica; 
X - clubes associativos, recreativos e esportivos. 
Art. 50 . Depende da prévia expedição de Alvará de Autorização a realização de 
eventos públicos e temporários com mais de 250 (duzentas e cinqüenta) pessoas, 
que ocorram em: 
I - imóveis públicos ou privados; 
II - edificações ou suas áreas externas, ainda que descobertas e abertas, tais como 
jardins, áreas de lazer e recreação, pátios de estacionamento, áreas externas em 
clubes de campo, áreas para a prática de atividades físicas, esportivas e similares; 
III - terrenos vagos, terrenos não-edificados e edificações inacabadas; 
IV - logradouros públicos, tais como ruas, praças, viadutos e parques. 
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§ 10 . Entende-se por evento público aquele dirigido ao público, com ou sem a 
venda de ingressos. 
§ 20 . Entende-se por evento temporário aquele realizado em período restrito de 
tempo ou com prazo determinado de duração. 
§ 30 . O disposto neste decreto aplica-se a eventos promovidos ou organizados por 
particulares ou pela Administração Pública Direta e Indireta. 
§ 40 . Ficam dispensados de Alvará de Autorização os eventos públicos e 
temporários em edificações que abriguem atividades incluídas dentre aquelas 
referidas no artigo 4 0  deste decreto, já licenciadas com Alvará de Funcionamento 
em vigor, desde que: 
I - o público utilize exclusivamente as áreas destinadas à concentração de pessoas 
e já licenciadas; 
II - haja controle da lotação máxima permitida para o local, indicada na licença 
concedida; 
III - não tenham ocorrido alterações de ordem física no local, em relação ao 
regularmente licenciado; 
IV - não tenham sido implantados equipamentos transitórios ou edificações, ainda 
não licenciados. 
§ 5°. O processo visando à expedição de Alvará de Autorização tem por objeto a 
análise das condições de segurança do evento a ser realizado. 
§ 60 . O Alvará de Autorização será sempre concedido a título precário, podendo ser 
revogado a qualquer tempo, nos termos do inciso IV do § 3° do artigo 2 0  deste 
decreto, sem prejuízo das hipóteses de invalidação e cassação. 
Art. 6 0 . Nas demais hipóteses não previstas nos artigos 4 0  e 50  deste decreto, o 
uso não-residencial será licenciado mediante Auto de Licença de Funcionamento. 
Art. 70 . Para efeito de aplicação deste decreto, a lotação será calculada nos termos 
do Código de Obras e Edificações em vigor. 
Parágrafo único. Nos casos de eventos a serem realizados em locais abertos, 
poderá ser adotado, para cálculo de lotação, critério técnico de comprovada 
eficácia. 

Seção II 
Dos efeitos das licenças 

Art. 80 . As licenças de que trata este decreto somente produzirão efeitos após sua 
efetiva expedição. 
§ 10 . O simples protocolo do pedido de Auto de Licença de Funcionamento, de 
Alvará de Funcionamento ou de Alvará de Autorização não autoriza o 
funcionamento da atividade. 
§ 20 . O Auto de Licença de Funcionamento ou o Alvará de Funcionamento deverão 
ser afixados, permanentemente, em local visível para o público, no acesso principal 
do imóvel. 
§ 30 . O Alvará de Autorização deverá permanecer no local do evento para pronta 
exibição aos órgãos de fiscalização municipal, sempre que solicitado, assim como os 
documentos indispensáveis à comprovação do regular funcionamento da atividade, 
nos termos do inciso IX do artigo 12 deste decreto. 
Art. 90• No caso dos estabelecimentos referidos no artigo 4 0  deste decreto, é 
obrigatória a afixação, junto ao acesso principal e internamente, em local bem 
visível para o público, dos seguintes avisos: 
I - indicação da lotação máxima aprovada para a atividade; 
II - informação sobre estar esgotada a lotação do recinto; 
III - quando os locais forem destinados à exibição de espetáculos, programados ou 
não, indicação das condições de segurança oferecidas, tais como: 
a) rotas de fuga e saídas sinalizadas; 
b) equipamentos de combate a incêndio; 
c) Brigada de Combate a Incêndio; 
d) iluminação de emergência;  

e) portas com barra antipânico; 
f) saídas de emergência. 
§ 10 . O aviso a que se refere o inciso III do "caput" deste artigo poderá ser 
substituído por impressos a serem distribuídos aos freqüentadores. 
§ 20 . Os estabelecimentos mencionados no inciso III do "caput" deste artigo 
deverão manter, durante todo o período em que estiverem abertos ao público, 
Brigada de Combate a Incêndio. 
§ 30 . Os estabelecimentos destinados a espetáculos programados deverão também 
demonstrar, por meio de representação ao vivo ou audiovisual, a localização dos 
equipamentos de segurança e a maneira de sua utilização em caso de sinistro, nos 
moldes dos procedimentos adotados em aeronaves. 

Seção III 
Das informações constantes da licença 

Art. 10. Do Auto de Licença de Funcionamento e do Alvará de Funcionamento 
deverão constar: 
I - endereço completo do local onde se pretende instalar a atividade; 
II - número do contribuinte do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU; 
III - atividade a ser exercida no imóvel; 
IV - zona de uso e classificação da via; 
V - subcategoria de uso e grupo de atividade, de acordo com o Quadro n° 02, 
anexo ao Decreto n° 45.817, de 4 de abril de 2005, e respectivas alterações 
posteriores; 
VI - parâmetros de incomodidade e condições de instalação a serem observados no 
funcionamento da atividade; 
VII - área construída a ser utilizada e área total da edificação; 
VIII - nome do estabelecimento ou do profissional autônomo, inclusive nome 
"fantasia"; 
IX - número da ficha de inscrição da pessoa física ou jurídica no Cadastro de 
Contribuintes Mobiliários - CCM; 
X - outras observações, se necessárias, sobre: 
a) a permanência, no estabelecimento, dos documentos indispensáveis à 
comprovação do regular funcionamento da atividade, tais como contrato de locação 
de vagas para estacionamento, Termo de Permissão de Uso - TPU referente a 
serviço de manobra e guarda de veículos ("valet service"), atestados referentes às 
condições de segurança contra incêndio e apólice de seguro contra furto ou roubo 
de automóveis, nos casos em que o número de vagas seja superior a 50 
(cinqüenta) veículos, para estacionamento de "shopping-centers", lojas de 
departamentos, supermercados e empresas, observadas as respectivas validades; 
b) a proibição de acesso direto para a via pública, em caso de atividade 
complementar destinada ao atendimento exclusivo dos usuários da atividade 
principal; 
XI - observação relativa à necessidade de renovação, nos termos da Lei n 0  10.205, 
de 1986; 
XII - outras informações, a critério do órgão técnico. 
Parágrafo único. Do Alvará de Funcionamento deverão constar também as 
seguintes informações: 
I - número de inscrição no Cadastro de Locais de Reunião e atividades similares - 
CADLORE; 
II - lotação máxima permitida; 
III - observação relativa à obrigatoriedade de sua revalidação, nos termos do 
disposto no artigo 41 deste decreto. 
Art. 11. Fica mantido o Cadastro de Locais de Reunião e atividades similares - 
CADLORE, no qual deverão ser cadastrados, pelo Departamento de Controle de Uso 
de Imóveis - CONTRU, da Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB, e pelas 
Subprefeituras, os estabelecimentos que exerçam quaisquer atividades referidas no 
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artigo 40  deste decreto, com capacidade de lotação igual ou superior a 250 
(duzentas e cinqüenta) pessoas. 
§ 10 . O CADLORE é constituído pelos dados e informações referentes ao 
responsável legal, localização, tipo da atividade, construção e segurança da 
edificação, dentre outros considerados necessários. 
§ 2°. Sempre que constatadas alterações de ordem física ou de utilização do local, 
os dados e informações constantes do CADLORE deverão ser atualizados pelo 
Departamento de Controle de Uso de Imóveis - CONTRU e pelas Subprefeituras. 
§ 3°. O cadastramento no CADLORE não implica o reconhecimento da regularidade 
da edificação e de seu uso. 
Art. 12. Do Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários, dependendo 
das características da edificação ou equipamento, da natureza do uso pretendido e 
da capacidade de lotação ou do público estimado, deverão constar as seguintes 
informações: 
I - denominação do evento; 
II - identificação do responsável pela promoção ou organização do evento; 
III - endereço do evento, incluindo o número do Código de Endereçamento Postal 
(CEP) e o número de contribuinte, constante do IPTU, quando não se tratar de área 
pública; 
IV - datas de realização e horários de funcionamento (início e término); 
V - lotação máxima permitida; 
VI - nível máximo de ruído (som) permitido; 
VII - identificação do responsável técnico pelo sistema de segurança; 
VIII - observação relativa à obrigatoriedade de sua prorrogação na hipótese do 
artigo 42 deste decreto; 
IX - anotação quanto à obrigatoriedade de permanência do Alvará de Autorização 
no local do evento, durante sua realização, devidamente acompanhado dos 
documentos indispensáveis à comprovação do regular funcionamento da atividade, 
conforme o caso, tais como contrato de locação de vagas, TPU referente a serviço 
de manobra e guarda de veículos ("valet service") e relação dos estacionamentos 
disponíveis, observadas as respectivas validades; 
X - outras Informações, a critério do órgão competente. 

CAPÍTULO III 
DOS PROCEDIMENTOS 

Seção I 
Da instauração e das competências 

Art. 13. O processo visando à expedição das licenças mencionadas no artigo 3 0  será 
instaurado mediante requerimento do interessado, a ser apresentado e instruído 
nos termos dos artigos 22 a 24 deste decreto ao órgão municipal competente. 
Art. 14. O Auto de Licença de Funcionamento, o Alvará de Funcionamento e o 
Alvará de Autorização serão expedidos pela Secretaria Municipal de Habitação, por 
meio do Departamento de Controle de Uso de Imóveis - CONTRU, ou pelas 
Subprefeituras, por meio da respectiva Coordenadoria de Planejamento e 
Desenvolvimento Urbano - CPDU. 
§ 10 . Compete ao Departamento de Controle de Uso de Imóveis - CONTRU 
examinar e decidir solicitações de Alvará de Funcionamento e de Alvará de 
Autorização, exceto nas hipóteses previstas no artigo 1 0 , inciso II, alíneas "c" e "d", 
do Decreto n 0  48.379, de 25 de maio de 2007. 
§ 20 . Compete às Coordenadorias de Planejamento e Desenvolvimento Urbano das 
Subprefeituras examinar e decidir as solicitações de Auto de Licença de 
Funcionamento, Alvará de Funcionamento e Alvará de Autorização referidas nas 
hipóteses previstas no artigo 1 0, inciso II, alíneas "c" e "d", do Decreto n°48.379, 
de 2007. 

§ 30 . Os eventos públicos e temporários promovidos ou organizados pela 
Administração Direta Municipal poderão ser autorizados diretamente pelo titular da 
Pasta à qual esteja vinculado o órgão responsável por sua promoção ou 
organização, após análise conclusiva dos técnicos nela lotados. 

Seção II 
Da análise técnica e da decisão 

Art. 15. A análise técnica deverá observar os requisitos gerais e específicos 
previstos neste decreto e na legislação pertinente. 
Parágrafo único. Sem prejuízo da imediata aplicabilidade deste decreto, as 
Subprefeituras poderão estabelecer, de forma complementar e mediante portaria 
do Subprefeito, a ser publicada no Diário Oficial da Cidade, requisitos específicos 
para a concessão de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de Funcionamento 
e Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários, em áreas definidas de 
seu território, para atividades ou conjuntos de atividades que possam comprometer 
o bem-estar da população ou a segurança urbana. 
Art. 16. Os processos que apresentarem elementos incompletos ou incorretos serão 
objeto de comunicado, do qual constarão todas as falhas a serem sanadas. 
§ 10 . A chamada para atendimento do comunicado será encaminhada, por via 
postal, ao interessado ou ao representante legal do estabelecimento, no endereço 
constante do requerimento ou, no caso de Alvará de Autorização para eventos 
públicos e temporários, transmitida por "fax" ou mensagem eletrônica, sem 
prejuízo da publicação no Diário Oficial da Cidade. 
§ 20 . O prazo para atendimento dos comunicados será de 30 (trinta) dias nos 
processos de Auto de Licença de Funcionamento e de Alvará de Funcionamento, e 
de 5 (cinco) dias nos de Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários, 
contados da data da respectiva publicação no Diário Oficial da Cidade, podendo ser 
prorrogado uma única vez, por igual período, a pedido do interessado. 
§ 30 . Os órgãos municipais competentes pela análise do pedido somente poderão 
vistoriar o imóvel se ainda restarem dúvidas quanto ao preenchimento dos 
requisitos para a expedição da licença que não tenham sido dirimidas pelo 
atendimento do comunicado. 
Art. 17. O Auto de Licença de Funcionamento, o Alvará de Funcionamento e o 
Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários deverão ser expedidos 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, desde que o requerimento esteja instruído 
com todos os documentos necessários. 
Parágrafo único. O curso do prazo definido no "caput" deste artigo ficará suspenso 
durante a pendência de atendimento, pelo requerente, das exigências municipais 
feitas por intermédio de comunicado ou intimação para execução de obras e 
serviços. 
Art. 18. Os pedidos serão indeferidos: 
I - por abandono, quando não atendido o comunicado nos prazos referidos no § 2 0  
do artigo 16 deste decreto; 
II - por motivo técnico ou jurídico, devidamente fundamentado. 
Parágrafo único. Encerrada a instância administrativa, os processos referentes a 
pedidos indeferidos serão encaminhados às unidades competentes para anotações, 
planejamento da ação fiscalizatória e posterior arquivamento. 
Art. 19. Deferido o pedido, o requerente será notificado por via postal, com aviso 
de recebimento, para retirar o Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de 
Funcionamento ou Alvará de Autorização no prazo de 30 (trinta) dias, 
independentemente de publicação no Diário Oficial da Cidade. 
Parágrafo único. O documento não retirado no prazo fixado no "caput" deste artigo 
será juntado ao processo administrativo e com ele arquivado. 

Seção III 
Dos recursos e instâncias administrativas 
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Art. 20. Do despacho decisório proferido pela autoridade competente nos termos 
deste artigo, caberá um único recurso, dirigido à autoridade superior. 
§ 1 0 . O prazo para a interposição do recurso será de 15 (quinze) dias nos casos de 
Auto de Licença de Funcionamento e de Alvará de Funcionamento, e de 5 (cinco) 
dias em caso de Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários, a 
contar da data da publicação do respectivo despacho de indeferimento no Diário 
Oficial da Cidade. 
§ 20 . No âmbito das Subprefeituras, as autoridades administrativas competentes 
para apreciação e decisão dos pedidos de que trata este decreto, na conformidade 
de seu artigo 14, são as seguintes: 
I - Supervisor de Uso do Solo e Licenciamentos; 
II - Subprefeito. 
§ 30 . No âmbito da Secretaria Municipal de Habitação, as autoridades 
administrativas competentes para apreciação e decisão dos pedidos de Alvará de 
Funcionamento e de Alvará de Autorização, na conformidade do artigo 14 deste 
decreto, são as seguintes: 
I - Diretor de Divisão; 
II - Secretário Municipal de Habitação. 
§ 40 . O despacho do Subprefeito e do Secretário Municipal de Habitação, bem como 
o decurso do prazo recursal, encerram definitivamente a instância administrativa. 
§ 50 . Os recursos serão processados nos mesmos autos do processo administrativo. 
§ 60 . Eventuais pedidos de reconsideração serão recebidos e processados como 
recursos, desde que Interpostos no respectivo prazo. 
Art. 21. Os prazos referidos neste decreto observarão o disposto no artigo 40 da Lei 
n0  14.141, de 27 de março de 2006, alterada pela Lei n 0  14.614, de 7 de dezembro 
de 2007. 

CAPÍTULO IV 
DOS REQUERIMENTOS 

Seção I 
Do requerimento de Auto de Licença de Funcionamento 

Art. 22. Para fins de instrução do pedido de Auto de Licença de Funcionamento, 
dependendo das características da edificação e da natureza do uso pretendido, 
deverão ser apresentados: 
I - requerimento-padrão, assinado pelo interessado ou seu representante legal, 
com as seguintes informações: 
a) endereço completo do local onde se pretende instalar a atividade 
(estabelecimento ou local de trabalho), incluído o Código de Endereço Postal - CEP; 
b) classificação da atividade, segundo o Quadro n° 02, anexo ao Decreto n° 
45.817, de 2005; 
c) área construída a ser utilizada e área total da edificação; 
II - cópia da cédula de identidade do requerente; 
III - cópia de Notificação-Recibo do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU 
referente ao imóvel em que se pretende instalar a atividade, caso não seja público; 
IV - cópia do titulo de propriedade do imóvel, nos casos em que não haja 
lançamento fiscal para o lote particular; 
V - termo de anuência ou permissão, ou documento equivalente, em se tratando de 
imóvel de posse ou propriedade da Administração Direta ou Indireta da União, do 
Estado ou do Município, incluídas as concessionárias de serviços públicos e 
quaisquer outras empresas a elas equiparadas; 
VI - cópia da ficha de inscrição da pessoa física ou da pessoa jurídica no Cadastro 
de Contribuintes Mobiliários - CCM; 
VII - documento comprobatório da regularidade da edificação para o uso 
pretendido, nos termos do artigo 25, § 10 e § 2 0, deste decreto; 

VIII - declarações do representante legal do estabelecimento, sobre os parâmetros 
de incomodidade e condições de instalação que deverão ser observados pela 
atividade, e sobre a manutenção da regularidade da edificação, na conformidade do 
documento comprobatório apresentado, nos termos do inciso VII deste artigo; 
IX - guia de recolhimento quitada. 
Parágrafo único. No caso de atividade a ser instalada em edificação com área total 
construída superior a 150m 2  (cento e cinqüenta metros quadrados), as declarações 
previstas no inciso VIII do "caput" deste artigo serão subscritas também por 
profissional habilitado e acompanhadas de cópias da carteira do Conselho Regional 
de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA/SP e respectiva Anotação de 
Responsabilidade Técnica - ART. 

Seção II 
Do requerimento de Alvará de Funcionamento 

Art. 23. Para fins de instrução do pedido de Alvará de Funcionamento, dependendo 
das características da edificação e da natureza do uso pretendido, deverão ser 
apresentados os seguintes documentos: 
I - requerimento-padrão, assinado pelo interessado ou seu representante legal, 
com as seguintes informações: 
a) endereço completo do local onde se pretende instalar a atividade 
(estabelecimento ou local de trabalho), incluído o Código de Endereço Postal - CEP; 
b) classificação da atividade, segundo o Quadro n° 02, anexo ao Decreto n° 
45.817, de 2005; 
c) área construída a ser utilizada e área total da edificação; 
II - cópia da cédula de identidade do requerente; 
III - cópia de Notificação-Recibo do IPTU referente ao imóvel em que se pretende 
instalar a atividade, caso não se trate de área pública; 
IV - cópia do título de propriedade do imóvel, nos casos em que não haja 
lançamento fiscal para o lote particular; 
V - termo de anuência ou permissão, ou documento equivalente, em se tratando de 
imóvel de posse ou propriedade da Administração Direta ou Indireta da União, do 
Estado ou do Município, incluídas as concessionárias de serviços públicos e 
quaisquer outras empresas a elas equiparadas; 
VI - documento comprobatório da regularidade da edificação para o uso pretendido, 
nos termos do artigo 25, §1 0  e § 20, deste decreto; 
VII - declarações assinadas pelo representante legal do estabelecimento e por 
profissional habilitado, acompanhadas de cópias da carteira do CREA/SP e 
respectiva ART, sobre os parâmetros de incomodidade e condições de instalação 
que deverão ser observados pela atividade, bem como sobre a manutenção da 
regularidade da edificação, na conformidade do documento comprobatório 
apresentado; 
VIII - Laudo Técnico de Segurança, nos termos da Portaria Pref. n 0  1751, de 10 de 
maio de 2006; 
IX - planta da edificação, em 3 (três) vias, representando fielmente o local, 
contendo a localização dos equipamentos do sistema de segurança, ou projeto de 
adaptação às normas de segurança, bem como o projeto de adequação às normas 
de acessibilidade de pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, na 
hipótese do artigo 39 deste decreto; 
X - cronograma físico-financeiro e memorial descritivo das obras e serviços, quando 
necessária adaptação da edificação às condições de segurança; 
XI - ART de cada um dos responsáveis técnicos, bem como as respectivas cópias 
das carteiras do CREA/SP. 
§ 10 . Na hipótese de não ser necessária a execução de obras, deverão ainda ser 
apresentados: 
I - atestados: 
a) das instalações elétricas, conforme NBR 5410/ABNT; 
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• 	• 
b) do Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas, conforme NBR 
5419/ABNT; 
c) de formação de Brigada de Combate a Incêndios, conforme NBR 14276 e 
14277/ABNT; 
d) de estabilidade estrutural, conforme o caso; 
e) dos equipamentos de segurança; 
f) da acessibilidade do imóvel a pessoas com deficiência ou com mobilidade 
reduzida; 
g) das instalações de gás, conforme o Decreto no 24.714, de 7 de outubro de 1987, 
e alterações subseqüentes; 
h) de conclusão de obras; 
II - guia de recolhimento quitada; 
III - laudo técnico comprobatório de tratamento acústico, quando necessário, nos 
termos do artigo 38 deste decreto; 
IV - declaração do responsável pelo estabelecimento, que comprove o atendimento 
das disposições relativas aos avisos obrigatórios dos locais de reunião, previstos no 
artigo 90  deste decreto. 

Seção III 
Do requerimento de Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários 

Art. 24. Para fins de instrução do pedido de Alvará de Autorização, dependendo das 
características da edificação ou equipamento, da natureza do uso pretendido, da 
capacidade de lotação e do público estimado, deverão ser apresentados os 
seguintes documentos e informações: 
I - requerimento-padrão, assinado pelo interessado ou seu representante legal; 
II - documentos de identificação do responsável pelo evento; 
III - cópia de Notificação-Recibo do IPTU referente ao imóvel em que se pretende 
instalar a atividade, caso este não seja público; 
IV - cópia do título de propriedade do imóvel, nos casos em que não haja 
lançamento fiscal para o lote particular; 
V - contrato de locação, termo de anuência, termo de autorização ou documento 
equivalente, firmado pelo proprietário ou possuidor do imóvel; 
VI - termo de anuência ou perrnissão, ou documento equivalente, em se tratando 
de imóvel de posse ou propriedade da Administração Direta ou Indireta da União, 
do Estado ou do Município, incluídas as concessionárias de serviços públicos e 
quaisquer outras empresas a elas equiparadas; 
VII - guia de arrecadação quitada, referente ao preço do serviço público; 
VIII - memorial descritivo do evento, contendo, dentre outros: 
a) identificação do objetivo; 
b) datas de realização e horários de início e término; 
c) capacidade de lotação ou público estimado; 
d) endereço completo do imóvel ou identificação do logradouro; 
e) descrição das estruturas a serem montadas, dos equipamentos a serem 
instalados e da organização da segurança; 
f) nos casos de eventos a serem realizados em pátio de estacionamento, 
demonstração de que a utilização da área não interfere nas vagas obrigatórias da 
edificação; 
IX - cópias das peças gráficas descritivas, necessárias à perfeita compreensão do 
pedido de Alvará de Autorização; 
X - cálculo da capacidade de lotação, ou estimativa de público, e das condições de 
escoamento do público, de acordo com as características do evento, observada a 
Portaria no 14/SEHAB-G, de 1 0  de outubro de 1996, ou a norma que venha a 
sucedê-la; 
XI - indicação das providências relativas a sanitários, estacionamento de veículos, 
acesso de pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida e controle de 
ruídos; 

XII - identificação das empresas e profissionais responsáveis pelos projetos, por 
sua execução e pela organização do evento; 
XIII - contrato com empresa responsável pela segurança do público durante o 
evento, devidamente cadastrada junto ao órgão competente; 
XIV - ofício protocolado perante a Polícia Militar do Estado de São Paulo, 
comunicando o evento; 
XV - anuências do Centro de Comunicações - CECOM, da Coordenadoria Municipal 
de Defesa Civil - COMDEC, da Secretaria Municipal da Saúde, e da Companhia de 
Engenharia de Tráfego - CET; 
XVI - atestados técnicos ou termos de compromisso técnico de: 
a) estabilidade das edificações, instalações e equipamentos, inclusive coberturas, 
arquibancadas, palcos, torres de equipamentos, painéis, mobiliários, gradis e 
elementos decorativos; 
b) regularidade das instalações elétricas do evento, bem como dos sistemas de 
aterramento referidos na NBR 5410/ABNT, e da proteção contra descargas elétricas 
atmosféricas (SPDA), de acordo com a NBR 5419/ABNT; 
c) adequação e funcionamento do sistema de segurança, incluindo equipamentos e 
brigada de combate a incêndio e pânico, em condições de operação; 
d) atendimento à Lei no 11.345, 14 de abril de 1993, e à NBR 9050/ABNT, para os 
efeitos de aplicação das disposições especiais para pessoas com deficiência ou com 
mobilidade reduzida, na forma prevista na legislação municipal; 
e) atendimento aos limites de ruído estabelecidos nos Quadros 02/a a 02/h, anexos 
à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004, e no § 8 0  do artigo 177, todos da mesma lei; 
XVII - a critério da Municipalidade, conforme as necessidades do caso, indicação do 
engenheiro de segurança que deverá estar presente no local por ocasião da 
realização do evento. 
§ 10 . O Alvará de Autorização deverá ser requerido com antecedência mínima de 30 
(trinta) dias da data de realização do evento. 
§ 20 . O atendimento às exigências técnicas constantes deste artigo deverá ser 
comprovado por atestados técnicos ou termos de compromisso técnico, firmados 
por empresas ou profissionais devidamente habilitados, acompanhados das 
respectivas ART e cópias das carteiras do CREA/SP. 
§ 30 . Dependendo das particularidades do caso, poderão ser solicitados 
esclarecimentos adicionais aos interessados, bem como a apresentação da 
documentação complementar necessária à instrução e apreciação do pedido, assim 
como poderá ser dispensada a apresentação de documento relacionado neste artigo 
por motivo devidamente fundamentado. 

CAPÍTULO v 
DOS REQUISITOS GERAIS PARA EXPEDIÇÃO DO AUTO DE LICENÇA DE 
FUNCIONAMENTO E DO ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO 

Seção I 
Da regularidade da edificação 

Art. 25. O uso não-residencial - nR, desde que permitido, poderá instalar-se em 
edificação em situação regular, ainda que não-conforme, desde que observados os 
parâmetros de incomodidade e condições de instalação previstos nos Quadros 02, 
anexos à Parte III da Lei n.° 13.885, de 2004. 
§ 10 . Constituem-se documentos hábeis para a comprovação da regularidade da 
edificação, desde que esta tenha sido mantida sem alterações em relação ao 
regularmente licenciado: 
I - planta aprovada com o respectivo "Habite-se", Auto de Vistoria, Auto de 
Conclusão ou Certificado de Conclusão; 
II - planta conservada com o Alvará de Conservação correspondente; 
III - planta regularizada com o Auto de Regularização correspondente; 
IV - Certificado de Mudança de Uso e peça gráfica correspondente. 
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• 	• 
§ 20 . A constatação da situação de regularidade da edificação, junto ao Cadastro de 
Edificações do Município - CEDI, dispensará a apresentação do documento 
relacionado no inciso VII do artigo 22 deste decreto, exceto quando se tratar de 
pedido para: 
I - atividades classificadas como nR1 e nR2, de acordo com a Lei n. 13.885, de 
2004, e o Decreto no 45.817, de 2005, a serem instaladas em edificação cujo 
eventual alvará de reforma inclua-se nas competências de análise e decisão do 
Departamento de Aprovação de Edificações - APROV, da Secretaria Municipal de 
Habitação, na conformidade das atribuições definidas no Decreto n° 48.379, de 
2007; 
II - atividades classificadas como nR3 e nR4, de acordo com a Lei no 13.885, de 
2004, e o Decreto n°45.817, de 2005; 
III - edificação que deva ser adaptada, em função de exigências quanto à 
habitabilidade, higiene, segurança ou acessibilidade para a atividade pretendida, 
definidas na legislação edilícia ou de uso e ocupação do solo. 

Seção II 
Da segurança da edificação 

Art. 26. A expedição de licença dependerá da demonstração do atendimento às 
condições de segurança da edificação. 
§ 10 . Para fins de obtenção de Auto de Licença de Funcionamento, desde que a 
edificação tenha sido mantida sem alterações de ordem física ou de utilização em 
relação ao regularmente licenciado, com a comprovada manutenção do sistema de 
segurança implantado, o atendimento às condições de segurança da edificação 
poderá ser demonstrado por meio dos seguintes documentos, expedidos nos 
termos das Leis no 8.266, de 20 de junho de 1975, e no 11.228, de 26 de junho de 
1992, e do Decreto n° 32.329, de 23 de setembro de 1992, com as respctivas 
alterações subseqüentes: 
I - Auto de Conclusão; 
II - Certificado de Conclusão; 
III - Auto de Conservação; 
IV - Auto de Regularização; 
V - Auto de Verificação de Segurança - AVS; 
VI - Alvará de Funcionamento dos Equipamentos do Sistema de Segurança. 
§ 20 . Excluem-se da obrigatoriedade de demonstração do atendimento às condições 
de segurança: 
I - as edificações que estejam desobrigadas de espaços de circulação protegidos, de 
acordo com o Capítulo 12 do Anexo I da Lei no 11.228, de 1992, com altura igual 
ou inferior a 9,00 m (nove metros) e população igual ou inferior a 100 (cem) 
pessoas (por andar), exceto as atividades ou grupos de atividades referidos no 
inciso II do § 20  deste artigo, com capacidade de lotação total superior a 100 (cem) 
pessoas; 
II - as edificações destinadas ao comércio, à prestação de serviços de saúde, 
educação e automotivos, às indústrias, às oficinas e aos depósitos, aos locais de 
reunião e à prática de exercício físico ou esporte, com capacidade de lotação igual 
ou inferior a 100 (cem) pessoas; 
III - as atividades enquadradas na subcategoria de uso nR1, de acordo com a Lei n. 
13.885, de 2004, e o Decreto no 45.817, de 2005, instaladas nos pavimentos 
térreos de edifícios, desde que em locais compartimentados vertical e 
horizontalmente em relação ao restante da edificação, e com saída imediata para a 
via pública. 
§ 30 . No caso de Auto de Licença de Funcionamento para as atividades nR1 e nR2, 
de acordo com a Lei no 13.885, de 2004, e o Decreto no 45.817, de 2005, a serem 
instaladas em edificação cujo eventual alvará de reforma inclua-se nas 
competências de análise e decisão das Subprefeituras, na conformidade das 
atribuições definidas no Decreto n° 48.379, de 2007, o documento poderá ser 

substituído, a critério e sob a responsabilidade do requerente, por atestado técnico 
referente à segurança da edificação, emitido por Engenheiro de Segurança, 
acompanhado de cópia da carteira do CREA/SP e respectiva ART. 
§ 4 0 . A demonstração das condições de segurança da edificação, para fins de 
obtenção de Alvará de Funcionamento, dependerá da apresentação da 
documentação pertinente, nos termos do artigo 23 deste decreto. 
Art. 27. As edificações existentes, que não apresentem condições de segurança, na 
forma prevista na legislação vigente e nas normas técnicas oficiais, deverão ser 
adaptadas às exigências de segurança, mediante a execução de obras e serviços 
considerados necessários para garantir a segurança em sua utilização, conforme 
disposto nas Leis no 9.433, de 1 0  de abril de 1982, e no 11.228, de 1992, e no 
Decreto no 32.329, de 1992. 
§ 10 . A adaptação poderá ser requerida e executada no mesmo processo 
administrativo em que foi requerida a licença, em todos os casos de Alvará de 
Funcionamento e nos casos de Auto de Licença de Funcionamento nos quais a 
apreciação do projeto de adaptação seja também de competência das 
Subprefeituras, nos termos do Decreto n° 48.379, de 2007. 
§ 20 . Nos casos de Auto de Licença de Funcionamento, não sendo apresentado 
documento comprobatório das condições de segurança e competindo ao 
Departamento de Controle de Uso de Imóveis - CONTRU a apreciação de eventual 
projeto de adaptação, nos termos do Decreto n° 48.379, de 2007, a Subprefeitura 
competente comunicará o fato àquele órgão, em expediente apartado do pedido de 
licença. 
§ 30 . Executadas as obras ou serviços e cumpridas as demais exigências deste 
decreto e da legislação vigente, será expedida a licença de funcionamento, que 
constituirá documento hábil para fins de comprovação do atendimento às condições 
de segurança. 

Seção III 
Da regularidade do uso 

Art. 28. O uso de imóveis, para fins da disciplina do uso e ocupação do solo, 
classifica-se em permitido e não permitido e em conforme e não conforme. 
§ 1 0 . Uso permitido é aquele passível de ser implantado ou instalado no imóvel, em 
função do tipo de zona de uso, da categoria da via e da sua largura. 
§ 20 . Uso não permitido é aquele não passível de ser implantado ou instalado no 
imóvel, em função do tipo de zona de uso, da categoria da via ou da sua largura. 
§ 30 . Uso conforme é aquele permitido e que, no caso de uso não-residencial - nR, 
atende também a todos os parâmetros de incomodidade e condições de instalação, 
constantes dos Quadros 02/a a 02/i, anexos à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004. 
§ 40 • Uso não conforme é aquele que não é permitido ou, no caso de uso não-
residencial - nR, aquele que, mesmo permitido, não atende a, pelo menos, um dos 
parâmetros de incomodidade ou uma das condições de instalação, constantes dos 
Quadros 02/a a 02/1, anexos à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004. 
Art. 29. Para a expedição da licença, o uso pretendido deve ser considerado 
conforme. 
§ 1 0 . Em qualquer zona de uso, para instalação de usos não-residenciais, não se 
aplica a limitação de área construída computável máxima permitida referida nos 
Quadros 02, anexos à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004, às edificações existentes 
consideradas em situação regular nos termos do "caput" e do § 1 0  do artigo 217 da 
mesma lei. 
§ 20 . Quando se tratar de pedido de licença para funcionamento de 
estabelecimento em edificação em situação regular, não sendo possível atender o 
número de vagas exigidas para estacionamento de veículos, conforme previsto nos 
Quadros 02, anexos à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004, essa exigência poderá 
ser atendida com a vinculação de vagas em outro imóvel, à distância máxima de 
200 (duzentos) metros. 
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• 
§ 30 . O espaço destinado ao estacionamento de veículos em outro imóvel, referido 
no § 20  deste artigo, poderá estar situado a mais de 200 (duzentos) metros, 
quando o estabelecimento firmar convênio com estacionamento e serviço de 
manobristas, devendo o instrumento contratual mantido à disposição dos órgãos de 
fiscalização municipal. 
§ 40 . Às atividades classificadas no grupo comércio de alimentação ou associado a 
diversões, previstas no inciso I do artigo 156 da Lei n° 13.885, de 2004, das vias 
coletoras da ZM e da ZMp, não se aplica a restrição do horário de funcionamento 
previsto no Quadro 02/e da citada lei, até a regulamentação da matéria por lei 
específica. 
§ 50 • O uso comprovadamente instalado até a data da publicação da Lei n° 13.885, 
de 2004, permitido para o local pela legislação vigente quando de sua instalação, 
que tenha se tornado não permitido ou não conforme nos termos da referida lei, 
poderá ser tolerado, desde que: 
I - a edificação possa ser considerada em situação regular, nos termos do artigo 25 
deste decreto; 
II - sejam atendidos os parâmetros de incomodidade relativos ao ruído e ao horário 
de carga e descarga, até a regulamentação dos demais parâmetros. 
§ 6°. A comprovação do uso mencionado no § 5 0  deste artigo se dará mediante a 
apresentação de documento emitido por órgão da Prefeitura do Município de São 
Paulo ou do Poder Público estadual ou federal que tenha autorizado o exercício da 
atividade, no âmbito de sua competência. 
§ 7°. Aos estabelecimentos destinados à venda de produtos alimentícios, com ou 
sem consumo no local, ou ao desenvolvimento de atividades de lazer e diversão, do 
grupo de atividades comércio de alimentação ou associado a diversões, já 
comprovadamente instalados até a entrada em vigor da Lei n° 13.885, de 2004, 
nas vias locais da ZM ou ZMp, não se aplica a restrição do horário de 
funcionamento previsto no Quadro 02/d da referida lei, até a regulamentação da 
matéria por lei específica. 

Seção IV 
Da inexistência de débitos 

Art. 30. As licenças de que trata este decreto não serão expedidas caso a pessoa 
física ou jurídica requerente esteja incluída no Cadastro Informativo Municipal - 
CADIN MUNICIPAL, nos termos do artigo 3 0  da Lei n0  14.094, de 6 de dezembro de 
2005, com a redação dada pelo artigo 47 da Lei n 0  14.256, de 29 de dezembro de 
2006. 

CAPÍTULO VI 
DAS SITUAÇÕES, ATIVIDADES E REQUISITOS ESPECÍFICOS PARA EXPEDIÇÃO DE 
AUTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO E DE ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO 

Seção I 
Das atividades sujeitas a controle sanitário 

Art. 31. Nos pedidos de Auto de Licença de Funcionamento ou de Alvará de 
Funcionamento para atividades sujeitas a controle sanitário, os interessados 
deverão apresentar termo de ciência quanto à necessidade de atendimento às 
exigências previstas no artigo 90 da Lei n° 13.725, de 9 de janeiro de 2004, 
relativas ao Cadastro Municipal de Vigilância Sanitária - CMVS. 

Seção II 
Da instalação de duas atividades na mesma edificação 

Art. 32. Poderão ser licenciadas duas ou mais atividades em uma mesma 
edificação, sem prejuízo das demais condições estabelecidas neste decreto, desde 
que: 
I - as atividades sejam permitidas na zona; 
II - os parâmetros de incomodidade e as condições de instalação sejam atendidos; 
III - as atividades possam funcionar de modo independente; 
IV - sejam atendidas, em cada caso, as demais disposições da Lei n° 13.885, de 
2004; 
V - seja atendida a quantificação total das instalações sanitárias, nos termos do 
disposto na Lei n° 11.228, de 1992. 
§ 10 . Poderão ser expedidas tantas licenças quantas forem as atividades que 
puderem ser instaladas no local, todas vinculadas entre si. 
§ 20 . A licença de funcionamento poderá ser expedida para as unidades 
individualmente ou para o conjunto de atividades. 
§ 30 . As licenças de funcionamento poderão ser emitidas inclusive nos casos em 
que o acesso e as instalações sejam comuns para todas as atividades. 

Seção III 
Das atividades secundárias ou complementares 

Art. 33. A expedição do Auto de Licença de Funcionamento de atividade 
considerada secundária ou complementar, observadas as disposições constantes do 
artigo 32 deste decreto, dependerá da prévia emissão do Auto de Licença de 
Funcionamento ou de Alvará de Funcionamento da atividade principal. 
§ 1 0 . Do Auto de Licença de Funcionamento da atividade secundária ou 
complementar deverá constar sua vinculação ao Auto de Licença de Funcionamento 
ou ao Alvará de Funcionamento da atividade principal. 
§ 2°. No caso de atividade complementar ou secundária que consista em "estande" 
ou "box" de venda de produtos embalados e prontos para o consumo, situada em 
"shopping-centers", centros de compras, lojas de departamento ou magazines, 
mercados, supermercados, hipermercados e similares, deverá ser apresentado, 
além dos documentos relativos à própria atividade, Termo de Compromisso e 
Responsabilidade firmado pelos responsáveis pelas atividades principal e secundária 
ou complementar, com a declaração de que a nova atividade não prejudica os 
corredores de circulação, as rotas de fuga e o acesso aos equipamentos da 
edificação utilizada. 
§ 30 . Na hipótese de a atividade secundária ou complementar implicar pequena 
reforma, deverá ser apresentada a respectiva planta aceita pela Municipalidade 
para essa finalidade. 
§ 40 . Para a emissão do Auto de Licença de Funcionamento de atividades 
complementares destinadas ao atendimento exclusivo dos usuários da atividade 
principal, conforme previsto nos §§ 1° e 2° do artigo 39 do Decreto n° 45.817, de 
2005, serão necessários: 
I - atendimento às condições de instalação estabelecidas para a atividade principal; 
II - apresentação de declaração dos responsáveis pela atividade principal, quanto à 
sua ciência das restrições impostas ao funcionamento da atividade complementar. 

Seção IV 
Das atividades em condomínio 

Art. 34. As licenças de funcionamento para atividades em condomínio, que ocupem 
frações ideais de uma mesma edificação, serão expedidas separadamente para 
cada uma das atividades. 
§ 10 . A licença de funcionamento de cada atividade exercida no condomínio poderá 
ficar vinculada à licença previamente expedida para a unidade administrativa 
responsável pelo condomínio, desde que a unidade administrativa responsável pelo 
condomínio esteja nele instalada. 
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• 
§ 20 . Caso seja requerida a vinculação e apresentada a licença da unidade 
administrativa responsável pelo condomínio, será dispensada a apresentação dos 
documentos comprobatórios da regularidade da edificação e da segurança das 
instalações, sem prejuízo do cumprimento das demais exigências descritas neste 
decreto ou na legislação municipal. 

Seção V 
Do estacionamento de veículos como atividade complementar 

Art. 35. A expedição de Auto de Licença de Funcionamento para a atividade 
"estacionamento", quando se tratar de atividade complementar à principal, de 
acordo com o disposto no § 4 0  do artigo 162 da Lei n° 13.885, de 2004, dependerá 
da apresentação dos seguintes documentos, além daqueles referidos no artigo 22 
deste decreto: 
I - cópias da Convenção de Condomínio e da ata da assembléia que elegeu o 
síndico, acompanhadas de: 
a) cópia do contrato de locação firmado entre o síndico e o responsável pela 
atividade "estacionamento", desde que a Convenção de Condomínio assim o 
autorize; ou 
b) anuência do condomínio, comprovada por cópia da ata de assembléia que 
autorizou a atividade "estacionamento" nas vagas aprovadas para esse fim; 
II - declaração sobre o número de vagas que serão utilizadas para a atividade a ser 
licenciada, demarcando-as em peças gráficas. 
§ 1 0 . No caso de condomínio, a Notificação-Recibo do IPTU, mencionada no inciso 
III do "caput" do artigo 22, poderá ser a de qualquer um de seus contribuintes. 
§ 20 . Do Auto de Licença de Funcionamento deverá constar o número de vagas de 
estacionamento utilizadas pela atividade, além dos dados arrolados no artigo 10 
deste decreto. 
§ 30 . Nos casos de ausência ou de inexistência dos documentos mencionados no § 
1° do artigo 25 deste decreto e atestada a regularidade da edificação perante o 
CEDI, a documentação deverá ser acompanhada de croqui da área objeto do 
pedido, demonstrando: 
I - que os acessos da edificação principal não serão comprometidos, em razão do 
funcionamento do estacionamento; 
II - acessos, circulação e espaços de manobra e porcentagens de vagas para 
deficientes físicos e motos, de acordo com as disposições do Capítulo 13 do Anexo I 
da Lei no 11.228, de 1992, e do Anexo 13 do Decreto no 32.329, de 1992; 
III - implantação, no solo, de demarcação e numeração de vagas; 
IV - instalação de equipamentos de segurança, de acordo com as normas 
constantes da legislação em vigor, comprovada através da apresentação do Auto de 
Verificação de Segurança - AVS ou outro documento comprobatório, nos termos 
deste decreto; 
V - existência de instalação sanitária para a atividade "estacionamento". 

Seção VI 
Da atividade estacionamento de veículos em terreno vago 

Art. 36. Poderá ser expedida licença de funcionamento para a prestação de serviço 
de estacionamento em terreno vago, desde que permitido na zona e observados os 
parâmetros de incomodidade e as condições de instalação pertinentes, mediante a 
apresentação dos seguintes documentos, além daqueles referidos no artigo 22 
deste decreto: 
I - peça gráfica com a representação: 
a) do número máximo de vagas que o imóvel comporta, atendendo às dimensões 
previstas na Lei n° 11.228, de 92, e no Decreto no 32.329, de 1992, inclusive com 
a previsão de vagas para deficientes físicos; 

b) da vegetação de porte arbóreo, atendendo às disposições da Lei no 13.319, de 5 
de fevereiro de 2002, e do Decreto n° 44.419, de 26 de fevereiro de 2004, que a 
regulamenta; 
c) da área permeável resultante da aplicação da Taxa de Permeabilidade prevista 
nos Quadros 04, anexos aos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras 
instituídos pela Lei n° 13.885, de 2004; 
d) de guarita e de, pelo menos, um sanitário contendo bacia e lavatório; 
e) de muro de fecho, de acordo com as normas estabelecias pela legislação 
pertinente em vigor; 
II - termo assinado por profissional devidamente habilitado, atestando que o 
projeto de instalação atende às posturas municipais pertinentes, especialmente 
quanto: 
a) à segurança de uso do imóvel e dos dispositivos de sinalização viária; 
b) ao tratamento adequado do solo, de forma a garantir a estabilidade dos maciços 
e boas condições de conforto, salubridade e segurança para os usuários; 
c) à instalação de sistema de drenagem compatível com as características 
morfológicas e topográficas da área utilizada; 
III - comprovante de contratação de seguro, caso o número de vagas seja superior 
a 50 (cinqüenta), nos termos da Lei no 10.927, de 8 de janeiro de 1991, alterada 
pela Lei no 11.362, de 17 de maio de 1993, e regulamentada pelo Decreto no 
30.102, de 4 de setembro de 1991; 
IV - Certidão de Diretrizes emitida pela Secretaria Municipal de Transportes, nas 
seguintes hipóteses: 
a) número de vagas igual ou superior a 200 (duzentos); 
b) número de vagas seja igual ou superior a 80 (oitenta), no caso de imóvel 
incluído em Área Especial de Tráfego - AET, definida pela Lei no 10.334, de 13 de 
julho de 1987. 
Parágrafo único. Do Auto de Licença de Funcionamento deverão constar, além das 
informações referidas no artigo 10, o número de vagas e a observação relativa à 
necessidade de manutenção, no estabelecimento, da peça gráfica mencionada no 
inciso I do "caput" deste artigo, à disposição dos órgãos de fiscalização municipal. 

Seção VII 
Das atividades que armazenem ou utilizem líquidos combustíveis 

Art. 37. A expedição da licença de funcionamento, nos casos de atividades em 
imóveis em que sejam armazenados ou utilizados líquidos combustíveis, dependerá 
da apresentação do Alvará de Funcionamento de Equipamento, expedido pelo órgão 
municipal competente. 

Seção VIII 
Das atividades geradoras de fonte sonora 

Art. 38. Será exigido laudo técnico comprobatório de tratamento acústico para os 
estabelecimentos, instalações ou espaços, inclusive aqueles destinados ao lazer, 
cultura, hospedagem, diversões, culto religioso e instituições de qualquer espécie, 
que utilizarem fonte sonora, com transmissão ao vivo ou por amplificadores, 
acompanhado da descrição dos procedimentos adotados para o perfeito 
desempenho da proteção acústica do local, de acordo com as disposições da Lei no 
11.501, de 11 de abril de 1994, e respectivas alterações subseqüentes. 

Seção IX 
Do Certificado de Acessibilidade das pessoas com deficiência ou mobilidade 
reduzida 

Art. 39. Será exigida a apresentação do Certificado de Acessibilidade ou outro 
documento comprobatório da acessibilidade do imóvel às pessoas com deficiência 
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• • 
ou com mobilidade reduzida, de acordo com as disposições do Decreto no 45.122, 
de 12 de agosto de 2004, ou o protocolo do pedido, conforme previsto no § 3 0  do 
artigo 6° do referido decreto, para os seguintes usos: 
I - cinemas, teatros, salas de concerto, casas de espetáculos e estabelecimentos 
bancários, com qualquer capacidade de lotação; 
II - locais de reunião com capacidade para mais de 100 (cem) pessoas, destinados 
a abrigar eventos geradores de público, tais como: 
a) auditórios; 
b) templos religiosos; 
c) salões de festas ou danças; 
d) ginásios ou estádios; 
e) recintos para exposições ou leilões; 
f) museus; 
g) restaurantes, lanchonetes e congêneres; 
h) clubes esportivos e recreativos; 
III - qualquer outro uso, com capacidade de lotação para mais de 600 (seiscentas) 
pessoas, tais como: 
a) estabelecimentos destinados à prestação de serviços de assistência à saúde, 
educação e hospedagem; 
b) centros de compras - "shopping centers"; 
c) galerias comerciais; 
d) supermercados. 
Parágrafo único. Estão dispensados da apresentação do Certificado de 
Acessibilidade os estabelecimentos instalados nas edificações referidas no artigo 13 
do Decreto no 45.122, de 2004. 

Seção X 
Das atividades que exigem licença ambiental 

Art. 40. Os pedidos de Auto de Licença de Funcionamento e de Alvará de 
Funcionamento serão instruídos com a respectiva Licença Ambiental de Operação 
para Atividades e Empreendimentos nos casos exigidos pela legislação vigente, 
especialmente nas hipóteses listadas na Resolução CONAMA no 237, de 19 de 
dezembro de 1997, e no Anexo I da Resolução no 61/CADES/2001, de 5 de outubro 
de 2001, ou em normas que venham a sucedê-las. 

CAPÍTULO VII 
DOS DEMAIS PROCEDIMENTOS 

Seção I 
Da revalidação do Alvará de Funcionamento 

Art. 41. Os responsáveis pelo funcionamento das atividades referidas no artigo 4 0  
deste decreto deverão solicitar, anualmente, a revalidação do Alvará de 
Funcionamento, mediante requerimento padronizado, instruído com os seguintes 
documentos: 
I - cópia do Alvará de Funcionamento ou de sua última revalidação; 
II - declarações assinadas pelo representante legal e por profissional habilitado, 
acompanhadas de cópias da carteira do CREA/SP e respectiva ART, sobre as 
condições de segurança e estabilidade da edificação, a manutenção do sistema de 
segurança contra incêndio e da regularidade da edificação; 
III - documento comprobatório do pagamento da Taxa de Fiscalização de 
Estabelecimento - TFE; 
IV - atestado de curso e reciclagem de treinamento dos integrantes que compõem 
a Brigada de Combate a Incêndio; 
V - atestado das instalações elétricas, conforme NBR 5410/ABNT, acompanhado de 
cópias da carteira do CREA/SP e da respectiva ART do profissional habilitado. 

§ 1o. A revalidação do Alvará de Funcionamento somente será deferida caso não 
tenham ocorrido alterações referentes ao tipo ou características da atividade, ou 
modificações na edificação utilizada, e desde que constatadas adequadas condições 
de segurança e estabilidade da edificação e perfeita manutenção do sistema de 
segurança contra incêndio. 
§ 20 . Verificada alteração substancial nas condições de segurança, novo Alvará de 
Funcionamento deverá ser requerido nos termos do artigo 23 deste decreto. 

Seção II 
Da prorrogação do Alvará de Autorização 

Art. 42. O Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários terá validade 
máxima de 6 (seis) meses, podendo ser prorrogada, por igual período, uma única 
vez, dependendo de novo recolhimento do valor devido, nos termos da Lei no 

11.228, de 1992. 
Parágrafo único. Persistindo a atividade no local, decorridos os prazos referidos no 
"caput" deste artigo, o responsável legal pelo evento será notificado a requerer 
Alvará de Funcionamento. 

Seção III 
Da invalidação e cassação das licenças de funcionamento 

Art. 43. As licenças de funcionamento de que trata este decreto serão declaradas 
inválidas ou cassadas nas hipóteses referidas no artigo 2 0, § 30 , deste decreto, 
mediante a instauração de processo administrativo, observada a Lei no 14.141, de 
2006. 
§ 10 . O processo poderá ser instaurado de oficio ou a requerimento de qualquer 
munícipe. 
§ 20 . O objeto do processo será a verificação da hipótese de invalidação ou 
cassação, mediante a produção da prova necessária e a respectiva análise. 
§ 30 . O interessado deverá ser intimado para o exercício do contraditório, na forma 
da lei. 
§ 40 . A decisão sobre a invalidação ou a cassação da licença caberá às mesmas 
autoridades competentes para sua expedição. 
§ 50 . Contra a decisão será admitido um único recurso, sem efeito suspensivo, 
dirigido à mesma autoridade competente para a decisão de recurso de despacho 
decisório relativo à expedição da licença. 
§ 60 . A comunicação dos despachos decisórios será feita ao interessado mediante 
publicação no Diário Oficial do Município. 

Seção IV 
Do Termo de Consulta de Funcionamento 

Art. 44. Poderá ser requerida, em caráter facultativo, prévia análise quanto à 
possibilidade de instalação e funcionamento de atividade em edificação regular, em 
face da legislação de uso e ocupação do solo, por meio da expedição de Termo de 
Consulta de Funcionamento. 
§ 1 0 . O pedido de Termo de Consulta de Funcionamento somente será admissivel 
se formulado antes da instalação da atividade no imóvel. 
§ 20 . O Termo de Consulta de Funcionamento não substitui nem dispensa a prévia 
obtenção de Auto de Licença de Funcionamento ou de Alvará de Funcionamento 
para a efetiva instalação e funcionamento da atividade no imóvel. 
§ 30 . O processamento dos pedidos de Termo de Consulta de Funcionamento 
obedecerá as regras de competência definidas no artigo 14 deste decreto. 
Art. 45. O requerimento do Termo de Consulta de Funcionamento deverá ser 
instruído com informações e documentos mencionados nos incisos I a V do "caput" 
do artigo 22 e nos incisos I a V do "caput" do artigo 23, ambos deste decreto. 
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§ 1 0 . O requerente será intimado do resultado da consulta por via postal, sem 
prejuízo da publicação no Diário Oficial da Cidade. 
§ 2°. Deferido o pedido, será expedido o Termo de Consulta de Funcionamento, que 
terá validade por 60 (sessenta) dias, para efeito de prosseguimento do pedido de 
Auto de Licença de Fundonamento ou de Alvará de Funcionamento, por meio do 
mesmo processo no qual foi requerida a consulta. 
§ 30• Na hipótese do § 2 0  deste artigo, ficará o requerente dispensado da 
apresentação dos documentos mencionados no "caput" deste artigo. 
§ 4°. Se a análise técnica, diante dos elementos apresentados, concluir pela 
impossibilidade de utilização do imóvel para a atividade pretendida, o pedido será 
indeferido, não lhe sendo aplicável o disposto no artigo 16 deste decreto, encerrada 
a instância administrativa. 
Art. 46. O Termo de Consulta de Funcionamento, desde que seu respectivo pedido 
esteja devidamente instruído com os elementos necessários à sua análise, será 
expedido no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da data de seu 
protocolamento. 
Art. 47. Do Termo de Consulta de Funcionamento deverão constar 
obrigatoriamente: 

- endereço completo do local onde se pretende instalar a atividade; 
II - número do contribuinte do IPTU; 
III - atividade a ser exercida no imóvel; 
IV - zona de uso e classificação da via; 
V - sub-categoria de uso e grupo de atividade, de acordo com o Quadro n° 02, 
anexo ao Decreto n° 45.817, de 2005; 
VI - parâmetros de incomodidade e condições de instalação a serem observados no 
funcionamento da atividade; 
VII - área construída a ser utilizada e área total da edificação; 
VIII - lotação pretendida, indicada na consulta; 
IX - relação dos documentos necessários à obtenção do Auto de Licença de 
Funcionamento ou do Alvará de Funcionamento. 

CAPITULO VIII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 48. Os recursos administrativos já interpostos, dirigidos às autoridades que não 
mais detenham competência para sua apreciação nos termos do disposto no artigo 
20 deste decreto, deverão ser por elas decididos, vedada a interposição de outros 
recursos com fundamento nas normas ora revogadas. 
Art. 49. Este decreto entrará em vigor 30 (trinta) dias após a data de sua 
publicação, revogados os Decretos no 15.636, de 18 de janeiro de 1979, n 0  24.636, 
de 24 de setembro de 1987, n° 32.543, de 3 de novembro de 1992, n 0  34.571, de 
11 de outubro de 1994, n°41.361, de 13 de novembro de 2001, e n°41.532, de 

O 20 de dezembro de 2001, o § 1° do artigo 12 do Decreto n° 44.577, de 7 de abril 
de 2004, o Decreto no 49.669, de 24 de junho de 2008, e a Portaria n° 395/03- C 
Pref, de 19 de dezembro de 2003. 	 n  
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de agosto de 2008, 4550 	 o 

• 

n 
da fundação de São Paulo. 	 3). 

CL te Z 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 	 3 
ANGELO ANDREA MATARAZZO, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras 
ELTON SANTA FÉ ZACARIAS, Respondendo interinamente pelo cargo de Secretário 
Municipal de Habitação 
RODRIGO GARCIA, Secretário Especial de Desburocratização 	 — 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de agosto de 2008. 	 7J 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 	

• 	
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• 	• 
DECRETO No 50.943, DE 23 DE OUTUBRO DE 2009 
Acresce os artigos 40-A e 41-A ao Decreto no 49.969, de 28 de agosto de 2008, para o 
fim de regulamentar disposições da Lei no 15.003, de 23 de outubro de 2009, que 
estabelece diretrizes e normas referentes à construção, instalação, reforma, ampliação 
e utilização de aeródromos, heliportos e helipontos no território municipal, de acordo 
com a Lei no 13.430, de 13 de setembro de 2002. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de regulamentação dos procedimentos para 
licenciamento de heliportos e helipontos no Município de São Paulo, em face das 
disposições da Lei no 15.003, de 23 de outubro de 2009 , respeitadas as condições 
ambientais e urbanísticas, bem como de segurança, salubridade e conforto da 
população lindeira, 
DECRETA: 
Art. 10 . O Decreto no 49.969, de 28 de agosto de 2008, que regulamenta a expedição 
de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de Funcionamento, Alvará de 
Autorização para eventos públicos e temporários e Termo de Consulta de 
Funcionamento, em consonância com as Leis no 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e 
no 13.885, de 25 de agosto de 2004, passa a vigorar acrescido dos artigos 40-A e 41- 
A, com a seguinte redação: 
"Art. 40-A. O licenciamento de heliportos e helipontos dependerá do atendimento das 
seguintes exigências específicas: 
I - obtenção de aprovação, pela Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, de 
Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV-RIV), no caso dos helipontos, ou de Estudo de 
Impacto Ambiental (EIA-RIMA), no caso dos heliportos; 
II - análise do empreendimento e do impacto previsto, pela Comissão de Análise 
Integrada de Projetos de Edificações e de Parcelamento do Solo - CAIEPS, e 
deliberação pela Câmara Técnica de Legislação Urbanística - CTLU, atendido o disposto 
no artigo 158 da Lei no 13.885, de 25 de agosto de 2004, no que se refere às 
diretrizes a serem observadas. 
§ 10 . No EIV-RIV ou EIA-RIMA deverão ser atendidos, no mínimo, os seguintes pontos, 
sem prejuízo das exigências peculiares à regulamentação própria no caso de EIA-
RIMA: 
I - análise dos efeitos positivos e negativos do empreendimento ou atividade quanto à 
qualidade de vida da população residente na área e suas proximidades, inclusive das 
seguintes questões, dentre outras: 
a) equipamentos urbanos e comunitários; 
b) uso e ocupação do solo; 
c) ruído emitido pelo pouso e decolagem de helicópteros no heliponto ou heliporto, 
com base no maior helicóptero previsto para o local; 
d) ruído de fundo do local de implantação, medido em dia útil, durante o período 
proposto para o funcionamento do heliponto ou heliporto; 
e) definição das medidas mitigadoras dos impactos negativos, bem como daquelas 
intensificadoras dos impactos positivos; 
II - no caso dos helipontos, indicação de horário de funcionamento, dentro do período 
compreendido entre 6 e 23 horas, em função dos usos existentes e das características 
da região, de forma a minimizar a incomodidade; 
III - no caso dos heliportos, demonstração da necessidade e justificativa para o horário 
de funcionamento; 
IV - observância de raio de 300m (trezentos metros) em relação a estabelecimentos 
de ensino seriado, faculdades, universidades, estabelecimentos hospitalares, 
maternidades, prontos-socorros, creches, asilos, orfanatos, sanatórios, casas de 
repouso e geriátricas e equipamentos públicos relevantes, não se aplicando essa 

exigência aos helipontos e heliportos situados em edificações destinadas a hospitais, 
órgãos públicos de policiamento, segurança ou defesa nacional, e sede dos governos 
municipal e estadual; 
✓ - demonstração, em planta, de todos os estabelecimentos de ensino seriado, 
faculdades, universidades, estabelecimentos hospitalares, maternidades, prontos-
socorros, creches, asilos, orfanatos, sanatórios, casas de repouso e geriátricas e 
demais equipamentos públicos relevantes, existentes em um raio de 500m (quinhentos 
metros) do heliponto ou heliporto objeto do estudo; 
VI - demonstração, em planta, de todos os helipontos ou heliportos existentes em um 
raio de 500m (quinhentos metros) do heliponto ou heliporto objeto do estudo; 
VII - avaliação do nível de pressão sonora resultante das operações do heliponto ou 
heliporto, de acordo com o disposto nas normas técnicas brasileiras, bem como nas 
disposições legais referentes ao tema, não podendo o ruído emitido pelo helicóptero 
ultrapassar o limite máximo de 95 decibéis na operação de pouso e decolagem, 
medido na plataforma; 
VIII - indicação do número de pousos e decolagens diárias, com análise dos helipontos 
e heliportos nas imediações do imóvel objeto de exame, de forma a compatibilizar o 
nível de pressão sonora ocasionado pela operação dos mesmos com o permitido para a 
região de implantação. 
§ 20 . O Estudo de Impacto de Vizinhança - EIV-RIV deverá, ainda, abranger uma área 
de raio de 250m (duzentos e cinquenta metros), cotados a partir da laje de pouso e 
decolagem do heliponto, bem como incluir, na análise de que trata o inciso I do § 1 0  
deste artigo, as seguintes questões: adensamento populacional, geração de tráfego e 
demanda por transporte público, ventilação e iluminação, paisagem urbana e 
património natural e cultural. 
§ 30 . O responsável pela elaboração do Estudo de Impacto de Vizinhança - EIV-RIV e 
o proprietário do estabelecimento ou seu representante legal responsabilizar-se-ao, 
solidariamente, civil e criminalmente, pela veracidade das informações apresentadas 
em seus estudos técnicos. 
§ 40 . Os pedidos de diretrizes de viabilidade urbanística serão protocolados na 
Secretaria Municipal de Habitação com os seguintes documentos, além dos referidos 
no artigo 22 deste decreto: 
I - projeto de implantação do heliponto com dimensionamento da plataforma de pouso, 
observando um quadrilátero de, no mínimo, 18m (dezoito metros) por 18m (dezoito 
metros), ou 324m 2  (trezentos e vinte e quatro metros quadrados), cortes, recuos 
mínimos de 10m (dez metros) em relação a todas as divisas do lote e gabarito cotado 
em relação à cota geodésica de acesso ao imóvel; 
II - anuência registrada em cartório de, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos condôminos, 
quando situado em edifício regularmente existente, sendo necessária a anuência da 
unanimidade dos condôminos caso seja construído novo pavimento, nos termos do 
artigo 1343 do Código Civil; 
III - cópia do EIV-RIV ou EIA-RIMA, aprovado pela Secretaria Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente; 
IV - parecer favorável da Agência de Aviação Civil - ANAC, de acordo com a Instrução 
de Aviação Civil no 4301, de 31 de julho de 2000. 
§ 50 . A CAIEPS analisará a viabilidade da instalação, propondo eventuais diretrizes a 
serem observadas, além daquelas já constantes do EIV-RIV ou EIA-RIMA. 
§ 60 . Caberá à CTLU estabelecer, além das exigências já estabelecidas no EIV-RIV ou 
no EIA-RIMA, outras diretrizes de viabilidade urbanística, especialmente quanto a 
horários mais restritivos, conforme a localização, o zoneamento e as condições de 
implantação e funcionamento do heliponto ou heliporto. 
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§ 70 . Caso verificada a viabilidade urbanística, os autos serão encaminhados à unidade 
competente para a expedição da licença, para prosseguimento da análise, nos termos 
deste decreto, observadas as diretrizes fixadas pela CTLU. 
§ 80 . A alteração das características de operação do heliporto ou heliponto configurará 
desvirtuamento do uso licenciado, nos termos da alínea "c" do inciso II do § 3 0  do 
artigo 2 0  deste decreto."(NR) 
"Art. 41-A. Os responsáveis pelo funcionamento das atividades referidas no artigo 40-A 
deste decreto deverão solicitar, a cada 5 (cinco) anos ou quando expirados os efeitos 
do parecer favorável da ANAC, de acordo com a Instrução de Aviação Civil n 0  4301, de 
31 de julho de 2000, a revalidação do Auto de Licença de Funcionamento, mediante 
requerimento padronizado, instruído com os seguintes documentos: 
I - cópia do auto de licença de funcionamento ou de sua última revalidação; 
II - cópias dos relatórios trimestrais, enviados à ANAC, contendo todos os pousos e 
decolagens que foram efetuados no heliponto ou heliporto, durante o período 
considerado; 
III - documento comprobatório do pagamento da Taxa de Fiscalização de 
Estabelecimento - TFE; 
IV - laudo, assinado por engenheiro especializado em estruturas, comprovando sua 
manutenção e estabilidade. 
§ 1 0. A revalidação do Auto de Licença de Funcionamento somente será deferida caso 
não tenham ocorrido alterações referentes às características da operação do heliponto 
ou heliporto ou modificações na edificação utilizada, e desde que constatadas 
adequadas condições de segurança e estabilidade da edificação. 
§ 20 . Verificada alteração substancial nas condições de utilização, novo Auto de Licença 
de Funcionamento deverá ser requerido, nos termos dos artigos 22 e 40-A deste 
decreto."(NR) 
Art. 2 0 . A construção e reforma destinada à instalação de helipontos e heliportos 
dependerá do cumprimento das exigências estabelecidas no "caput" do artigo 40-A do 
Decreto n 0  49.969, de 2008, com a redação dada pelo artigo 1 0  deste decreto, sendo 
dispensada nova comprovação de atendimento desses requisitos por ocasião do 
posterior requerimento de licença de funcionamento. 
Art. 3 0 . Os licenciamentos efetuados anteriormente à data da publicação da Lei n 0  
15.003, de 2009, são considerados suficientes para fins de atendimento ao artigo 5 0  
da referida lei, sem prejuízo da exigência de sua revalidação, nos termos do artigo 41- 
A do Decreto n 0  49.969, de 2008, com redação dada pelo artigo 1 0  deste decreto. 
Art. 40 . Este decreto entrará em visor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 23 de outubro de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
ELTON SANTA FÉ ZACARIAS, Secretário Municipal de Habitação 
LUIZ LAURENT BLOCH, Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano - Substituto 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de outubro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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:Olhe n°  5 -6 	do proc. 

N°  12.1 	de 20 
O funcionário 

• 

Mar a J 	veira 
Vten,co dmin t ivo-RF 10.940 

DECRETO No 51.315, DE lo DE MARÇO DE 2010 
Confere nova redação ao inciso XV do artigo 24 do Decreto no 49.969, de 28 de 
agosto de 2008, alterado pelo Decreto no 50.943, de 23 de outubro de 2009. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O inciso XV do artigo 24 do Decreto no 49.969, de 28 de agosto de 2008, 
que regulamenta a expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de 
Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários e 
Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância com as Leis no 10.205, de 4 
de dezembro de 1986, e no 13.885, de 25 de agosto de 2004, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 
"Art. 24 	  
XV - anuências da Divisão Técnica de Fiscalização, Comunicações e Informações - 
DTFCl/CECOM, integrante da Secretaria Municipal da Saúde, e da Companhia de 
Engenharia de Tráfego - CET; 
	 "(N R) 
Art. 20 . Este decreto entrará em viDor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 1 0  de março de 2010, 4570  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
JOÃO OCTAVIANO MACHADO NETO, Secretário Municipal de Modernização, Gestão 
e Desburocratização - Substituto 
EDSOM ORTEGA MARQUES, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 1 0  de março de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO No 51.375, DE 30 DE MARÇO DE 2010 
Altera dispositivos do Decreto no 49.460, de 30 de abril de 2008, e do Decreto no 
49.969, de 28 de agosto de 2008. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO as conclusões alcançadas pelos Grupos de Ação Executiva 
constituídos pelas Portarias no 127/08-PREF e no 1134/09-PREF, no sentido da 
necessidade de otimizar os procedimentos relativos à expedição de licenças de 
funcionamento por via eletrônica, a fim de garantir a contínua e eficaz melhoria no 
sistema de licenciamento municipal; 
CONSIDERANDO a admissão do uso do meio eletrônico para a formação, instrução e 
decisão de processos administrativos, bem como para a publicação de atos e 
comunicações, a geração de documentos públicos e o registro das informações e dos 
documentos de processos encerrados, nos termos do disposto no artigo 49 da Lei no 
14.141, de 27 de março de 2006; 
CONSIDERANDO, por fim, o disposto nos artigos 13 e 22 do Decreto no 49.969, de 28 
de agosto de 2008, quanto à instrução do requerimento da correspondente licença, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O § 20  do artigo 70  do Decreto no 49.460, de 30 de abril de 2008, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 70 	  
§ 20 . Caso o sistema eletrônico aponte insuficiência ou incorreção de informações, 
desatendimento à legislação pertinente ou se, conforme o disposto no artigo 2 0  deste 
decreto, não esteja disponível para o lote ou atividade, o licenciamento deverá ser 
requerido por meio de procedimento administrativo documental, na conformidade da 
legislação vigente, juntando, aos documentos de instrução do pedido, relação de 
indisponibilidades/impossibilidades - protocolo emitido pelo Sistema de Licenciamento 
Eletrônico de Atividades." 
Art. 2 0 . O artigo 12 do Decreto no 49.460, de 2008, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Art. 12. A expedição da licença de funcionamento eletrônica dependerá da prestação 
de informações por responsável técnico. 
§ 1 0 . Caso a edificação necessite de sistema de segurança, nos termos da Lei no 
11.228, de 25 de junho de 1992 (Código de Obras e Edificações - COE), o profissional 
deverá atestar a regularidade de suas condições de funcionamento e manutenção, na 
hipótese de possuir especialização em engenharia de segurança, ou declarar que 
detém, em seu poder, atestado a respeito dessa regularidade, firmado por profissional 
com essa especialização. 
§ 20 . Após a prestação das informações de que trata o "caput" deste artigo, o 
interessado deverá informar o número de identificação profissional do responsável 
técnico, inscrito no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia de São 
Paulo - CREA-SP. 
§ 30 . Ficam dispensados do atendimento ao disposto no "caput" deste artigo: 
I - imóveis com área construída inferior a 150m 2  (cento e cinquenta metros 

quadrados); 
II - imóveis com Certificado de Conclusão expedido em até 5 (cinco) anos 
anteriormente à data do protocolamento do pedido de licença de funcionamento 
eletrônica, para as atividades indicadas em portarias específicas da Secretaria 
Municipal de Coordenação das Subprefeituras, em face da implantação gradual do 
Sistema de Licenciamento Eletrônico de Atividades; 
III - outras hipóteses a serem previstas em portaria da Secretaria Municipal de 
Coordenação das Subprefeituras." 

Art. 30 . O artigo 14 do Decreto no 49.460, de 2008, fica acrescido de parágrafo único, 
com a seguinte redação: 
"Art. 14. 	  
Parágrafo único. Caso as informações cadastrais relativas ao zoneamento não estejam 
disponíveis, o sistema encaminhará a solicitação eletrônica ao Departamento do Uso 
do Solo - DEUSO, da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, ao qual caberá 
prestar as informações no prazo de 10 (dez) dias úteis". (NR) 
Art. 40 • O "caput" do artigo 22 do Decreto no 49.969, de 28 de agosto de 2008, passa 
a vigorar acrescido do inciso X, ficando alterada a redação de seu parágrafo único, na 
seguinte conformidade: 
"Art. 22. 	  
X - relação de indisponibilidades/impossibilidades - protocolo emitido pelo Sistema de 
Licenciamento Eletrônico de Atividades. 
Parágrafo único. No caso de atividade a ser instalada em edificação com área total 
construída superior a 150m 2  (cento e cinquenta metros quadrados), as declarações 
previstas no inciso VIII do "caput" deste artigo serão subscritas também por 
profissional habilitado e acompanhadas de cópias da carteira do Conselho Regional de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA/SP e respectiva Anotação de 
Responsabilidade Técnica - ART, exceto nas hipóteses previstas em legislação 
municipal específica." (NR) 
Art. 50 . O artigo 25 do Decreto no 49.969, de 2008, passa a vigorar acrescido de § 3 0, 
com a seguinte redação: 
"Art. 25. 	  
§ 30 . O termo de anuência ou permissão referido nos incisos V do "caput" do artigo 22 
e do artigo 23 deste decreto substitui o documento comprobatório da regularidade da 
edificação para o uso pretendido."(NR) 
Art. 60 . Este decreto entrará em vipor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SA0 PAULO, aos 30 de março de 2010, 457 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RODRIGO GARCIA, Secretário Municipal de Modemização, Gestão e Desburocratização 
RONALDO SOUZA CAMARGO, Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras 
Publicado na Secretaria do Govemo Municipal, em 30 de março de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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olha n°  6- g 	do proc. 
N°  0...1 --t0 .5",5-  de 20,2_ 
O func nár o 

__ 
Maria Jo 	iveira 

Técnico Administrat -RF 10.940 

PUBLICADO DOC 03/09/2011, p. 1 c. 3-4 

DECRETO No 52.623, DE 2 DE SETEMBRO DE 2011 
Introduz o inciso XVIII no artigo 24 do Decreto no 49.969, de 28 de agosto de 
2008, para o fim de prever a exigência, a critério da Municipalidade, de 
apresentação de projeto de monitoramento por meio de câmeras filmadoras, nos 
eventos com público superior à 10.000 (dez mil) pessoas, nos termos da Lei no 
15.326, de 12 de novembro de 2010. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 10 . O artigo 24 do Decreto no 49.969, de 28 de agosto de 2008, passa a 
vigorar acrescido do inciso XVIII, com a seguinte redação: 
"Art. 24 	  
XVIII - nos eventos com previsão de público superior a 10.000 (dez mil) pessoas, 
apresentação, a critério da Municipalidade, de projeto de monitoramento por meio 
de câmeras filmadoras, em consonância com o disposto na Lei no 15.326, de 12 de 
novembro de 2010. 
	 " (NR) 
Art. 20 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 2 de setembro de 2011, 458 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RONALDO SOUZA CAMARGO, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de setembro de 2011. 
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PUBLICADO DOC 15/08/2013, p. 1 c. todas 

DECRETO No 54.213, DE 14 DE AGOSTO DE 2013 
Dispõe sobre a transferência de parte das atribuições das Secretarias Municipais de 
Licenciamento - SEL e de Habitação - SEHAB, para as Subprefeituras, e dá 
providências correlatas; altera dispositivos dos Decretos n 0  32.329, de 23 de 
setembro de 1992, e n 0  49.969, de 28 de agosto de 2008. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a criação da Secretaria Municipal de Licenciamento - SEL pela Lei 
n0  15.764, de 27 de maio de 2013, com a transferência para o novo órgão de 
competências anteriormente consignadas à Secretaria Municipal de Habitação - 
SEHAB; 
CONSIDERANDO as disposições da Lei no 13.399, de 1 0  de agosto de 2002, que 
autorizam o Executivo a transferir atribuições das Secretarias para as 
Subprefeituras; 
CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de fixar competências para o recebimento, 
instrução, análise e decisão dos pedidos relativos ao licenciamento e controle de 
obras, edificações e funcionamento de atividades, 
DECRETA: 
Art. 10  Ficam transferidas da Coordenadoria de Edificação de Uso Residencial - 
RESID, da Coordenadoria de Serviços e Uso Institucional - SERVIN, da 
Coordenadoria de Edificação de Uso Comercial e Industrial - COMIN e da 
Coordenadoria de Parcelamento do Solo e de Habitação de Interesse Social - 
PARHIS, todas da Secretaria Municipal de Licenciamento - SEL, para as 
Coordenadorias de Planejamento e Desenvolvimento Urbano - CPDU, das 
Subprefeituras, as atribuições, previstas na Lei n° 15.764, de 27 de maio de 2013, 
de recebimento, análise e decisão dos pedidos relativos às seguintes categorias de 
uso: 
I - R1; 
II - R2h, nas tipologias casas geminadas e casas superpostas; 
III - nR1 e nR2 com área total da edificação de até 1.500,00m 2  (mil e quinhentos 
metros quadrados), excluídos: 
a) usos industriais Ind-lb, Ind-2 e Ind-3; 
b) postos de abastecimento, lavagem e troca de óleo de veículos; 
c) depósitos de botijões de gás e de combustíveis, inflamáveis, inseticidas, resinas 
e similares; 
d) consulados e representações diplomáticas; 
e) Poios Geradores de Tráfego; 
IV - usos industriais Ind-la com área total da edificação de até 750m 2  (setecentos 
e cinquenta metros quadrados). 
§ 10  As atribuições transferidas às Coordenadorias de Planejamento e 
Desenvolvimento Urbano - CPDU, das Subprefeituras, nos termos deste artigo, 
abrangem os pedidos referentes a: 
I - Alvará de Aprovação e de Execução de edificação nova, reforma, reconstrução, 
demolição ou de projetos modificativos; 
II - Diretrizes de Projeto; 
III - Comunicação de pequena reforma, com ou sem mudança de uso, incluindo ou 
não a implantação de mobiliário; 
IV - Auto de Regularização de edificação; 
V - Alvará de Aprovação, Execução e Funcionamento dos Equipamentos do Sistema 
de Segurança em edificações novas; 
VI - Alvará de Aprovação para Movimento de Terra, incluindo todos os pedidos 
desvinculados da aprovação ou execução de edificações ou parcelamento do solo; 
VII - Certificado de Conclusão; 

VIII - Certificado de Mudança de Uso; 
IX - Alvará de Remembramento e/ou Desdobro econômico de lote; 
X - Alvará de Remembramento e/ou Desdobro de lote com qualquer área, com ou 
sem edificação, ou ainda quando houver pedido conjunto de aprovação ou 
regularização de edificação, desde que: 
a) o terreno não se caracterize como gleba, conforme disposto nos artigos 204 e 
205 da Lei n0  13.885, de 25 de agosto de 2004; 
b) a edificação se mantenha sem qualquer intervenção ou se enquadre nas 
categorias de uso e limites estabelecidos no "caput" deste artigo. 
§ 20  A emissão do Certificado de Conclusão, referida no inciso VII do § 1 0  deste 
artigo, fica transferida para as Coordenadorias de Planejamento e Desenvolvimento 
Urbano - CPDU, das Subprefeituras, independentemente do enquadramento nas 
categorias de uso e limites estabelecidos no "caput" deste artigo, excluindo-se 
apenas: 
a) Habitação de Interesse Social - HIS e Habitação do Mercado Popular - HMP; 
b) atividades do grupo usos especiais; 
c) usos industriais Ind-la com área de construção acima de 750,00m 2  (setecentos 
e cinquenta metros quadrados), Ind-lb, Ind-2 e Ind-3. 
§ 3° Em Zonas Especiais de Interesse Social - ZEIS, as atribuições transferidas às 
Coordenadorias de Planejamento e Desenvolvimento Urbano - CPDU, das 
Subprefeituras, nos termos deste artigo, ficam limitadas: 
a) aos lotes regulares com área de até 250m 2  (duzentos e cinquenta metros 
quadrados) em ZEIS-1, ZEIS-2 e ZEIS-4; 
b) aos lotes regulares com área de até 500m 2  (quinhentos metros quadrados) em 
ZEIS-3. 
§ 40  Para fins de aplicação do disposto no § 3 0  deste artigo, entende-se por lote 
regular aquele que possui matrícula no Cartório de Registro de Imóveis ou esteja 
inserido em loteamento aprovado e aceito, ou regularizado peia PMSP ou ainda 
Inscrito no CRI. 
§ 50  Excetuam-se das disposições deste artigo e permanecem na competência da 
Secretaria Municipal de Licenciamento - SEL todos os pedidos relativos a Habitação 
de Interesse Social - HIS e Habitação do Mercado Popular - HMP. 
Art. 20  Ficam transferidas para as Coordenadorias de Planejamento e 
Desenvolvimento Urbano - CPDU, das Subprefeituras, as seguintes atribuições da 
Coordenadoria de Atividade Especial e Segurança de Uso - SEGUR, da Secretaria 
Municipal de Licenciamento - SEL, previstas na Lei no 15.764, de 2013: 
I - examinar e decidir pedidos de Auto de Verificação de Segurança (AVS), bem 
como expedir o respectivo documento, para edificações existentes que necessitem 
de adaptação, na conformidade do Anexo 17 do Decreto n° 32.329, de 23 de 
setembro de 1992, e alterações, que se enquadrem: 
a) na categoria de uso R2v, com altura até 27,00m (vinte e sete metros); 
b) nas categorias de uso e limites estabelecidos no "caput" do artigo 1 0  deste 
decreto, desde que tenham até 3 (três) andares; 
II - examinar e decidir pedidos de Alvará de Aprovação, Execução e Funcionamento 
dos Equipamentos do Sistema de Segurança em edificações novas que se 
enquadrem nas categorias de uso e limites referidos no inciso I do "caput" deste 
artigo; 

- examinar e decidir pedidos de Certificado de Manutenção do Sistema de 
Segurança para edificações que se enquadrem nas categorias de uso e limites 
referidos no inciso I do "caput" deste artigo; 
IV - examinar e decidir pedidos de Certificado de Acessibilidade, de acordo com a 
legislação pertinente, para as edificações, estabelecimentos e atividades referidos 
no inciso I do "caput" deste artigo. 
Parágrafo único. Fica atribuída competência às Coordenadorlas de Planejamento e 
Desenvolvimento Urbano, das Subprefeituras, para executar vistorias técnicas para 
a verificação da segurança de uso e condições de acessibilidade nos casos referidos 
neste artigo. 
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Art. 30  Permanecem na Secretaria Municipal de Licenciamento - SEL todas as 
competências e atribuições previstas na Lei no 15.764, de 2013, não referidas nos 
artigos 1 0  e 20  deste decreto. 
Art. 40  Ficam transferidas para as Coordenadorias de Planejamento e 
Desenvolvimento Urbano - CPDU, das Subprefeituras, as atribuições da Secretaria 
Municipal de Habitação - SEHAB previstas na Lei no 15.764, de 2013, e legislação 
correlata, de análise e deliberação sobre regularização de parcelamento de lotes 
com área total inferior a 20.000m 2  (vinte mil metros quadrados), desde que não 
apresente qualquer das seguintes situações: 
I - destinação de áreas públicas e/ou abertura irregular de vias; 
II - estejam vinculados à aprovação ou regularização de edificação de competência 
da Secretaria Municipal de Licenciamento - SEL; 
III - o requerente ou responsável seja a Companhia Metropolitana de Habitação 
Urbana de São Paulo - COHAB/SP, a Companhia de Desenvolvimento Habitacional e 
Urbano do Estado de São Paulo - CDHU ou a Prefeitura do Município de São Paulo. 
Parágrafo único. As atribuições transferidas às Coordenadorias de Planejamento e 
Desenvolvimento Urbano - CPDU, das Subprefeituras, nos termos deste artigo, 
abrangem a análise dos pedidos de Regularização de Parcelamento do Solo e a 
emissão do respectivo auto de regularização. 
Art. 50  Permanecem na competência das Subprefeituras: 
I - as ações referentes à denúncia e contenção de loteamentos irregulares, tais 
como: 
a) vistorias e elaboração de laudos técnicos; 
b) comunicações ao Ministério Público, Delegacias de Polícia, proprietários, 
Cartórios de Registro de Imóveis, Coordenadoria de Regularização Fundiária da 
SEHAB, para fins de cadastro, e a outros órgãos julgados necessários; 
c) orientação à população; 
II - providências para realização de depósitos judiciais por munícipes adquirentes 
de lotes irregulares, nos termos do artigo 38 da Lei Federal no 6.766, de 19 de 
dezembro de 1979, e da previsão contida no artigo 4°, inciso IV, do Decreto 
Municipal no 28. 607, de 21 de março de 1990, relativa ao Programa de 
Regularização de Lote e Depósito Judicial. 
Art. 60  As atribuições conferidas pelos Decretos no 51.876, de 22 de outubro de 
2010, e n° 52.896, de 4 de janeiro de 2012, ao Diretor do Departamento de 
Regularização de Parcelamento do Solo e ao Departamento de Regularização de 
Parcelamento do Solo ficam transferidas, respectivamente, ao Coordenador de 
Regularização Fundiária e à Coordenadoria de Regularização Fundiária da SEHAB. 
Art. 70  As atribuições conferidas pelo Decreto no 49.498, de 16 de maio de 2008, 
ao Superintendente de Habitação Popular e à Superintendência de Habitação 
Popular ficam transferidas, respectivamente, ao Coordenador de Regularização 
Fundiária e à Coordenadoria de Regularização Fundiária da SEHAB. 
Art. 80  Os artigos 60 , 90  e 12 do Decreto no 32.329, de 23 de setembro de 1992, 
com modificações posteriores, passam a vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 60  Fica delegada aos Coordenadores de RESID, SERVIN, COMIN, SEGUR, 
PARHIS e aos Subprefeitos, no âmbito de suas atribuições, a competência para 
representar a Municipalidade: 

IV - nas escrituras de doação previstas nas Leis de Operações Urbanas 
Consorciadas; 
V - nas demais escrituras necessárias à expedição de Alvará de Execução ou Auto 
de Regularização de edificação. 
	 " (NR) 
"Art. 90  As instâncias administrativas para apreciação e decisão dos pedidos 
referentes às competências da Secretaria Municipal de Licenciamento, bem como 
das Subprefeituras, protocolados a partir de 12 de julho de 2013, nos termos do 
artigo 273 da Lei no 15.764, de 27 de maio de 2013, são as seguintes: 
I - para os pedidos de competência das Subprefeituras: 

a) Supervisor Técnico de Uso do Solo e Licenciamentos; 
b) Coordenador de Planejamento e Desenvolvimento Urbano; 
c) Subprefeito; 
d) Prefeito; 
II - para os pedidos de competência da Secretaria Municipal de Licenciamento: 
a) Diretor de Divisão Técnica; 
b) Coordenador; 
c) Secretário Municipal de Licenciamento; 
d) Prefeito. 
§ 10  O despacho do Prefeito, em grau de recurso, bem como o decurso do prazo 
recursal encerram definitivamente a instância administrativa. 
§ 20  A competência para apreciação e decisão em nível de Diretor de Divisão 
Técnica, a queSe refere o inciso II, alínea "a", do "caput" deste artigo, poderá ser 
delegada aos técnicos lotados na respectiva Divisão, mediante portaria do 
Secretário Municipal de Licenciamento, mantida a competência originária para a 
apreciação e decisão dos pedidos de reconsideração." (NR) 
"Art. 12. A cassação, em caso de desvirtuamento da licença concedida, e a 
anulação, em caso de comprovação de ilegalidade na expedição de Alvará de 
Aprovação, Alvará de Execução ou Alvará de Licença para Residência Unifamiliar, 
caberão aos Coordenadores da SEL ou aos Coordenadores de Planejamento e 
Desenvolvimento Urbano das Subprefeituras, no âmbito das respectivas 
competências." (NR) 
Art. 90  As instâncias de despacho previstas no artigo 91 da Lei no 15.764, de 2013, 
relativas às Subprefeituras, referem-se aos pedidos de parcelamento do solo, 
previstos na Lei no 9.413, de 30 de dezembro de 1981, e de licenciamento de obras 
e edificações, previstos na Lei no 11.228, de 25 de junho de 1992 - Código de 
Obras e Edificações, e alterações posteriores, observada a transferência de 
atribuições estabelecida neste decreto. 
Art. 10. Os artigos 14, 15 e 20 do Decreto no 49.969, de 28 de agosto de 2008, 
com modificações posteriores, passam a vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 14. As licenças referidas no artigo 3 0  deste decreto serão expedidas: 
I - no caso de Auto de Licença de Funcionamento, pelas Subprefeituras, por meio 
da respectiva Coordenadoria de Planejamento e Desenvolvimento Urbano - CPDU; 
II - no caso de Alvará de Funcionamento e Alvará de Autorização para eventos 
públicos e temporários, pela Secretaria Municipal de Licenciamento, por meio da 
Coordenadoria de Atividade Especial e Segurança de Uso - SEGUR. 
Parágrafo único. Os eventos públicos e temporários promovidos ou organizados 
pela Administração Direta Municipal poderão ser autorizados diretamente pelo 
titular da Pasta à qual esteja vinculado o órgão responsável por sua promoção ou 
organização, após análise conclusiva dos técnicos nela lotados." (NR) 
"Art. 15. 	  
Parágrafo único. Sem prejuízo da imediata aplicabilidade deste decreto, as 
Subprefeituras poderão estabelecer, de forma complementar e mediante portaria 
do Subprefeito, a ser publicada no Diário Oficial da Cidade, requisitos específicos 
para a concessão de Auto de Licença de Funcionamento, em áreas definidas de seu 
território, para atividades ou conjuntos de atividades que possam comprometer o 
bem-estar da população ou a segurança urbana." (NR) 
"Art. 20. 	  
§ 30  No âmbito da Secretaria Municipal de Licenciamento - SEL, as autoridades 
administrativas competentes para apreciação e decisão dos pedidos de Alvará de 
Funcionamento e de Alvará de Autorização são as seguintes: 
I - Diretor de Divisão; 
II - Coordenador de SEGUR; 
III - Secretário Municipal de Licenciamento. 
§ 40  O despacho do Subprefeito e do Secretário Municipal de Licenciamento, bem 
como o decurso do prazo recursal, encerram definitivamente a instância 
administrativa. 
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	 " (NR) 
Art. 11, As transferências de atribuições previstas neste decreto não abrangerão os 
processos em análise protocolados anteriormente à data de sua publicação, 
independentemente da instância recursal alcançado. 
Art. 12. As dúvidas relacionadas com a aplicação deste decreto serão decididas, no 
âmbito de suas competências, pela Comissão de Edificações e Uso do Solo - CEUSO 
ou pela Comissão de Avaliação de Empreendimentos Habitacionais de Interesse 
Social - CAEHIS, vinculadas à Secretaria Municipal de Licenciamento - SEL. 
Art. 13. Este decreto entrará em vigor na data da sua publicação, revogados o 
artigo 1 0  do Decreto n° 36.161, de 24 de junho de 1996,0 Decreto n°42.461, de 2 
de outubro de 2002, e o Decreto no 48.379, de 25 de maio de 2007. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de agosto de 2013, 460 0  da 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
PAULA MARIA MOTTA LARA, Secretária Municipal de Licenciamento 
JOSÉ FLORIANO DE AZEVEDO MARQUES NETO, Secretário Municipal de Habitação 
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de agosto de 2013. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Page 1 of 1 

tolha n°  6 c2/ 	do oroc 
N° 	06-5-   de 
O funcionário 

• 

OTEvèIra 
strài vo.pw 10.940 

Man J 

Base de de dados : iegis 
	 Técnico Admi 

Pesquisa : 52857 

Total de referências : 

1/1 
Titulo: DECRETO No 52.857 20/12/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Regulamenta a Lei no 15.499, de 7 de dezembro de 2011, que institui o Auto de Licença de 

Funcionamento Condicionado. 
Notas complem.: - Ação Direta de Inconstitucionalidade no 0002940-84.2013.8.26.0000 - Em 15/01/2013, o 

Exmo. Desembargador Relator Dr. Artur Marques, do órgão Especial do Egrégio Tribunal de 
Justiça do Estado De São Paulo, concedeu, em razão de ADIN movida pelo Exmo. Procurador-
Geral de Justiça, medida liminar para suspender a eficácia da Lei Municipal no 15.499/2011, 
e, por arrastamento, deste Decreto, que a regulamenta. DOC 22/01/2013 p. 64 c. 4. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 0002940-84.2013.8.26.0000 - Em 13/02/2013, o 
Exmo. Desembargador Relator, Dr. Artur Marques, do órgão Especial do E. Tribunal de 
Justiça, nos autos da ADIn movida pelo Exmo. Procurador-Geral da Justiça, revogou a liminar 
outrora concedida, restabelecendo in totum a vigência e a eficácia da Lei no 15.499/2011 e 
deste Decreto, que a regulamenta. DOC 22/02/2013 p. 64 c. 3. 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 9/9/2013 
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PUBLICADO DOC 21/12/2011, p. 6-7 c. 3-4, 1-3 

DECRETO N° 52.857, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2011 
Regulamenta a Lei no 15.499, de 7 de dezembro de 2011, que institui o Auto de 
Licença de Funcionamento Condicionado. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1 0 . A Lei no 15.499, de 7 de dezembro de 2011, que institui o Auto de Licença 
de Funcionamento Condicionado, fica regulamentada nos termos deste decreto. 
Art. 20 . A instalação e o funcionamento das atividades não residenciais indicadas no 
artigo 30  deste decreto, em edificações em situação irregular, nos termos da 
legislação em vigor, dar-se-á mediante a obtenção do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado. 
Art. 3 0 • O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado será expedido para 
atividades comerciais, industriais, institucionais e de prestação de serviços, 
compatíveis ou toleráveis com a vizinhança residencial, a serem licenciadas em 
edificação em situação irregular, classificadas nas subcategorias de uso não 
residencial - nR1 e nR2, nos termos do artigo 154, incisos I e II, respectivamente, 
da Lei no 13.885, de 25 de agosto de 2004, nas hipóteses permissivas de Auto de 
Licença de Funcionamento de acordo com a legislação em vigor, desde que: 
I - a atividade seja permitida no local em face da zona de uso e da categoria e 
largura da via, atenda os parâmetros de incomodidade e as condições de instalação 
e usos estabelecidos no inciso I e alíneas "a", "d", "e", e "g" do inciso II do artigo 
174 e do Quadro no 4 da Lei no 13.885, de 2004, e, quando localizada em área de 
mananciais, esteja elencada dentre aquelas admitidas nas Áreas de Intervenção 
estabelecidas pelas leis estaduais específicas de proteção e recuperação dos 
mananciais das Bacias Hidrográficas dos Reservatórios Billings e Guarapiranga; 
II - a edificação tenha área total de até 1.500,00m 2  (mil e quinhentos metros 
quadrados); 
III - o responsável pela atividade declare, com subscrição do responsável técnico, 
que cumprirá a legislação municipal, estadual e federal vigente acerca das 
condições de salubridade, segurança, estabilidade e habitabilidade da edificação, 
bem como das condições de higiene da atividade; 
IV - no caso de edificação dispensada de sistema de segurança, na conformidade 
do disposto no § 3 0  deste artigo, o responsável técnico ateste que realizou 
pessoalmente vistoria na edificação, equipamentos e instalações prediais, elétricas 
e de gás, e que ela se encontra estável, inclusive com relação a coberturas, tais 
como gessos, forros e telhados, tendo sido eliminadas todas as situações inseguras, 
precárias ou de alto risco eventualmente encontradas; 
V - no caso de edificação sujeita à instalação de sistema de segurança, na 
conformidade da legislação municipal em vigor, o interessado informe os números 
do Auto de Verificação de Segurança - AVS ou de outro documento municipal 
comprobatório da segurança da edificação e do Certificado de Manutenção, quando 
couber, ou apresente atestado técnico atualizado relativo à segurança da edificação 
e manutenção do sistema, emitido por engenheiro de segurança; 
VI - no caso de edificação sujeita às normas de acessibilidade das pessoas com 
deficiência ou mobilidade reduzida, na conformidade do Decreto no 45.122, de 12 
de agosto de 2004, o interessado informe o número do Certificado de Acessibilidade 
ou de outro documento municipal comprobatório da acessibilidade; 

VII - para atividade sujeita a controle sanitário, o interessado apresente termo de 
ciência quanto à necessidade de atendimento às exigências previstas no artigo 90 
da Lei n° 13.725, de 9 de janeiro de 2004, relativas ao Cadastro Municipal de 
Vigilância Sanitária - CMVS. 
§ 1 0 . Poderão ser licenciadas 2 (duas) ou mais atividades em uma mesma 
edificação, cuja área total não exceda a 1.500,00m 2  (mil e quinhentos metros 
quadrados), desde que atendidas as condições estabelecidas na Lei no 15.499, de 
2011, e neste decreto. 
§ 20 . Poderão ser licenciadas as atividades consideradas secundárias ou 
complementares, ficando suas licenças vinculadas à licença condicionada 
previamente expedida para a atividade principal. 
§ 30 . Excluem-se da obrigatoriedade de instalação de sistema de segurança, 
segundo a legislação municipal em vigor, as seguintes edificações e atividades: 
I - as edificações que estejam desobrigadas de espaços de circulação protegidos, de 
acordo com o Capítulo 12 do Anexo I da Lei no 11.228, de 25 de junho de 1992, 
com altura igual ou inferior a 9,00m (nove metros) e população igual ou inferior a 
100 (cem) pessoas (por andar), exceto as atividades ou grupos de atividades 
referidos no inciso II deste parágrafo, com capacidade de lotação total superior a 
100 (cem) pessoas; 
II - as edificações destinadas ao comércio, à prestação de serviços de saúde, 
educação e automotivos, às oficinas e aos depósitos, aos locais de reunião e à 
prática de exercício físico ou esporte, com capacidade de lotação igual ou inferior a 
100 (cem) pessoas; 
III - as atividades enquadradas na subcategoria de uso nR1, de acordo com a Lei 
no 13.885, de 2004, e o Decreto no 45.817, de 4 de abril de 2005, instaladas nos 
pavimentos térreos de edifícios, desde que em locais compartimentados vertical e 
horizontalmente em relação ao restante da edificação, e com saída imediata para a 
via pública, nos termos do Decreto no 49.969, de 28 de agosto de 2008. 
§ 40 • Não sendo possível o atendimento do número de vagas exigidas para 
estacionamento de veículos no local, tal exigência poderá ser atendida mediante a 
vinculação de vagas em outro imóvel, nos termos da legislação em vigor. 
§ 50 . O espaço destinado ao estacionamento de veículos em outro imóvel, nos 
termos do disposto no § 40  deste artigo, poderá ser disponibilizado por meio de 
convênio firmado com estacionamento e serviço de manobristas, devendo o 
instrumento contratual ser mantido à disposição dos órgãos de fiscalização 
municipal. 
§ 60 . Na hipótese dos §§ 40  e 50  deste artigo, deverá ser afixada no acesso 
principal da edificação ocupada pela atividade, em local visível para o público, a 
indicação do local do estacionamento e do número de vagas disponível. 
Art. 40 . O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado deverá ser requerido 
pelos responsáveis por atividades comerciais, industriais, institucionais e de 
prestação de serviços e terá o prazo de validade de 2 (dois) anos, renovável por 
igual período, desde que atendidas as condições deste decreto. 
§ 1 0 . A expedição da renovação do Auto de Licença de Funcionamento 
Condicionado dependerá da comprovação, por parte do interessado, de que já foi 
iniciado o procedimento de regularização da edificação perante o órgão 
competente, com adoção, inclusive, das providências mínimas estabelecidas no § 
30  deste artigo. 
§ 20 . Para obtenção da renovação do Auto de Licença de Funcionamento 
Condicionado, a comprovação do início do procedimento de regularização da 
edificação poderá se dar, sem prejuízo das providências mínimas estabelecidas no § 
30  deste artigo, por meio de um dos seguintes protocolos de pedidos: 
I - Auto de Regularização; 
II - Alvará de Aprovação de Reforma; 
III - Alvará de Execução de Reforma; 
IV - Certificado de Conclusão. 
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• 
§ 30 • A renovação do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado somente 
será concedida se comprovado o início do procedimento de regularização da 
edificação, na conformidade do § 2 0  deste artigo, e se forem adotadas as seguintes 
providências mínimas: 
I - apresentação dos atestados técnicos atualizados referidos nos incisos IV e V do 
"caput" do artigo 3 0  deste decreto, dependendo do caso; 
II - regularização das pendências registradas no Cadastro Informativo Municipal - 
CADIN. 
§ 40• A renovação do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado de atividade 
secundária ou complementar depende da prévia renovação da licença condicionada 
da atividade principal, à qual ficará vinculada. 
§ 50 . A expedição do Auto de Licença de Funcionamento correspondente ao Auto de 
Licença de Funcionamento Condicionado fica condicionada à regularização da 
edificação por parte do proprietário ou possuidor, mediante a apresentação dos 
demais documentos exigidos para sua concessão. 
§ 60 . Para atividades em edificações em situação regular perante o Cadastro de 
Edificações do Município - CEDI e com pendências registradas no CADIN, será 
expedido o Auto de Licença de Funcionamento Condicionado previamente ao Auto 
de Licença de Funcionamento, sendo este último expedido somente se comprovada 
a regularização das referidas pendências no CADIN, em face do disposto no artigo 

- 30  da Lei n 0  14.094, de 6 de dezembro de 2005, com a redação dada pelo artigo 47 
da Lei n 0  14.256, de 29 de dezembro de 2006. 
§ 70 . Quando for necessária a manifestação das autoridades do Corpo de 
Bombeiros, sanitária e ambiental, deverá tal previsão constar expressamente do 
Auto de Licença de Funcionamento Condicionado e da sua renovação, se ocorrer. 
§ 80 . O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado e, quando for o caso, os 
documentos expedidos pelas autoridades sanitária e ambiental deverão ser afixados 
no acesso principal da edificação ocupada pela atividade, em local visível para o 
público. 
§ 90 . Também deverão ser afixados no acesso principal da edificação ocupada pela 
atividade, em local visível para o público, quando for o caso, o Auto de Verificação 
de Segurança - AVS, ou outro documento municipal comprobatório da segurança 
da edificação, e o Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros - AVCB. 
Art. 5 0• O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado não será expedido em 
relação à edificação: 
I - cuja atividade não seja permitida na zona de uso ou via em que se situa; 
II - situada em área contaminada, "non aedificandi" ou de preservação ambiental 
permanente; 
III - que tenha invadido logradouro ou terreno público; 
IV - que seja objeto de ação judicial promovida pelo Município de São Paulo, 
objetivando a sua demolição; 
V - em área de risco geológico-geotécnico. 
Parágrafo único. A vedação constante do inciso III do "caput" deste artigo não se 
aplica às áreas públicas objeto de concessão, permissão, autorização de uso e 
locação social. 
Art. 60 • O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado fica dispensado para: 
I - o exercício da profissão dos moradores em suas residências com o emprego de, 
no máximo, 1 (um) auxiliar ou funcionário, atendidos os parâmetros de 
incomodidade definidos para a zona de uso ou via, nos termos do artigo 249 da Lei 
n 0  13.885, de 2004; 
II - o exercício, em Zona Exclusivamente Residencial - ZER, de atividades 
intelectuais dos moradores em suas residências, sem recepção de clientes ou 
utilização de auxiliares ou funcionários, atendidos os parâmetros de incomodidade 
definidos para a ZER, nos termos do artigo 250 da Lei n 0  13.885, de 2004; 
III - o exercício das atividades não residenciais desempenhadas por 
Microempreendedor Individual - MEI devidamente registrado nas hipóteses 
previstas na legislação pertinente e definidas por ato do Executivo, atendidos os 

parâmetros de incomodidade definidos para a zona de uso ou via, assim como as 
exigências relativas à segurança, higiene e salubridade. 
§ 1 0 . O disposto no inciso I deste artigo se aplica a qualquer zona de uso, com 
exceção da Zona Exclusivamente Residencial - ZER, onde tal atividade não é 
permitida. 
§ 20 . O disposto no inciso III deste artigo se aplica a qualquer zona de uso, com 
exceção da Zona Exclusivamente Residencial - ZER e da Zona Exclusivamente 
Residencial de Proteção Ambiental - ZERp, onde tal atividade não é permitida. 

CAPÍTULO II 
DA EXPEDIÇÃO DO AUTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO CONDICIONADO POR 
VIA ELETRÔNICA 

Art. 70 . Presentes todos os requisitos técnicos fixados no artigo 3 0  deste decreto, 
declarados pelo responsável pela atividade e atestados pelo responsável técnico 
legalmente habilitado, no limite de suas atribuições profissionais, será emitido o 
Auto de Licença de Funcionamento Condicionado por via eletrônica, após a 
aceitação, por ambos, do Termo de Responsabilidade emitido pelo sistema 
eletrônico, pelo qual tomarão ciência das respectivas regras, bem como das multas 
aplicáveis em decorrência do seu uso indevido ou da prestação de informações 
inverídicas. 
§ 1 0 . Ficam instituídos por este decreto os sistemas de consulta prévia e de 
emissão do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado por via eletrônica, 
acessíveis pela rede mundial de computadores, para: 
I - consulta prévia quanto à viabilidade do exercício da atividade no local escolhido, 
em face da legislação de uso e ocupação do solo, com indicação dos requisitos a 
serem atendidos para a obtenção do Auto de Licença de Funcionamento 
Condicionado, constantes do § 6 0  deste artigo; 
II - expedição do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado por via 
eletrônica. 
§ 20 . O sistema de consulta prévia, aplicado à emissão do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado, buscará alcançar a futura integração com outros 
órgãos estaduais e federais encarregados do licenciamento de atividades, com o 
objetivo de monitorar o atendimento a suas exigências específicas e facilitar o 
registro das atividades. 
§ 30 . Compete à Supervisão Técnica de Licenciamento Eletrônico de Atividades - 
STLEA, subordinada à Supervisão Geral de Uso e Ocupação do Solo - SGUOS, da 
Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP, dentre outras 
atribuições: 
I - gerenciar o processo de implantação dos sistemas referidos nos incisos I e II do 
§ 10  deste artigo, com acesso pelo Portal da Prefeitura do Município de São Paulo 
na Internet, no prazo estipulado no artigo 10 deste decreto; 
II - orientar os servidores das Subprefeituras quanto ao funcionamento do sistema 
eletrônico de consulta e emissão do Auto de Licença de Funcionamento 
Condicionado, sua gradual implantação e indisponibilidades; 
III - viabilizar a disponibilização de relatório ao Cadastro Municipal de Vigilância 
Sanitária - CMVS, visando o exercício da correspondente ação fiscalizatória, nos 
casos de atividades sujeitas a controle sanitário, de acordo com a Lei n 0  13.725, de 
2004. 
§ 40 . As Subprefeituras, com base nos expedientes administrativos, deverão 
cadastrar os imóveis localizados em seu território em situação indisponível para o 
sistema eletrônico de licenciamento de atividades, especialmente aqueles: 
I - lacrados ou interditados, em função da ação fiscalizatória competente; 
II - que ofereçam alto risco aos usuários ou à coletividade; 
III - objeto de ação judicial que impeça sua utilização; 
IV - cuja licença de funcionamento tenha sido cassada ou invalidada; 
V - outros casos referidos no artigo 5 0  deste decreto. 
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• 	• 
§ 5°. A Empresa de Tecnologia da Informação e Comunicação do Município de São 
Paulo — PRODAM-SP se encarregará de disponibilizar, às Subprefeituras e aos 
demais órgãos municipais, bases de dados geradas a partir do processo de emissão 
eletrônica das licenças condicionadas, inclusive visando tornar possível o exercício 
da ação fiscalizatória competente. 
§ 6°. O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado será requerido e expedido 
por via eletrônica, pela qual o interessado, pessoa física (profissional autônomo) ou 
representante legal da pessoa jurídica (estabelecimento), e o responsável técnico, 
mediante identificação eletrônica ("senha web"), deverão, dependendo das 
características da edificação e da natureza da atividade, fornecer as informações 
relativas a: 
I - nome do responsável pela atividade (estabelecimento ou profissional 
autônomo), inclusive nome "fantasia", se houver; 
II — números de inscrição no Registro Geral - RG e no Cadastro de Pessoas Físicas — 
CPF ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ do responsável pela 
atividade e de seus procuradores, se houver; 
III - endereço completo do local onde se pretende licenciar a atividade 
(estabelecimento ou local de trabalho), incluído o Código de Endereçamento Postal 
— CEP; 
IV - número do cadastro do imóvel onde se pretende licenciar a atividade, 
constante da Notificação-Recibo do Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU 
(Setor-Quadra-Lote - SQL); 
V - atividade a ser licenciada, indicando se principal, secundária ou complementar; 
VI - área construída utilizada pela atividade e área total da edificação; 
VII - nome e número de registro do responsável técnico no Conselho Regional de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia — CREA-SP e respectiva Anotação de 
Responsabilidade Técnica - ART relativa ao licenciamento da atividade; 
VIII - número de inscrição do responsável pela atividade e do responsável técnico 
no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM; 
IX - declaração do responsável pela atividade de que está de posse de documento 
comprobatório da ciência do(s) proprietário(s) da edificação ou síndico, no caso de 
condomínio, acerca da necessidade de regularização da edificação, inclusive com o 
atendimento ao disposto no inciso XII deste parágrafo, no âmbito de sua 
responsabilidade; 
X - atestado do responsável técnico de que a atividade é tolerada ou permitida no 
local em face da zona de uso e da categoria e largura da via e atende os 
parâmetros de incomodidade e as condições de instalação e usos estabelecidas no 
inciso I e alíneas "a", "d", "e", e "g" do inciso II do artigo 174 e do Quadro n°4 da 
Lei no 13.885, de 2004; 
XI - atestado do responsável técnico, nos casos de atividades em área de 
mananciais, sobre a sua admissão nas Áreas de Intervenção estabelecidas pelas 
leis estaduais específicas de proteção e recuperação dos mananciais das Bacias 
Hidrográficas dos Reservatórios Billings e Guarapiranga; 
XII - declarações do responsável pela atividade e do responsável técnico relativas 
às condições de salubridade, segurança e habitabilidade da edificação e às 
condições de higiene da atividade, em atendimento ao disposto no inciso III do 
"caput'' do artigo 30  deste decreto; 
XIII - atestados a que se referem os incisos IV e V do "caput" do artigo 3 0  deste 
decreto, conforme o caso, relativos à segurança da edificação; 
XIV - número do Auto de Verificação de Segurança - AVS ou de outro documento 
municipal comprobatório da segurança da edificação e do Certificado de 
Manutenção, quando couber, nos casos de edificações sujeitas à instalação de 
sistema de segurança, na conformidade da legislação municipal em vigor; 
XV - número do documento a que se refere o inciso VI do "caput" do artigo 3 0  
deste decreto, relativo à comprovação da acessibilidade da edificação, nos casos 
obrigatórios; 

XVI - termo de ciência a que se refere o inciso VII do artigo 3° deste decreto, para 
atividades sujeitas a controle sanitário; 
XVII - declaração do responsável pela atividade sobre a vinculação de vagas em 
outro imóvel, por convênio firmado com estacionamento e serviço de manobristas; 
XVIII - declaração do responsável técnico sobre a situação do licenciamento dos 
equipamentos da edificação porventura existentes, nos casos obrigatórios previstos 
na legislação municipal em vigor. 
§ 70 . As atividades consideradas secundárias ou complementares poderão se 
beneficiar, no que couber, das informações, declarações e atestados já 
apresentados pela atividade principal, desde que esta já tenha obtido previamente 
a licença condicionada ou sua renovação. 
§ 80 . Quando se tratar de pedido de renovação do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado, nos termos do artigo 4° deste decreto, para o 
mesmo estabelecimento ou profissional autônomo, assim considerado aquele que 
apresentar iguais números de inscrição no CNPJ ou CPF e CCM, relativo ao mesmo 
local, o interessado e o responsável técnico deverão informar: 
I — os dados relacionados nos incisos do § 6 0  deste artigo, devidamente 
atualizados, em caso de alterações; 
II - número e tipo de, pelo menos, um dos protocolos dos pedidos indicados no § 
20  do artigo 40  deste decreto, sendo que deverão ser informados todos os pedidos 
formulados e documentos já obtidos, se for o caso; 
III - comprovação do atendimento das providências mínimas requeridas no § 3° do 
artigo 40  deste decreto, com apresentação de atestado técnico atualizado. 
§ 90 . A expedição da licença condicionada, ou da sua renovação, pela via eletrônica 
implica na desistência de eventual pedido de Auto de Licença de Funcionamento ou 
de Auto de Licença de Funcionamento Condicionado feito por meio de processo 
administrativo físico. 
§ 10. A PRODAM-SP se encarregará da publicação, no Portal da Prefeitura do 
Município de São Paulo na Intemet, de listagem a ser atualizada mensalmente, 
disponível à consulta dos interessados pela via eletrônica, contendo a relação dos 
estabelecimentos e profissionais autónomos detentores do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado, ou renovação, sua localização e prazo de validade. 
Art. 80 . Estando indisponível o sistema eletrônico para a atividade pretendida ou 
para o imóvel, em face de sua localização, insuficiência ou incorreção das 
informações, o Auto de Licença de Funcionamento Condicionado deverá ser 
requerido à Subprefeitura competente por meio de processo administrativo físico, 
Juntando-se, ao pedido, a relação de indisponibilidades e impossibilidades emitida 
pelo sistema eletrônico. 
§ 10 . Para atividades em imóveis localizados em área tributada pelo Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária — INCRA, para os quais ainda não 
conste lançamento de IPTU, e em imóveis de posse ou propriedade da 
Administração Direta ou Indireta da União, Estado ou Município, deverá ser 
requerido à Subprefeitura competente, por meio de processo administrativo físico, 
o Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, dispensando-se nesses casos a 
apresentação da relação de indisponibilidades e impossibilidades do sistema 
eletrônico. 
§ 20 . A Supervisão Técnica de Uso do Solo e Licenciamentos — SUSL da 
Subprefeitura competente, em face da circunscrição territorial onde se localizar o 
imóvel, analisará a solicitação de Auto de Licença de Funcionamento Condicionado 
efetuada por meio de processo administrativo físico, devendo expedir a licença no 
prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data do protocolo do 
pedido, desde que apresentada pelo interessado toda a documentação pertinente, 
referida neste decreto. 
§ 30 • O pedido de Auto de Licença de Funcionamento Condicionado efetuado por 
meio de processo administrativo físico implica na desistência de eventual 
requerimento de Auto de Licença de Funcionamento, por meio físico. 
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• 	• 
§ 40 . Incumbe ainda às Subprefeituras prestar todas as informações necessárias ao 
responsável pela atividade, proprietário da edificação, responsável técnico e seus 
procuradores, em especial aquelas que os auxiliarão a sanear os seus 
impedimentos. 

CAPÍTULO III 
DOS EFEITOS DO AUTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO CONDICIONADO 

Art. 9 0 . O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, ou a sua renovação, 
somente produz efeitos após sua efetiva expedição. 
§ 1 0 . A licença condicionada expedida pela via eletrônica produz todos os efeitos 
legais próprios da licença expedida por meio de processo administrativo físico, 
possibilitando a utilização do imóvel para o funcionamento da atividade, enquanto 
eficaz. 
§ 20 . O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, ou sua renovação, deverá 
ser afixado permanentemente, em posição visível para o público, no acesso 
prindpal do imóvel, e, enquanto eficaz, suspende os procedimentos fiscalizatórios e 
sanções administrativas previstos nos artigos 223 e seguintes da Lei no 13.885, de 
2004, relativamente ao licenciamento da atividade. 
§ 30 . O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, ou a sua renovação, não 
confere, aos responsáveis pela atividade, direito a indenizações de quaisquer 
espécies, principalmente nos casos de sua invalidação, cassação ou caducidade. 
§ 40 . O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, ou a sua renovação, 
expedido nos termos deste decreto, não constitui documento comprobatório da 
regularidade da edificação ou das condições de higiene da atividade. 
Art. 10. Os estabelecimentos de que trata este decreto poderão solicitar o Auto de 
Licença de Funcionamento Condicionado após a implantação do sistema de emissão 
do referido documento por via eletrônica, acessível pela rede mundial de 
computadores, que deverá estar disponível no prazo máximo de 90 (noventa) dias 
contados da data da publicação deste decreto. 

CAPÍTULO IV 
DA INVALIDAÇÃO, CASSAÇÃO E CADUCIDADE DO AUTO DE LICENÇA DE 
FUNCIONAMENTO CONDICIONADO 

Art. 11. O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, ou a sua renovação, 
perderá sua eficácia, nas seguintes hipóteses: 
I - invalidação, nos casos de falsidade ou erro das informações, bem como da 
ausência dos requisitos que fundamentaram a concessão da licença; 
II - cassação, nos casos de: 
a) descumprimento das obrigações impostas por lei ou quando da expedição da 
licença; 
b) se as informações, documentos ou atos que tenham servido de fundamento à 
licença vierem a perder sua eficácia, em razão de alterações físicas, de utilização, 
de incomodidade ou de instalação, ocorridas no imóvel em relação às condições 
anteriores, aceitas pela Prefeitura; 
c) desvirtuamento do uso licenciado; 
d) ausência de comunicação à Administração Municipal das alterações previstas no 
artigo 30  da Lei no 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e alterações posteriores; 
e) desrespeito às normas de proteção às crianças, adolescentes, idosos e pessoas 
com deficiência; 
f) prática de racismo ou qualquer discriminação atentatória aos direitos e garantias 
fundamentais; 
g) permissão da prática, facilitação, incentivo ou prática de apologia, mediação da 
exploração sexual, do trabalho forçado ou análogo à escravidão, do comércio de 
substâncias tóxicas, da exploração de jogo de azar; ou 
h) outras hipóteses definidas em lei;  

III - caducidade, por decurso do prazo de validade indicado no Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado. 
Parágrafo único. A perda da eficácia do Auto de Licença de Funcionamento 
Condicionado, ou da sua renovação, acarretará concomitantemente a imediata 
perda de eficácia de todas as licenças, concessões, permissões e autorizações 
municipais expedidas com vínculo na licença condicionada, independentemente de 
declaração da Prefeitura. 
Art. 12. A declaração de invalidade ou cassação do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado, ou da sua renovação, nas hipóteses previstas nos 
incisos I e II do artigo 11 deste decreto, será feita mediante a instauração de 
processo administrativo documental. 
§ 1 0 . O objeto do processo será a verificação da hipótese de invalidação ou 
cassação, por meio da produção da prova necessária e respectiva análise. 
§ 20 . O interessado deverá ser intimado para o exercício do contraditório, na forma 
da lei. 
§ 30 . A decisão sobre a invalidação ou cassação do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado caberá ao Supervisor de Uso e Ocupação do Solo e 
Licenciamentos, da Subprefeitura competente, em face da localização do imóvel em 
sua circunscrição territorial. 
§ 40 . Contra a decisão será admitido um único recurso, sem efeito suspensivo, 
dirigido ao Subprefeito, no prazo de 30 (trinta) dias contados da data da publicação 
da decisão recorrida no Diário Oficial da Cidade. 
§ 50 . A decisão proferida em grau de recurso encerra definitivamente a instância 
administrativa. 

CAPÍTULO v 
DA AÇÃO FISCALIZATÓRIA E APLICAÇÃO DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Art. 13. A ausência de licença, após o decurso do prazo estipulado no artigo 10 
deste decreto, sujeita a pessoa física ou jurídica responsável pela atividade 
exercida na edificação aos procedimentos fiscais e sanções previstas nos artigos 
223 a 228, combinados com os artigos 233 a 235, 237 e 238 e a tabela do Quadro 
no 9, todos da Lei no 13.885, de 2004, sem prejuízo da aplicação de sanções em 
face do eventual desrespeito aos parâmetros de incomodidade, condições de 
instalação, segurança e higiene e outras posturas municipais, na conformidade da 
legislação municipal aplicável. 
Parágrafo único. O disposto no "caput" deste artigo deve se dar sem prejuízo da 
aplicação das sanções cabíveis ao proprietário da edificação em situação irregular, 
com base na legislação municipal aplicável, especialmente pela falta de Certificado 
de Conclusão ou documento equivalente, e pelas inadequadas condições de 
salubridade, segurança e habitabilidade da edificação. 
Art. 14. Sempre que julgar conveniente ou houver notícia de irregularidade ou 
denúncia, o órgão competente da Prefeitura realizará vistorias com a finalidade de 
fiscalizar o cumprimento às disposições deste decreto e da legislação municipal 
pertinente. 
§ 1 0 . Durante o período de validade do Auto de Licença de Funcionamento 
Condicionado, ou da sua renovação, a atividade e a edificação poderão ser objeto 
de ação fiscalizatória com o objetivo de verificar o cumprimento da legislação 
vigente quanto aos parâmetros de incomodidade, condições de instalação e de 
higiene e demais posturas municipais que devam ser observadas pela atividade, 
bem como quanto às condições de salubridade, segurança, estabilidade e 
habitabilidade da edificação. 
§ 20 . Para fins de aplicação deste artigo, também deverão ser adotados, quando 
cabíveis, os procedimentos e sanções estabelecidos pela legislação municipal 
específica, especialmente pela Lei no 9.433, de 1 0  de abril de 1982, Lei no 11.228, 
de 25 de junho de 1992, Lei no 11.501, de 11 de abril de 1994, com alterações 
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posteriores, Lei no 11.345, de 14 de abril de 1993, e Lei no 13.725, de 9 de janeiro 
de 2004. 
Art. 15. A perda da eficácia do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, ou 
da sua renovação, sujeitará a pessoa física ou jurídica responsável pela atividade, 
aos procedimentos fiscais e sanções previstos no artigo 13 deste decreto. 
Art. 16. A constatação do uso indevido do sistema eletrônico de licenciamento de 
atividades ou da prestação de informações inveridicas no pedido do Auto de Licença 
de Funcionamento Condicionado, ou da sua renovação, acarretará ao interessado a 
imposição de multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), dobrada em caso de 
reincidência, com a consequente invalidação do Auto, se expedido, sem prejuízo de 
sua responsabilização criminal, civil e administrativa. 
§ 10 . Para fins do disposto neste artigo, considera-se reincidência a prática da 
mesma infração dentro do lapso de 1 (um) ano contado da prática da primeira 
infração. 
§ 20 . O valor da multa deverá ser atualizado anualmente, pela variação do índice 
de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE ou por outro índice que vier a substitui-lo. 
§ 30 . A decisão sobre a aplicação das multas e a invalidação da licença 
condicionada, referidas no "caput" deste artigo, caberá ao Supervisor de Uso e 
Ocupação do Solo e Licenciamentos, da Subprefeitura competente, em face da 
localização do imóvel em sua circunscrição territorial. 
§ 40 . Contra a decisão será admitido um único recurso, sem efeito suspensivo, 
dirigido ao Subprefeito, no prazo de 30 (trinta) dias contados da data da publicação 
da decisão recorrida no Diário Oficial da Cidade. 
§ 50 . A decisão proferida em grau de recurso encerra definitivamente a instância 
administrativa. 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 17. A expedição do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado não 
desobriga os responsáveis pela edificação e por sua utilização ao cumprimento da 
legislação específica municipal, estadual ou federal, aplicável a suas atividades. 
Art. 18. A existência de registro no Cadastro Informativo Municipal - CADIN, ainda 
que não tenha havido composição ou regularização de obrigações, não impede a 
emissão do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado. 
Parágrafo único. Durante o prazo de validade do Auto de Licença de Funcionamento 
Condicionado, o responsável pela atividade deverá regularizar suas pendências 
perante o CADIN, como condição indispensável à obtenção da renovação da licença 
condicionada e do Auto de Licença de Funcionamento. 
Art. 19. Para os imóveis que possuírem o Auto de Licença de Funcionamento 
Condicionado, ou sua renovação, será permitida a obtenção do Cadastro de Anúncio 
- CADAN. 
Art. 20. Os órgãos competentes pelo licenciamento de atividades deverão 
considerar a necessária integração do processo de registro e legalização das 
pessoas físicas e jurídicas, bem como articular, gradualmente, as competências 
próprias com aquelas dos demais entes federativos para, em conjunto, 
compatibilizar e integrar procedimentos e sistemas, de modo a evitar a duplicidade 
de exigências e garantir a linearidade do processo, sob a perspectiva dos usuários. 
Art. 21. Do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, deverão constar as 
seguintes informações: 
I - número da licença, de forma a possibilitar também a verificação de sua 
autenticidade; 
II - os dados e informações constantes dos incisos I a VIII do § 6 0  do artigo 70  
deste decreto, exceto quanto a eventuais procuradores; 
III - zona de uso e classificação da via; 

IV - subcategoria de uso e grupo de atividade, de acordo com o Quadro n° 2, anexo 
ao Decreto n° 45.817, de 2005, e respectivas alterações posteriores; 
V - parâmetros de incomodidade e condições de instalação a serem observados no 
funcionamento da atividade; 
VI - outras observações, se necessárias, sobre: 
a) a permanência, no estabelecimento, dos documentos Indispensáveis à 
comprovação do regular funcionamento da atividade, tais como contrato de locação 
de vagas para estacionamento, e Termo de Permissão de Uso - TPU referente a 
serviço de manobra e guarda de veículos ("valet service"), observadas as 
respectivas validades; 
b) o número da licença condicionada expedida previamente para a atividade 
principal, quando se tratar de licença para atividade secundária ou complementar, 
com indicação da vinculação entre as licenças; 
VII - prazo de validade da licença condicionada, de 2 (dois) anos, renovável por 
igual período; 
VIII - nota relativa à necessidade de renovação da licença condicionada, caso não 
venha a ser expedido o Auto de Licença de Funcionamento; 
IX - ressalva quanto ao condicionamento da licença à subsequente regularização da 
edificação pelo proprietário ou possuidor do imóvel, indispensável à obtenção do 
Auto de Licença de Funcionamento; 
X - observação sobre a necessidade de manifestação das autoridades do Corpo de 
Bombeiros, sanitária e ambiental, nos casos obrigatórios; 
XI - ressalva sobre o não reconhecimento, pela Prefeitura, do direito a indenizações 
de quaisquer espécies, principalmente nos casos de invalidação, cassação ou 
caducidade da licença condicionada; 
XII - ressalva esclarecendo que a licença condicionada expedida não constitui 
documento comprobatório da regularidade da edificação e das suas condições de 
salubridade, segurança, habitabilidade e acessibilidade, bem como das condições de 
higiene da atividade; 
XIII - lotação máxima permitida, quando se tratar de local de reunião e similares 
com capacidade entre 100 (cem) e 250 (duzentas e cinquenta) pessoas; 
XIV - outras informações, a critério dos órgãos técnicos. 
Parágrafo único. Da renovação do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, 
deverão constar as informações indicadas nos incisos do "caput" deste artigo, 
exceto no seu inciso VIII, sendo que não se fará menção à possibilidade de outra 
renovação, prevista no inciso VII deste artigo. 
Art. 22. Para os fins do disposto neste decreto, aplicam-se no que couber as 
disposições dos Decretos no 49.460, de 30 de abril de 2008, e no 49.969, de 2008. 
Art. 23. As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das 
dotações orçamentária próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 24. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 20 de dezembro de 2011, 
4580  da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RONALDO SOUZA CAMARGO, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de dezembro de 2011. 

M
at

ér
ia

 P
L 

55
7/

20
13

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 70



Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 52918 

Total de referências : 1 

golha n° _(22__do proc. 
N °  0...1- -0 —±  de 
O funcionário 

Mana o Í 
Técrs.c c  1,dmin,„tra 

veira 
0-RF 10.940 

Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

1/1 
Título: DECRETO No 52.918 13/01/2012 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a criação do Observatório de Indicadores de Políticas Públicas Etnicorraciais e de 

Gênero do Município de São Paulo. 

[ Back 
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.- olha n° 	5 	do proc. 
N° 	 de 20.1â_ 
O funcionário 

• 

se` 

• 

M:rVJO1Pd Oliveira 
Técnico Administr vo-Pr,  10.940 

PUBLICADO DOC 14/01/2012, p. 1 c. 1-2 

DECRETO No 52.918, DE 13 DE 3ANEIRO DE 2012 
Dispõe sobre a criação do Observatório de Indicadores de Políticas Públicas 
Etnicorraciais e de Gênero do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 10 . Fica criado, na Secretaria Municipal de Participação e Parceria, o 
Observatório de Indicadores de Políticas Públicas Etnicorraciais e de Gênero do 
Município de São Paulo, com o objetivo de: 
I - articular os dados existentes na Prefeitura do Município de São Paulo sobre a 
questão etnicorracial e de gênero, relativos à população em geral e aos servidores 
públicos municipais em particular; 
II - produzir, disseminar e divulgar indicadores, análises, estudos e pesquisas 
quantitativas e qualitativas sobre a situação etnicorracial e de gênero no Município 
de São Paulo, visando subsidiar o desenvolvimento de políticas públicas municipais 
voltadas a ações afirmativas que permitam a promoção da igualdade racial e de 
gênero; 
III - gerenciar, desenvolver e manter sistema informatizado de coleta, registro e 
análise de dados e resultados para servir de apoio à formulação e implementação 
das políticas públicas voltadas à melhoria da qualidade de vida dos segmentos da 
população envolvidos na questão. 
Art. 20 . O Observatório será composto por um representante de cada um dos 
seguintes órgãos ou autoridade: 
I - Secretaria Municipal de Participação e Parceria; 
II - Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano; 
III - Secretário Especial de Direitos Humanos; 
IV - Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e do Trabalho; 
V - Secretaria Municipal da Saúde; 
VI - Secretaria Municipal de Educação; 
VII - Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social; 
VIII - Secretaria Municipal de Habitação; 
IX - Secretaria do Governo Municipal; 
X - Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida; 
XI - Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação; 
XII - Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras. 
§ 1 0 . A cada membro titular corresponderá um suplente, que o substituirá nos seus 
impedimentos ou o sucederá, automaticamente, na hipótese de seu afastamento 
definitivo. 
§ 20 . Os representantes referidos no "caput" deste artigo, titulares e suplentes, 
deverão ser indicados no prazo de 30 (trinta) dias, contados da publicação deste 
decreto, para fins de designação por portaria do Prefeito. 
Art. 30 . O Observatório terá a seguinte estrutura: 
I - Coordenação Geral, que incumbirá ao representante da Secretaria Municipal de 
Participação e Parceria, preferencialmente da Coordenadoria dos Assuntos da 
População Negra - CONE; 
II - Secretaria Executiva, composta: 
a) pela Secretaria Municipal de Participação e Parceria, por meio: 
1. da Coordenadoria dos Assuntos da População Negra - CONE; 
2. da Coordenadoria da Mulher; 
b) pelo representante indicado pelo Secretário Especial de Direitos Humanos. 
Parágrafo único. O funcionamento do Observatório, respeitadas as diretrizes 
contidas neste decreto, será definido em portaria da Secretaria Municipal de 
Participação e Parceria com base na deliberação dos membros do colegiado. 
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olha n° 	
cio proc. N° 	25.£±_de 2043 

O funcionéri 

Mari J s 
Técnico Adminis ri 

veira 
•Re 10.940 

e 

• 

Art. 40 • Para alcançar os seus objetivos, deverá o Observatório: 
I - realizar levantamento das informações sobre a situação etnicorracial e de 
gênero no Município de São Paulo; 
II - fornecer subsídios para a elaboração de políticas públicas municipais referentes 
às questões etnicorraciais e de gênero; 
III - exercer a coordenação metodológica dos bancos de dados dos órgãos 
municipais, no que diz respeito à elaboração de indicadores transversais de gênero, 
etnia e geração; 
IV - disponibilizar informações trimestrais com o propósito de viabilizar o 
monitoramento de ações das políticas públicas referentes aos segmentos 
objetivados; 
V - realizar pesquisas qualitativas referentes às questões de gênero e etnia; 
VI - organizar intercâmbio de experiências com outros entes federados e órgãos 
internacionais, públicos e/ou privados, visando a organização de banco de dados 
sobre boas práticas nas temáticas referidas, buscando a disseminação das 
experiências e êxitos; 
VII - propor a formalização de parcerias, convênios e contratos, para alcançar seus 
objetivos. 
Art. 5 0• As Secretarias Municipais e a autoridade relacionadas no artigo 2 0  deste 
decreto deverão viabilizar a disponibilização dos servidores e dos dados necessários 
à implantação e funcionamento do Observatório. 
Art. 6 0 . As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias. 
Art. 70 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de janeiro de 2012, 458 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
UEBE REZECK, Secretário Municipal de Participação e Parceria 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de janeiro de 2012. 
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do proc. 

f u°njc i—oün r 54- de 2°1-  O 	

Maria Jo 
.izi veFira10.940 

PROJETO DE LEI 01-0344/2001, do Vereador Wadih Mutran. 	
Térn;r.c Admint tr 

"Veda qualquer forma de discriminação em casas noturnas, restaurantes, bares e 
lanchonetes localizadas no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPALDE SÃO PAULO, decreta: 
Art. 1 0  - Fica vedada qualquer forma de discriminação em virtude de raça, sexo, cor, 
origem, condição social, idade, porte ou presença de deficiência, doença não contagiosa 
por contato social, ou homossexualismo, em casa noturna, restaurante, bar ou 
lanchonete localizada no Município de São Paulo 
Art. 20  - Os estabelecimentos mencionados no artigo anterior que se recusarem a 
atender ou criar qualquer constrangimento às pessoas mencionadas nesta Lei ficará 
sujeitos a imposição de multa no valor de 850 (oitocentos e cinquenta) UFESPs, sendo 
que em caso de reincidência o valor da multa duplicará. 
Art. 3 0  - Fica estabelecido que, para maior conforto, segurança e igualdade entre os 
usuários deverão os estabelecimentos mencionados nesta Lei colocar próximo às portas 
de acesso principal ou no interior destes, avisos contendo os seguinte dizeres: 
"É VEDADA, SOB PENA DE MULTA, QUALQUER FORMA DE DISCRIMINAÇÃO, EM VIRTUDE 
DE RAÇA, SEXO, COR, ORIGEM, CONDIÇÃO SOCIAL, IDADE, PORTE OU PRESENÇA DE 
DEFICIÊNCIA, DOENÇA NÃO CONTAGIOSA POR CONTATO SEXUAL E HOMOSEXUALISMO, 
NO ATENDIMENTO DOS ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS." 
Art. 40  - Os avisos mencionados nesta Lei não poderão ter dimensão inferior a 15cnn 
(quinze centímetros) de altura e 18cnn (dezoito centímetros) de largura, devendo ser 
confeccionado em material durável, com letras vermelhas em fundo branco, para fixação 
permanente. 
Art. 50  - O responsável legal pelo estabelecimento, administrador ou gerente, deverá 
providenciar o cumprimento das disposições dos artigos precedentes, no prazo legal. 
Art. 60  - Cabe a Secretaria da Administração - SMA, através das Administrações 
Regionais - ARs, fiscalizar o cumprimento desta Lei. 
Art. 70  - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias suplementadas se necessário 
Art. 80- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

Jina n° 	 

p10344-2001 
p10344-2001 
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PROJETO DE LEI 01-0497/2009 do Vereador Floriano Pesaro (PSDB) 

"Dispõe sobre a vedação, no âmbito do Município de São Paulo, de práticas 
discriminatórias em estabelecimentos comerciais, industriais, de serviços e similares, e 
dá outras providências". 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1 0  Ficam vedadas todas as práticas discriminatórias por motivos de raça, 

etnia, deficiência, religião, gênero, orientação sexual, classe social, e contra idosos nos 
estabelecimentos comerciais, industriais, de serviços e similares localizados no 
Município de São Paulo e que tenham por agentes seus proprietários, gerentes, 
empregados ou quaisquer outros que sejam responsáveis pela relação com clientes, 
fornecedores e o público em geral. 

Art. 20  São consideradas discriminatórias as práticas diferenciadas com 
conotação humilhante em razão da condição da pessoa, por motivos de raça, etnia, 
deficiência, religião, gênero, orientação sexual, classe social e contra idosos 
destacando-se entre elas as seguintes: 

I - praticar qualquer tipo de ação violenta, constrangedora, intimidatória ou 
vexatória em razão da condição da pessoa; 

II - proibir o ingresso ou a permanência em ambientes abertos ao público em 
geral; 

III - recusar, retardar, impedir ou onerar, de modo diferenciado e imotivado, a 
utilização de serviços, meios de transporte ou de comunicação, consumo de bens, 
hospedagem em hotéis, motéis, pensões e estabelecimentos congêneres ou o acesso a 
espetáculos artísticos ou culturais, quando franqueados, ainda que a título oneroso ao 
público em geral; 

IV - recusar, retardar, impedir ou onerar a locação, aquisição ou arrendamento 
de bens móveis ou imóveis a determinada pessoa, quando a mesmo bem, puder ser 
negociado com outra pessoa em idênticas circunstâncias e condições; 

V - induzir ou incitar, nas suas dependências e/ou no atendimento, o preconceito 
ou a prática de qualquer conduta discriminatória; 

VI - praticar, induzir ou incitar nos meios de comunicação, o preconceito ou a 
prática de qualquer conduta discriminatória; 

VI - criar, comercializar, distribuir ou veicular símbolos, emblemas, ornamentos 
ou distintivos que induzam ou incitem a discriminação. 

Art. 30  Aquele que for vítima de discriminação, seu representante legal, ou quem 
tenha presenciado os atos a que se refere o artigo 2 0  desta lei, deverá relatá-los ao 
órgão competente. 

Art. 40  A prática dos atos discriminatórios a que se refere esta lei será apurada 
nos termos de sua regulamentação e da legislação pertinente. 

Parágrafo único. Na hipótese de indício de existência de infração de natureza 
criminal, caberá comunicação ao órgão policial competente. 

Art. 50  A infração ao disposto nesta lei acarretará: 
I - multa no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais); 
II - multa no valor de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), acrescida de suspensão da 

licença de funcionamento por 30 (trinta) dias, no caso de reincidência; 
III - cassação do alvará de funcionamento, após a segunda reincidência. 
§ 10  A multa poderá ser elevada até o triplo, quando se verificar que, em virtude 

da situação econômica do infrator, sua fixação em quantia inferior seria ineficaz. 
§ 20  O valor das multas de que trata este artigo será reajustado anualmente pela 

variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulado no exercício anterior. 

Art. 60  O Poder Público estabelecerá ações educativas e preventivas a serem 
desenvolvidas, como palestras, debates, distribuição de cartilhas de orientação, em 
parceria com a sociedade entre outras iniciativas. 

Art. 70  O Poder Executivo divulgação canais de denúncia às diversas formas de 
discriminação, por meios de comunicação dos órgãos públicos, cartazes, folders, mídia 
digital, mídia eletrônica, rádio e outras mídias alternativas, observados os parâmetros 
estabelecidos pela Lei Municipal no 14.233/2006. 

Art. 8 0  O Poder Público encaminhará as denúncias das infrações aos Conselhos 
de Direitos, nos respectivos âmbitos temáticos, que integrarão a base de dados do 
município, compondo o diagnóstico das políticas públicas de promoção e defesa dos 
direitos humanos. 

Art. 90  O Poder Executivo regulamentará a presente lei oportunamente, contados 
da data de sua publicação. 

Art. 10. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-00536/2011 do Vereador Aurélio Nomura (PSDB) 
"Cria no âmbito do município de São Paulo o Programa de Atenção à Isonomia 
Salarial - PAIS, com a finalidade de coibir a discriminação salarial em razão de 
sexo, cor, idade ou estado civil, a todo trabalho de idêntica função e igual valor, 
prestado ao mesmo empregador e na mesma localidade. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 10  - Fica criado, no âmbito do município de São Paulo, o Programa de Atenção 
à Isonomia Salarial - PAIS, com a finalidade de coibir a prática da discriminação 
salarial em razão de sexo, cor, idade ou estado civil, a todo trabalho de igual valor 
e de idêntica função, prestado ao mesmo empregador e na mesma localidade. 
Art. 2° - Serão enquadrados na presente Lei, os empregadores em claro ou 
subjetivo descumprimento do artigo 461 da CLT - Consolidação das Leis do 
Trabalho, que dispõe sobre a equiparação salarial, como preceitua o Princípio da 
Isonomia, cláusula dos Direitos e Garantias Fundamentais estabelecida no artigo 7 
da Constituição Brasileira. 
§ 1° - O não cumprimento da presente Lei sujeitará o infrator à pena de multas 
progressivas, podendo culminar no fechamento do estabelecimento e na proibição 
da venda de produtos, mercadorias e serviços, no âmbito do município de São 
Paulo, observada a Legislação Estadual e Federal. 
§ 2° - Verificado qualquer ato discriminatório nas contratações, em função da 
presente Lei, as penas serão aplicadas em dobro e a tolerância será reduzida pela 
metade. 
Art. 3 0  - O Programa será formado por ações pró-ativas de orientação e de 
fiscalização trabalhista, de forma integrada aos cursos de qualificação profissional 
desenvolvidos pelo órgão. 
Art. 4 0  - O Programa será executado pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Econômico e do Trabalho, que deverá estabelecer plantão para recebimento de 
denúncias, em sintonia com as atividades fiscalizadoras dos Órgãos Estaduais e 
Federais do Trabalho. 
Art. 5° - Caberá ao Poder Executivo, através de regulamentação, definir e editar 
normas complementares necessárias à execução da presente Lei. 
Art. 6° - As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 7° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
SALA DAS SESSÕES, Às Comissões competentes." 
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16- PAR 	 p10557-13 
16-02252/2013 

PARECER ' 	 , COMISSÃ NI 	 O DE CONSTITUÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 557/13 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Coronel Telhada, que dispõe sobre 
sanções administrativas aplicáveis em casos de discriminação em virtude da raça, sexo, cor, 
origem, etnia, religião, profissão, idade, porte ou deficiência,doença não contagiosa, ou em 
razão de orientação sexual, no âmbito dos estabelecimentos comerciais situados no 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 

A propositura reúne condições de prosseguimento, uma vez que a discriminação é atitude 
repudiada pelo ordenamento jurídico constitucional brasileiro de forma expressa. 

Com efeito, a norma expressa no inciso IV do art. 3°, determina ser um dos fundamentos da 
República Federativa do Brasil a promoção do bem de todos, sem preconceitos de origem, 
raça, sexo, cor, idade, e quaisquer outras formas de discriminação se erige em princípio 
fundamental de direito constitucional, traduzindo-se assim em "norma-matriz que explicita as 
valorações políticas fundamentais do legislador constituinte" (José Afonso da Silva, in Curso 
de Direito Constitucional Positivo; Malheiros, 1996, 11 Ed., p. 97). 

Nesse diapasão, dispõe o artigo 5° da Constituição Federal: 

"Art. 5°. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza, garantindo-Se aos brasileiros' e aos estrangeiros residentes no 
País a inviolabilidade do ' direito à vida, 'à liberdade, à igualdade, à 
segurança e à propriedade,' nos termos seguintes: 
'G) 	• 
'XLI 	a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e 
liberdades fundamentais; 
XLII 	a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, 
sujeitO'à Pena de recluàão, nos terrnOs dà lei; 
(...)" 

Há que se observar ainda que o Brasil é signatário da Convenção Internacional sobre a 
Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial da ONU; ratificada pelo Brasil pelo 
Decreto' Legislativo n° 23/1967 que inclusive 'Prevê a adoção de medidas discriminatórias 
positivas para a Proteção de certos grupos raciais ou de indivíduos pertencentes a esses 
grupoé com o PrOpósito de garantir-lhes, em igualdade de condições, o pleno exercício dos 
direitos humanos e das liberdades fundamentais. 

Assim, embora já prevista a vedação de qualquer comportamento discriminatório pela Lei 
Maior do País, cOnforme vimos acima, nada impede que a lei municipal reforce e crie 
sanções administrativas que visem a dar maior' concretude aos bens jurídicos tutelados pela 
Constituição, como é o caso do presente projeto de lei. 

' 	 — 
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 y_v_w 17 - PELCOM 

p10557-13. 1 17- 022901201:à 

CAIARA MUNICIPAL DE 

O PAULO 

M
at

ér
ia

 P
L 

55
7/

20
13

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 78



CABAARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10557-13 

Folha n°  eA5   do prok. 
n°  03- —3-5 ,k-de  2 

João Carlos Di s Chave 
Técnico AdrrfstratIVO 

RF 11 

No mérito, o projeto encontra fundamento no Poder de Polícia do Município, que é o poder 
inerente à Administração Municipal para disciplinar direito, interesse ou liberdade em 
benefício da coletividade, cuja definição nos é dada pelo art. 78 do Código Tributário 
Nacional: 

"Art. 78 — Considera-se poder de polícia a atividade da Administração 
Pública que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade,  
regula a prática de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse público  
concernente  à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina 
da produção e do mercado, ao exercício de atividades econômicas 
dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, à 
tranquilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos individuais 
ou coletivos" (grifo nosso). 

Importa esclarecer que já há em nosso ordenamento jurídico a Lei Municipal n° 10.040/86, 
que determina a cassação dos alvarás de funcionamento de estabelecimentos comerciais 
que pratiquem atos discriminatórios, bem como a Lei Municipal n° 11.941/95, que dispõe 
sobre discriminação aos portadores do vírus HIV por parte de estabelecimentos comerciais. 

Há também a Lei Estadual n° 14.187/2010, que dispõe sobre penalidades administrativas a 
serem ;  aplicadas pela prática de atos de discriminação ; racial, bem como a Lei Estadual n° 
11.369/2003, queyeda qualquer forma : de discriminação racial, ao idoso, à pessoa portadora 
de necessidades especiais e à mulher. 

Entretanto, tais legislações não são tão abrangentes qUanto 'a presente propositura, a qual 
versa sobre' casos de discriminação' em 'virtude de 'raça, sexo, Cor, origem, etnia, religião, 
profissão, idade, porte. ou deficiência;dOença .não -cóntagiosa, Ou em razão de Orientação 
sexual. 1!. , 

O projeto encontra amparo nos arts: 3°, inciso IV e 5°,' incisos XLI e' XLII, da Constituição 
Federal, assim 'como' nos art. 13; I e II e37 caput .  dá Lei Orgânica dó MuniCípio de São 
Paulo. 

Por se tratar de matéria sujeita ào quórum de malária simples para deliberação, é 
dispensada a votação' em Plenário; cabendo tal prerrogativa às Comissões Perrnarientes, na 
forma do art. 46,X, do Regimento Interno desta Casa: I 

PELA LEGALIDADE, na forma do seguinte substitutivo que se impõe para retirar da 
proposta o § 2° do artigo 40  que, Por impor condutas concretas a serem adotadas pelo 
Executivo, viola o Princípio da independência e harmonia entre os Poderes. 

. 	 1 	:1 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO'DE LEI N° 0557/13. 

' 
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Dispõe sobre sanções administrativas aplicáveis em 
casos de discriminação em virtude da raça, sexo, 
cor, origem, etnia, religião, profissão, idade, porte 
ou deficiência, doença não contagiosa, ou em razão 
de orientação sexual, no âmbito dos 
estabelecimentos comerciais situados no Município 
de São Paulo, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° A presente lei dispõe sobre as sanções administrativas aplicáveis aos 
estabelecimentos comerciais em que se cometam atos de discriminação em virtude da raça, 
sexo, cor, origem, etnia, religião, profissão, idade, porte ou deficiência, doença não 
contagiosa, ou em razão de orientação sexual, no âmbito do Município de São Paulo. 

Art. 2° Para os fins da presente lei, entende-se" como discriminação toda ação ou omissão, 
expressa ou tácita, em razão da raça, sexo, cor, origem, etnia, religião, profissão, idade, 
porte ou deficiência, doença não contagiosa, ou em 'razão de orientação sexual, que a 
exponha de forma vexatória, constrangedora, 'ou tratamento diferenciado, e, em especial: 

I - proíba o acesso ou permanência da pessoa ao estabelecimento; 
II - submeta a pessoa a tratamento diferenciado; ' 	' 
III - desprezo no atendimento; 
IV - iniba a livre expressão do pensamento ou man'ifeStação de afetividade; 
V - divulgue, de qualquer modo, símbolos ou propaganda que incitem a discriminação. 

Art. 3° As penalidades aplicáveis em razão do descumprimento de qualquer dispositivo 
desta lei são: 

I - advertência; 
II - multa de R$2.000,00 (dois mil reais); 
III - suspensão do alvará de funCiOnarriehto por 30 (trinta) dias; 
IV - cassação do alvará de licença de funcionamentO.' 

§ 1° O valor da Multe de que trata o inciso II deste artigo será etualizado anualmente pela 
variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro 
de GeOgrafia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior,' sendo que no caso de 
extinção desse indiCe Será adotado outrO; criado por lei federal ; 'que reflita e recomponha o 
poder aquisitivo da moeda. 

I 

• 	, 
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§ 2° O estabelecimento comercial responsável pelo ato discriminatório ficara sujeito a 
cominações, que poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente, de acordo com a 
gravidade do fato. 

Art. 4° As representações contra atos discriminatórios punidos na forma desta lei poderão 
ser apresentadas oralmente ou por escrito, com narração dos fatos, com identificação do 
denunciante, garantindo-se o sigilo a terceiros. 

Art. 5° O denunciante deverá apresentar dados suficientes para apuração dos fatos e 
inclusive rol de testemunhas. 

• Art. 6° O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 

Art. 7° As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 8° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 
I 
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§ 2° O estabelecimento comercial responsável pelo ato discriminatório ficara sujeito a 
cominações, que poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamehte, de acordo com a 
gravidade do fato. 

Art. 4° As representações contra atos discriminatórios punidos na forma desta lei poderão 
ser apresentadas oralmente ou por escrito, com narração dos fatos, com identificação do 
denunciante, garantindo-se o sigilo a terceiros. 

Art. 5° O denunciante deverá apresentar dados suficientes para apuração dos fatos e 
inclusive rol de testemunhas. 

110 	Art. 6° O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 

Art. 7° As despesas com a execução clã presente Lei correrão por conta das dotações 
I 

orçamentárias próprias, suplementadas se neceásário. 

Art. 8° Esta lei entra em vigor na dat ,acle sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiçà e Legislação Participativa, 	ItÂrb 
: 	- 
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PARECER 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N° 0557/2013. 

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Nobre Vereador Coronel Talhada que 

"dispõe sobre sanções administrativas aplicáveis em casos de discriminação em virtude 

da raça, sexo, cor, origem, etnia, religião, profissão, idade, porte ou deficiência, doença 

não contagiosa, ou em razão de orientação sexual, no âmbito dos estabelecimentos 

comerciais situados no Município de São Paulo, e dá outras providências." 

Conforme a propositura, para os efeitos desta Lei, entende-se como discriminação 

toda ação ou omissão, expressa ou tácita, erii razão da raça, sexo, cor, origem, etnia, 

religião, profissão, idade, porte ou deficiência, doença não contagiosa, ou em razão de 

orientação sexual, que a exponha de forma vexatória, constrangedora, ou tratamento 

diferenciado, e, especificamente que: 

I - proíba o acesso ou permanência da pessoa ao estabelecimento; 

II- submeta a pessoa a tratamento diferenciado; 

III - desprezo no atendimento; 

IV - iniba a livre expressão do pensamento ou manifestação de afetividade; 

V - divulgue, de qualquer modo, símbolos ou propaganda que incitem a discriminação. 

O projeto ainda elenca um rol de penalidades que podem ser aplicadas, com base 

na gravidade da infração, isoladas ou cumulativamente, quais sejam: (i) advertência; (ii) 

multa de R$ 2.000,00; (iii) suspensão do alvará de funcionamento por trinta dias; e (iv) 

cassação do alvará de licença de funcionamento. 

De acordo com a exposição de motivos que acompanha a propositura, "muitos 

são os relatos de atos discriminatórios por força de intolerância com a diversidade. Em 

geral, tais fatos ocorrem na sede dos estabelecimentos comerciais, na presença do 

público e, nesta condição, causam ainda mais constrangimento aos frequentadores." 

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

manifestou-se pela LEGALIDADE do projeto, na forma de um SUBSTITUTIVO. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  

M
at

ér
ia

 P
L 

55
7/

20
13

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 86



CiUnARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
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, J5Ç Processo n°0 
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PL 557/13 

Em vista do exposto, a Comissão de Administração Pública é FAVORÁVEL ao 

projeto, nos termos do SUBSTITUTIVO da CCJLP. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em 

GILS 

17- RELCOM 
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Processo n 
Maria de F 4.411° 

RF. 100.7 	-12 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
VEREADOR CORONEL TELHADA 

REQUERIMENTO ROS 

266015  

P.trwa zerra 

Vereadora PSDB 

Claudinh de Souza 

Vereador PSDB 
Eduardo Tuma 

Vereador PSDB 

Gilso arre 

Vereador PS B 

1 9 MAR 2015 

4 

REQUEIRO, nos termos regimentais, a coautoria no Projeto de Lei n 2  557/2013 que 

dispõe sobre sanções administrativas aplicáveis em casos de discriminação em 

virtude de raça, sexo, cor, origem, etnia, religião, profissão, idade, porte ou 

deficiência, doença não contagiosa, ou em razão de orientação sexual, e dá outras 

providências, de autoria do Vereador Coronel Telhada. 

Sala das Sessões, 

Mario Covas Neto 

Vereador PSDB 

 

An ea ataraz 

ereaddr 	B 

Aur'jo f.mura 

Veread r PSDB 

Corone e ada 

Vereador PSDB 
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Roberto cá 	onçalves 

	

RF 	52 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PL 557/13 

DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 

PAR 

1278/2015 

PARECER No 

o 

ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O PROJETO DE LEI 

No 557/13 

O presente projeto de lei, de autoria dos nobres Vereadores Coronel 

Telhada, Mário Covas Neto, Andrea Matarazzo, Aurélio Nomura, Claudinho de Souza, 

Eduardo Tuma, Gilson Barreto e Patrícia Bezerra, dispõe sobre as sanções administrativas 

aplicáveis aos estabelecimentos comerciais em que se cometam atos de discriminação em 

virtude da raça, sexo, cor, origem, etnia, religião, profissão, idade, porte ou deficiência, 

doença não contagiosa, ou em razão de orientação sexual, no âmbito do Município. 

A propositura entende como discriminação toda ação ou omissão, expressa 

ou tácita, em razão da raça, sexo, cor, origem, etnia, religião, profissão, idade, porte ou 

deficiência, doença não contagiosa, ou em razão de orientação sexual, que a exponha de 

forma vexatória, constrangedora, ou tratamento diferenciado, e, em especial que: 

I - proíba o acesso ou permanência da pessoa ao estabelecimento; 

II - submeta a pessoa a tratamento diferenciado; 

III - desprezo no atendimento; 

IV - iniba a livre expressão do pensamento ou manifestação de afetividade; 

V - divulgue, de qualquer modo, símbolos ou propaganda que incitem a 

discriminação. 

As sanções administrativas aplicáveis variam da advertência à cassação do 

alvará de funcionamento, passando por multa no valor de dois mil reais e cassação por 

trinta dias do referido alvará de funcionamento. 
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43--~ 
TONINHO PAIVA 

(Relator) 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01 
www.camara.sp.gov.br  

ne (11) 3396-4000 

OLFO QUINTAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PL 557/13 

De acordo com a justificativa, objetiva-se instituir punição de caráter 

administrativo aos estabelecimentos em que se cometam atos discriminatórios. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou 

substitutivo à iniciativa, visando retirar parágrafo que violava o princípio de independência 

entre os Poderes. 

A Comissão de Administração Pública exarou parecer favorável ao 

41, substitutivo supracitado. 

No âmbito da competência desta Comissão, entenOrs que a propositura é 

oportuna, meritória e atende ao interesse público. 

Favorável, pelo exposto, o parecer, nos termos do substitutivo da Comissão 

de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade' ECOnôniiCat TririSnio 
Lazer e Gastronomia, em 
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!ator 

RELCOM 

2542/2015 
CSPSTM-er 

TALINI 

WADIH MUTRAN 

Folha n2do proc. 

n° 	 e 20a /3 
Vera Nice 

CÂMARA MUNICIPAL DE 	RE 
 

SAO PAULO 

PAR 

F 	2384/2015 	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E 

MuLritR SOBRE O PROJETO DE LEI 55712013. 

O Projeto de Lei, de autoria dos Nobres Vereadores (as) Gilson Barreto, Aurélio Nomura, Claudinho 
de Souza, Andrea Matarazzo, Eduardo Tuma, Patrícia Bezerra, Coronel Telhada, Dispõe sobre 
sanções administrativas aplicáveis em casos de discriminação em virtude de raça, sexo, cor, origem, 
etnia, religião, profissão, idade, porte ou deficiência, doença não contagiosa, ou em razão de 
orientação sexual, no âmbito dos estabelecimentos comerciais situados no município de São Paulo, e 
dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela legalidade com 
apresentação de substitutivo que se impõe para retirar da proposta o § 20 do artigo 4 0  que, por impor 
condutas concretas a serem adotadas pelo executivo, viola o princípio da independência e harmonia 
entre poderes. 

A Comissão de Administração Pública posicionou-se favorável ao substitutivo da Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia emitiu 
parecer Favorável ao substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

A propositura apresentada reveste-se de relevante interesse publico, pois, vem ao encontro de uma 
forte preocupação social quanto à prevenção da violência e discriminação em estabelecimentos 
comerciais em virtude de raça, sexo, cor, origem, etnia, religião, profissão, idade, porte ou deficiência, 
doença não contagiosa, ou em razão de orientação sexual objetivando uma resposta concreta, para a 
"Prevenção da Violência e Discriminação", estabelece diretriz a ser observada na prestação do 
referido serviço e visa coibir qualquer ato vexatório em razão da condição dos frequentadores dos 
estabelecimentos comerciais da cidade de São Paulo, contribuindo de maneira a mitigar o 
preconceito seja ele racial, sexual, étnico dentre outros, ainda, presentes na sociedade paulistana e 
brasileira. 

Em face do exposto a Comissão de Educação, Cultura e Esportes quanto ao mérito que se deve 
analisar, entende que a iniciativa é meritória e deve prosperar, sendo favorável o parecer de acordo 
com o substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher 	tz ç 

ANIBAL ii  REITAS 

NE HO DE PAULA 
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Fc0, ,à 	 fo 

—o 
Nria 

RF. 11.197 
~mar 

P.L. 557/2013 

[MIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
PAR 

841/2016 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 557/2013 

O presente projeto de lei, de autoria dos nobres Vereadores Coronel Telhada, 

Gilson Barreto, Aurélio Nomura, Claudinho de Souza, Andrea Matarazzo, Eduardo Tuma 

e Patrícia Bezerra, visa dispor sobre sanções administrativas aplicáveis em casos de 

discriminação em virtude da raça, sexo, cor, origem, etnia, religião, profissão, idade, porte 

ou deficiência, doença não contagiosa, ou em razão de orientação sexual, no âmbito dos 

estabelecimentos comerciais situados no Município de São Paulo. 

O art. 20  define como discriminação toda ação ou omissão, expressa ou tácita, em 

razão da raça, sexo, cor, origem, etnia, religião, profissão, idade, porte ou deficiência, 

doença não contagiosa, ou em razão de orientação sexual, que a exponha de forma 

vexatória, constrangedora, ou tratamento diferenciado, e, em especial: 

I - proíba o acesso ou permanência da pessoa ao estabelecimento; 

II - submeta a pessoa a tratamento diferenciado; 

111- desprezo no atendimento; 

IV - iniba a livre expressão do pensamento ou manifestação de afetividade; 

✓ - divulgue, de qualquer modo, símbolos ou propaganda que incitem a 

discriminação. 

Pelo art. 3°, as penalidades aplicáveis seriam: 

1- advertência; 

11- multa de R$ 2,000,00 (dois mil reais); 

111- suspensão do alvará de funcionamento por 30 (trinta) dias; 

IV - cassação do alvará de licença de funcionamento. 

O art. 40  estabelece que as representações contra atos discriminatórios poderão ser 

apresentadas oralmente ou por escrito com narração dos fatos com identificação do 

denunciante, garantindo-se o sigilo a terceiros. O § 2° desse mesmo artigo determina que 

o fato denunciado será apurado pelo Poder Público Municipal por meio do departamento 

competente. 

Palácio Anchieta Maduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.carnara.so.gov.br  Pag 1 de 2 
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Ver. Abou Anni 
	

Ver. Ádolfo  uintas 

Ver. Auréjio Nomura 	 Vera. Edir Sales 

5 

Ver. J, 
7-- 

sa ova 
PresideAte 

V , Atai 

P.L. 557/2013 
1574,1 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
FoW:a ra`'ÉL) 	

do 
Processo n° 
Carmen Cristina Matava 
RF 1 1.197 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as despesas 

de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 

necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em sotoG12.016 

Ver.' Jàii Tatto 
Relator 

Ver. Ricardo Nunes 

RELCOM 

867/2016 
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ACOLHIDO O RECURSO 
AO PLENÁRIO 

PRESIDENTE 

CACEM MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

REC 

63/2016 
RECURSO 

Requeiro, na forma regimental, nos termos do 
artigo 82 do Regimento Interno, que o Projeto de Lei n° 557/13, que 
DISPÕE SOBRE SANÇÕES ADMINISTRATIVAS APLICÁVEIS 
EM CASOS DE DISCRIMINAÇÃO EM VIRTUDE DA RAÇA, 
SEXO, COR, ORIGEM, ETNIA, RELIGIÃO, PROFISSÃO, IDADE, 
PORTE OU DEFICIÊNCIA, DOENÇA NÃO CONTAGIOSA, OU EM 
RAZÃO DE ORIENTAÇÃO SEXUAL, NO ÂMBITO DOS 
ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS SITUADOS NO MUNICÍPIO 
DE SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS, de autoria do 
Vereador Coronel Telhada, seja submetido á apreciação do 
Plenário. 

Sala das sessões 

N„. 
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